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			apresentação

			Os desafios desvelados pela introjeção dos algoritmos de Inteligência Artificial na sociedade já são sentidos transversalmente pela Ciência do Direito. Há impactos variados sobre todos os ramos jurídicos e desafios se apresentam aos operadores que, defrontados com questionamentos e inquietações sobre as consequências do implemento dessas novas tecnologias em variados contextos, são instados a solucionar problemas e trazer respostas.

			Com a preocupação de trazer luz a diversas das questões concernentes ao tema, surgiu o projeto de coordenação dessa obra, que reúne grandes pesquisadores de diversos países, cujas investigações vêm se dedicando a aspectos específicos das interfaces entre o Direito e a Inteligência Artificial.

			Trata-se de obra densa, composta por sessenta textos que estão subdivididos metodologicamente em doze partes.

			Na Parte I da obra, cinco trabalhos se dedicam a explorar os aspectos introdutórios do tema. O primeiro capítulo, de autoria de José Luiz de Moura Faleiros Júnior e intitulado “A evolução da Inteligência Artificial em breve retrospectiva” apresenta ao leitor alguns conceitos fundamentais e retrocede na história para destacar os principais eventos que conduziram ao momento atual. Em seguida, Ana Frazão e Carlos Goettenauer trabalham com o tema “Black Box e o direito face à opacidade algorítmica”, apresentando criticamente outro conceito fundamental – o dos algoritmos de ‘caixa-preta’ – ao leitor, em contraponto à almejada opacidade. No terceiro capítulo, Flaviana Rampazzo Soares cuida de importantes reflexões sobre o papel dos algoritmos em capítulo intitulado “Levando os algoritmos a sério”, que remete, com sagacidade, à obra de Ronald Dworkin e fixa premissas fundamentais às investigações posteriores. No quarto texto da obra, Caitlin Mulholland e Isabella Z. Frajhof contribuem com o capítulo intitulado “Entre as leis da robótica e a ética: regulação para o adequado desenvolvimento da Inteligência Artificial”, explorando as interfaces entre a pujança da inovação e seu contraponto regulatório com olhar sempre dedicado à imprescindível ética, que deve permear o desenvolvimento da IA. Fechando a primeira parte, Bruno Torquato Zampier Lacerda assina o capítulo que carrega o título “A função do direito frente à Inteligência Artificial”, com importantíssimas reflexões sobre o cerne da investigação introdutória trazida pela obra e que dirige o leitor à expansão de suas instigações sobre os temas concernentes à interação entre o Direito e a Tecnologia.

			Na Parte II da obra, quatro trabalhos se dedicam à exploração de questões concernentes à autonomia de entes dotados de Inteligência Artificial e a questões sobre os direitos da personalidade. O sexto capítulo da obra, escrito por Mafalda Miranda Barbosa e intitulado “Nas fronteiras de um Admirável Mundo Novo? O problema da personificação de entes dotados de Inteligência Artificial”, o complexo tema da ‘personalidade eletrônica’ é explorado com profundidade e reflexões que instigam o leitor a pensar sobre os desafios e as perspectivas dessa intrigante proposta. Em seguida, no sétimo texto da obra, Cíntia Rosa Pereira de Lima, Cristina Godoy Bernardo de Oliveira e Evandro Eduardo Seron Ruiz tratam do tema “Inteligência Artificial e personalidade jurídica: aspectos controvertidos”, elucidando a problemática concernente à ‘personificação’ à luz de diversos princípios que regem a IA. No oitavo capítulo da obra, Eduardo Tomasevicius Filho traz o capítulo intitulado “Reconhecimento facial e lesões aos direitos da personalidade”, no qual problematiza os impactos jurídicos de uma das tecnologias mais utilizadas na atualidade, especialmente quanto à violação a direitos da personalidade de pessoas que estão cotidianamente expostas a algoritmos que mapeiam seus rostos e as monitoram. Fechando a segunda parte, Alexandre Schmitt da Silva Mello e Rafael de Freitas Valle Dresch assinam o capítulo intitulado “Breves reflexões sobre livre-arbítrio, autonomia e responsabilidade humana e de Inteligência Artificial”, com análise crítica de diversos aspectos que conduzirão a leitura às complexas problematizações quanto à autonomia robótica, à liberdade e às consequências que isso traz para a responsabilidade civil – tema central da parte seguinte – que este derradeiro capítulo sinaliza.

			Na Parte III da obra, como dito, o leitor é apresentado a cinco instigantes trabalhos sobre a dificílima questão da adequação da responsabilidade civil, de seus institutos, funções e pressupostos à realidade desvelada pela IA. No décimo capítulo da obra, de autoria de Mafalda Miranda Barbosa e intitulado “Responsabilidade civil pelos danos causados por entes dotados de Inteligência Artificial”, os aspectos centrais dessa seção são apresentados, com visão crítica e profundidade teórica. Em seguida, Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho e Nelson Rosenvald dão sequência às explorações com o trabalho intitulado “Responsabilidade civil indireta e Inteligência Artificial”, no qual realçam o papel da responsabilidade objetiva, mas lançam luz a propostas pertinentes e atuais, como a adoção de fundos compensatórios e seguros obrigatórios para danos causados pela IA. No décimo segundo capítulo, Tula Wesendonck trata do tema “Inteligência Artificial e responsabilidade civil pelos riscos do desenvolvimento: um estudo comparado entre as propostas de regulamentação da matéria na União Europeia e o ordenamento vigente brasileiro”, com destaque especial para a averiguação da relevantíssima discussão sobre os riscos do desenvolvimento e sua aplicação aos algoritmos de IA. O décimo terceiro capítulo da obra, assinado por Pedro Manuel Pimenta Mendes com o título “Inteligência Artificial e responsabilidade civil: as possíveis ‘soluções’ do ordenamento jurídico português”, avança nas importantes reflexões sobre o tema, com olhares mais direcionados ao contexto de Portugal e à adequação de dispositivos do Código Civil do país frente ao tema. Por fim, no décimo quarto capítulo da obra, Felipe Teixeira Neto e José Luiz de Moura Faleiros Júnior finalizam a terceira parte com o trabalho intitulado “Dano moral coletivo e falhas algorítmicas: breves reflexões”, em que analisam a possibilidade de tutela coletiva dos eventos danosos causados por falhas de algoritmos de IA, e refletem, inclusive, sobre a viabilidade da fluid recovery para casos desse tipo.

			Na Parte IV da obra, cinco capítulos são dedicados às interações entre a Inteligência Artificial e o atualíssimo tema da proteção de dados pessoais e a correlata segurança da informação. O décimo quinto capítulo, de autoria de A. Barreto Menezes Cordeiro e que recebe o título “Decisões individuais automatizadas à luz do RGPD e da LGPD”, traça análise comparativa dos dispositivos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (2016/679) da Europa e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (13.709/2018) do Brasil, com olhares voltados à inquietante discussão sobre as decisões automatizadas. Na sequência, Cristiano Colombo e Guilherme Damasio Goulart assinam o capítulo “Ética algorítmica e proteção de dados pessoais sensíveis: classificação de dados de geolocalização em aplicativos de combate à pandemia e hipóteses de tratamento”, debruçando-se sobre questão atualíssima e que se intensificou com a pandemia de Covid-19, em contraponto à importância da parametrização de deveres para o uso ético dos algoritmos em um contexto marcado pela vigência de regulamentos que atribuem classificação protetiva mais elevada a determinados pessoais. O décimo sétimo capítulo é de autoria de Salvador Morales Ferrer e recebe o título “La protección de datos personales em los assistentes digitales como Siri o Alexa”, que é dedicado à análise de como equipamentos de assistência pessoal que funcionam por algoritmos de IA expõem dados pessoais e instigam reflexões sobre a incidência de regulações de proteção desses dados. Prosseguindo, Fabiano Menke assina o capítulo intitulado “As relações entre algoritmos, criptografia, e assinaturas digitais e o seu emprego na Inteligência Artificial”, no qual conecta todas as interfaces entre a complexa segurança de dados e as técnicas utilizadas para sua garantia ao problemático contexto dos algoritmos de IA. Fechando a quarta parte da obra, Claudio Joel Brito Lóssio e Rosangela Tremel tratam do tema “Proteção de dados e predição algorítmica: mecanismos antifraude baseados em Big Data e machine learning”, no qual investigam tema fundamental para a minimização de riscos no hodierno contexto de aceleração e potencialização do uso de algoritmos de IA para a predição de interesses, destacando como técnicas de aprendizado de máquina e o próprio acúmulo informacional pode contribuir para o incremento da segurança de mecanismos que previnem fraudes.

			Na Parte V da obra, são apresentados ao leitor cinco trabalhos que se dedicam a questões sobre publicidade, relações de consumo e opacidade algorítmica. O vigésimo capítulo, de autoria de Guilherme Magalhães Martins e Arthur Pinheiro Basan, intitulado “O marketing algorítmico e o direito ao sossego na Internet: perspectivas para o aprimoramento da regulação publicitária”, se dedica a tema de grande importância no atual contexto das relações de consumo propulsionadas por algoritmos de IA que visam otimizar estratégias publicitárias, muitas vezes sem o esperado respeito à Política Nacional das Relações de Consumo. Na sequência, os autores Michael César Silva, Glayder Daywerth Pereira Guimarães e Caio César do Nascimento Barbosa apresentam o capítulo “Repercussões jurídicas do princípio da boa-fé objetiva e o algoritmo Content ID na plataforma do YouTube”, que cuida de um exemplo concreto que se tornou muito popular (o algoritmo Content ID), analisando-o sob as lentes do postulado fundamental da boa-fé objetiva. Os mesmos autores também assinam o vigésimo segundo capítulo da obra, que recebeu o título “Publicidade ilícita e sociedade digital: delineamentos da responsabilidade civil do digital influencer”, também concernente a tema atualíssimo e vem se tornando desafiador na medida em que ‘celebridades virtuais’ passam a influenciar interesses e preferências daqueles que os seguem, tornando-se vetores publicitários, e o texto busca responder à inquietante dúvida: há responsabilidade civil desses influenciadores, ou não? No vigésimo terceiro capítulo, Alexandre Walmott Borges, Thobias Prado Moura e Alex Cabello Ayzama lançam o trabalho intitulado “Algoritmos, machine learning e Inteligência Artificial: transformações sociais e econômicas e siderações nas formas jurídicas”, debruçando-se sobre as (re)leituras que os algoritmos de IA e técnicas como o machine learning impõem à dogmática jurídica, com olhar crítico e revelador sobre as intricadas mudanças sociais e econômicas desse novo contexto. Finalizando essa parte da obra, tem-se o relevantíssimo trabalho de Mariana Marques Rielli, intitulado “Críticas ao ideal de transparência como solução para a opacidade de sistemas algorítmicos”, no qual a accountability é revisitada no contexto da insuficiência dos clamores por maior transparência dos algoritmos.

			Na Parte VI da obra, sete interessantíssimos trabalhos são dedicados aos impactos dos algoritmos no direito público. O vigésimo quinto trabalho, escrito por Felipe Braga Netto e José Luiz de Moura Faleiros Júnior recebe o título “A atividade estatal entre o ontem e o amanhã: reflexões sobre os impactos da Inteligência Artificial no direito público” e traz importantes reflexões preliminares sobre a Administração Pública do século XXI e sobre como os influxos da técnica demandam nova estruturação de sua disciplina de regência para que consiga evoluir em ritmo mais aproximado do que norteia o desenvolvimento tecnológico. No vigésimo sexto capítulo da obra, Bruno Zullo, Maurilio Torres e Valter Shuenquener de Araújo apresentam o tema “Big Data, algoritmos e Inteligência Artificial na Administração Pública: reflexões para a sua utilização em um ambiente democrático”, no qual explicitam diversos problemas relativos aos influxos tecnológicos que já atingem a Administração Pública e propõem parametrizações para mitigar seus riscos. No capítulo seguinte, a autora Fernanda Ivo Pires assina o capítulo intitulado “Poder Judiciário, Inteligência Artificial e efeitos vinculantes”, que tem por objeto central a Carta Ética Europeia sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente e a Resolução n. 332 do Conselho Nacional de Justiça. O vigésimo oitavo capítulo da obra, de autoria de Mário Augusto Figueiredo de Lacerda Guerreiro e intitulado “Inovações na adoção da Inteligência Artificial pelo Poder Judiciário brasileiro”, traz um panorama detalhado dos diversos sistemas baseados em algoritmos que o Judiciário já utiliza para diversas atividades relacionadas ao labor dos tribunais, demonstrando que avanços recentes vêm sendo concretizados em diversas frentes. Prosseguindo, José Luiz de Moura Faleiros Júnior traz um ensaio intitulado “Breves reflexões sobre os impactos jurídicos do algoritmo GBT-3”, que explora o recentíssimo algoritmo – revelado no ano de 2020 – com potencial de se aproximar do tão almejado processamento de linguagem natural, cujos usos poderiam ser benéficos a algumas rotinas dos tribunais. Em seguida, Matheus L. Puppe Magalhães assina o capítulo intitulado “Disruptive Technologies and the Rule of Law: autopoiesis on na interconnected society”, em que explora as influências do common law sobre os recentes regulamentos que emergem pelo globo e lança uma indagação curiosa sobre a possibilidade de estabelecimento de regulamentos globais estruturados para o contexto da sociedade regida pela IA. O trigésimo primeiro texto, dos autores Alexandre Walmott Borges, Moacir Henrique Júnior, Wilcon Algelis Abreu Luciano e Fabiana Angélica Pinheiro Câmara, intitulado “Ensaio sobre a utilização do conceito de fato jurídico pela tecnologia dos algoritmos de Inteligência Artificial”, explora como uma categoria fundamental da Ciência Jurídica – o fato jurídico – pode sofrer as interferências do desenvolvimento tecnológico.

			Na Parte VII da obra, são analisados, em sete capítulos, os direitos humanos e as influências dos algoritmos em questões do cotidiano. O texto de abertura, escrito por Antonio Madrid Pérez, explora “La Inteligencia Artificial (IA) como instrumento em la promoción y la garantia de derechos y de liberdades”, contrapondo criticamente posições reativas e proativas quanto aos usos dos algoritmos em prol da promoção de direitos e liberdades. O trigésimo terceiro trabalho da obra, assinado por Gustavo Silveira Borges e Vivian Maria Caxambu Graminho e intitulado “Inteligência Artificial e direitos humanos: interfaces regulatórias e os desafios”, traz densa abordagem sobre as interfaces possíveis entre a proteção conferida pelo ordenamento aos direitos humanos e sua conciliação com os desafios trazidos pelo desenvolvimento tecnológico, com atenção especial ao panorama regulatório. Na sequência, Heloisa Helena Barboza e Vitor Almeida trazem o capítulo intitulado “Inclusão das pessoas com deficiência e Inteligência Artificial: convergências possíveis”, em que exploram como algumas tecnologias baseadas em algoritmos podem ser inclusivas e cumprir função promocional. Em seguida, no capítulo que recebe o título “Algoritmos e adoções: análise preditiva e proteção a crianças e adolescentes”, Guilherme Calmon Nogueira da Gama e Filipe Medon exploram como algoritmos de IA podem propiciar maior agilização nos processos de adoção e, simultaneamente, elevar a probabilidade de êxito na identificação do perfil de adotantes com condições de atender ao melhor interesse da criança e do adolescente no Brasil. O trigésimo sexto capítulo da obra, de autoria de Borja Muntadas e intitulado “Algoritmos en la vida cotidiana: apps, gadgets y dependencia tecnológica”, trabalha com os impactos da virtualização na vida em geral, abordando, com densas reflexões filosóficas, desafios e perspectivas desse novo paradigma. Ainda tratando de aplicativos, Filipe Medon lança tema instigante e perspicaz no capítulo intitulado “Aplicativos de relacionamento (dating apps) e os impactos jurídicos da predição algorítmica de compatibilidades (matches)”, constatando, como Bauman, que “relacionar-se é caminhar na neblina sem a certeza de nada.” E essa parte da obra é encerrada com breve ensaio escrito por João Victor Rozatti Longhi e Gabriel Oliveira de Aguiar Borges sobre “A influência dos ‘robôs’ na política: breve ensaio sobre a rápida disseminação do ódio e das notícias falsas nas redes sociais”, no qual temas complexos como o discurso de ódio (hate speech) e as notícias falsas (fake news) são colocados em pauta à luz do peculiar contexto da propagação desses conteúdos catalisada por robôs (bots).

			Na Parte VIII da obra, três trabalhos cuidam das relações entre a Inteligência Artificial e a educação digital. O primeiro texto, de autoria de Gonçal Mayos, recebe o título “La ‘ignorancia prometeica’ frente la revolución de la Inteligencia Artificial” e apresenta – com grande densidade filosófica – algumas reflexões sobre a aceleração contemporânea, a migração para o tecnocentrismo e quanto ao fenômeno que é ilustrado no título, em alusão ao titã Prometeu, da ‘ignorância prometeica’. O quadragésimo trabalho é assinado por Edgar Gastón Jacobs Flores Filho e é intitulado “A educação como um meio para tratar da ética na Inteligência Artificial”; nele, o autor explora aspectos regulatórios pertinentes à busca pelo letramento tecnológico para o fomento da ética quanto ao uso de ferramentas baseadas em algoritmos de IA no século XXI. Por fim, José Luiz de Moura Faleiros Júnior e João Victor Rozatti Longhi apresentam o trabalho intitulado “Adaptive learning e educação digital: o uso da tecnologia na construção do saber e na promoção da cidadania”, no qual exploram o papel de tecnologias como os MOOCs e o EaD, catalisados pelo implemento do machine learning para o incremento da relação entre o docente e o corpo discente em ambientes remotos como caminho possível à alavancagem do fundamento constitucional da cidadania.

			Na Parte IX da obra, quatro trabalhos se dedicam às interações entre algoritmos, contratos e à rede blockchain. De início, Ana Taveira da Fonseca trata dos “Smart contracts”, funcionalizados pela rede blockchain e por algoritmos com potencial de reestruturar o cumprimento obrigacional. O tema ainda é analisado por Paulo Nalin e Rafaella Nogaroli no capítulo seguinte, intitulado “Inteligência Artificial, blockchain e smart contracts: breves reflexões sobre o novo desenho jurídico do contrato na sociedade da informação”, que os autores analisam os impactos dessas novas estruturas contratuais a partir do inegável potencial das estruturas descentralizadas, particularmente quanto à compreensão que se tem dos contratos. No quadragésimo quarto trabalho da obra, Marcos Ehrhardt Júnior e Gabriela Buarque Pereira Silva tratam do tema “Contratos e algoritmos: alocação de riscos, discriminação e necessidade de supervisão por humanos”, conjugando a grande preocupação que se tem quanto à discriminação algorítmica no contexto dos contratos, especialmente se verificada a vulnerabilidade de algum dos contratantes nesse complexo contexto. Por fim, Mafalda Miranda Barbosa explora o tema “Blockchain e responsabilidade civil”, fixando algumas premissas quanto aos danos que os inovadores distributed ledgers podem acarretar.

			Na Parte X da obra, temas relacionados ao direito dos seguros e ao direito bancário são o objeto central de quatro excelentes trabalhos. O primeiro deles, de autoria de Thiago Junqueira e intitulado “Big Data, algoritmos e Inteligência Artificial: os seguros em direção a uma autoestrada ou a um penhasco?”, problematiza a hodierna disciplina dos seguros em um contexto potencializado pelos algoritmos de IA e pela vastidão do Big Data, conduzindo o leitor a reflexões importantíssimas sobre perigos e benesses dessa nova realidade. O trabalho seguinte, assinado por Margarida Lima Rego e Joana Campos Carvalho com o título “Celebração de contratos via plataformas da economia de partilha: o exemplo dos seguros”, se dedica a analisar novos modelos de negócios no setor dos seguros, discutindo suas vantagens e desvantagens no contexto da economia de partilha. O quadragésimo oitavo trabalho, escrito por Aleksandr P. Alekseenko e intitulado “Rights of investors in the context of algorithmic Artificial Intelligence Technologies and automatization”, analisa diversos aspectos relacionados aos direitos de investidores que participam de mercados catalisados por algoritmos de IA e pela automatização de processos. E finalizando esta seção, Ella Gorian apresenta o capítulo intitulado “Deployment of AI Technologies in banking sector: comparison of Russian and Singaporean approaches”, no qual traça análise comparativa dos modelos adotados na Rússia e em Singapura para o implemento de algoritmos de Inteligência Artificial no setor bancário.

			Na Parte XI da obra, seis trabalhos se dedicam ao estudo das nanotecnologias e da casuística da IA em ar, mar e terra, viabilizada por drones, navios e carros autônomos. O primeiro trabalho da seção, escrito por Wilson Engelmann e intitulado “O cenário inovador das nanotecnologias e da Inteligência Artificial em contextos tecnológicos não regulados pelo Estado” fixa as premissas essenciais para a compreensão do contexto no qual se debate a inovação nanotecnológica e seu potencial, mesmo em ambientes carentes de regulação. O trabalho seguinte, de autoria de Renato Opice Blum e Paula Marques Rodrigues, recebe o título de “Nanotecnologia e Inteligência Artificial: desafios e perspectivas” e explora os perigos e benefícios que a interação entre algoritmos de IA e o desenvolvimento nanotecnológico poderá propiciar. No capítulo subsequente, Marcelo de Oliveira Milagres assina o trabalho intitulado “Drones e suas implicações jurídicas: algumas reflexões”, abordando os principais aspectos relativos ao uso de veículos aéreos não tripulados. Em seguida, Ingrid Zanella Andrade Campos trata do tema “A responsabilidade civil envolvendo navios autônomos e o reconhecimento da personalidade judiciária”, em que se reporta à empolgante tendência de utilização de embarcações marítimas não tripuladas e à possibilidade de reconhecimento de sua personalidade eletrônica. Ainda no contexto do direito marítimo, Mohd Hazmi bin Mohd Rusli, Roman Dremliuga e Dhiana Puspitawati contribuem com o capítulo intitulado “The rise of unmanned shipping in Southeast Asian waters: between myth and reality”, no qual apresentam a realidade atual dos navios não tripulados que navegam pelas águas do sudeste asiático, refletindo criticamente sobre seus perigos, inclusive quanto ao surgimento de uma ‘nova pirataria’ nos estreitos de Malacca e de Singapura. Finalmente, José Luiz de Moura Faleiros Júnior trabalha com os carros autônomos no capítulo intitulado “Discriminação por algoritmos de Inteligência Artificial: a responsabilidade civil, os vieses e o exemplo das tecnologias baseadas em luminância”, dedicando-se a refletir sobre a tecnologia LiDAR, recorrentemente utilizada para viabilizar o deslocamento urbano de automóveis por algoritmos que captam feixes de luz e que são inegavelmente falíveis, gerando impactos para a responsabilidade civil.

			Na Parte XII da obra, cinco trabalhos são dedicados às influências de algoritmos de Inteligência Artificial sobre outros ramos jurídicos, a saber: o direito penal, o direito do trabalho, o direito tributário, o direito das sucessões e o direito da saúde. No quinquagésimo sexto capítulo, Marcelo Crespo traz o tema “Inteligência Artificial, machine learning e deep learning: relações com o direito penal”, com reflexões críticas sobre a (in)viabilidade de os tribunais recorrerem a algoritmos na seara criminal. Em seguida, Milena da Silva Rouxinol assina o trabalho intitulado “O agente algorítmico – licença para discriminar? (Um olhar sobre a seleção de candidatos a trabalhadores através de técnicas de Inteligência Artificial)”, no qual averigua a discriminação levada a efeito por algoritmos de seleção de candidatos a postos de trabalho, com densas reflexões sobre suas falhas e seus impactos. Em seguida, Barbara das Neves e Dayana de Carvalho Uhdre cuidam do tema “Inteligência Artificial e tributação de serviços no Brasil: ensaio sobre as plataformas de transporte e carros autônomos”, no qual investigam como o direito tributário vem sendo desafiado por plataformas disruptivas – a exemplo das propostas relativas à implementação de carros autônomos –, potencializadas por algoritmos. No penúltimo capítulo da obra, Elsa Vaz de Sequeira trata “Da sucessão numa conta de Facebook: permitirá o ordenamento jurídico português uma solução semelhante àquela adotada pelo Acórdão do III ZR do BGH de 12 de julho de 2018”, em que explora o famoso precedente jurisprudencial alemão em contraste com os regramentos do ordenamento português quanto à viabilidade sucessória de contas ou perfis em redes sociais. Finalmente, encerram a obra Miguel Kfouri Neto e Rafaella Nogaroli, com o capítulo intitulado “Inteligência Artificial nas decisões clínicas e a responsabilidade civil médica por eventos adversos no contexto dos hospitais virtuais”, em que exploram densamente os variados impactos dos algoritmos de IA sobre o direito médico e da saúde, particularmente no inovador contexto dos hospitais virtuais.

			Como se pode ver, a obra, em sua inteireza, busca trazer perspectivas variadas e abrangentes sobre os principais impactos dos algoritmos de IA nos diversos ramos jurídicos. Os diálogos entres pesquisadores brasileiros, portugueses e de outras nacionalidades enriquece a compreensão que, hoje, já é essencial a todos os operadores do direito e fomenta inquietações e perspectivas para que se avance no estudo do tema, sempre com olhares propositivos.

			Desejamos a todos uma agradável experiência de leitura!

			Coimbra/Belo Horizonte, fevereiro de 2021.

			Mafalda Miranda Barbosa
Felipe Braga Netto
Michael César Silva
José Luiz de Moura Faleiros Júnior
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			 1.	INTRODUÇÃO

			Analisar alguns conceitos que, hoje, instigam a Ciência do Direito à formulação de respostas para as mais variadas contingências acarretadas pelo desenvolvimento desenfreado da tecnologia impõe a delimitação clara de conceitos e a apreensão detida de fenômenos que, embora recentes, já são considerados importantes marcos para o desenvolvimento do direito digital.

			A evolução da eletrônica e da informática, no curso do século XX, levou diversos autores – precursores do tema em suas épocas – a anteverem os impactos que a tecnologia teria para a sociedade “do futuro”. Assim, expressões como ‘sociedade da informação’, ‘sociedade em rede’, ‘sociedade da vigilância’ e várias outras se popularizaram e passaram a permear o imaginário social, influenciando a literatura, o cinema, a música e as ciências. Da mesma forma, a curiosidade humana e o desejo já antigo de que a tecnologia possa propiciar sistemas autônomos desencadeou pesquisas em torno da chamada Inteligência Artificial, que evolui e se aproxima, a cada dia, do ideal almejado.

			Explorar alguns dos eventos da história recente, que culminaram no momento atual, é importantíssimo para que se compreenda quais são os conceitos corretos para a identificação de cada fenômeno, bem como seus reflexos jurídicos. E, visando traçar breve retrospecto, este capítulo inaugural apresentará ao leitor alguns dos eventos, autores e expressões que se deve conhecer para compreender como o atual estado da técnica chegou ao patamar hodierno, na expectativa de que um breve olhar para o passado torne mais claros os caminhos que se deve a trilhar nos anos vindouros.

			2.	UMA BREVÍSSIMA DIGRESSÃO HISTÓRICA: DA INVENÇÃO DO TRANSISTOR AO MICROCHIP


			O século XX ficou marcado pelas céleres transformações que propiciou, em todas as áreas, acarretando mudanças no modo de condução da economia, da cultura, das interações sociais, do trabalho, da pesquisa científica e, naturalmente, do Direito.1-2 A humanidade, em poucos anos, se viu inserida em um contexto de acelerado desenvolvimento tecnológico, catalisado pelo clamor da inovação em décadas marcadas por disputas bélicas e suas nefastas consequências, grandes expectativas quanto às invenções e descobertas, e também por uma busca incessante de otimização das rotinas, aumento de produtividade e de melhoria do conforto da população em geral.

			Se as duas primeiras Revoluções Industriais marcaram os séculos XVIII e XIX – a primeira delas a partir de 17603 e a segunda por volta de 18484 –, foi o surgimento da eletrônica que propulsionou o desenvolvimento de novas tecnologias, já no século XX, que se eternizariam na história com a consolidação de uma Terceira Revolução Industrial.

			A criatividade humana, como diz Marshall McLuhan5, propiciou o desenvolvimento de novas tecnologias, especialmente no ramo das comunicações – como o rádio e o telégrafo – capazes de mudar drasticamente a sociedade já nos primeiros cinquenta anos do século. Tudo era analógico, mas aparatos eram testados e desenvolvidos constantemente, o que contribuiu para a transformação da sociedade a partir da ciência, do tempo e da difusão de novas técnicas, o que ampliou o leque de possibilidades para a reformulação de diversas bases da estrutura social do novo século.6

			Se fosse necessário indicar um marco histórico para toda a revolução que se seguiria, talvez uma resposta segura faça menção às investigações e aos experimentos de Thomas Edison com fios metálicos colocados no topo de uma lâmpada e à descoberta de que, se ligada a uma corrente cujo fluxo dependia do quão quente estava o filamento incandescente, formava-se a luz artificial.7-8

			John A. Fleming, em momento posterior, aprimorou os estudos iniciados por Edison ao identificar o efeito de díodo, que demandava alta potência, mas causava uma curta vida útil do aparato. Somente com o tríodo, desenvolvido por Lee D. Forest e Edwin H. Armstrong, chegou-se à base do estudo sobre circuitos regenerativos e circuitos heteródinos, definindo a base das comunicações oscilantes e do sistema FM completo.9 A utilização de relés eletromecânicos em equipamentos como a Máquina de Charles Babbage, de 1939, contribuiu para o desenvolvimento de calculadoras, como a Mark I, de Howard Aiken, e para a paulatina substituição do homem na realização de tarefas laborais relacionadas à matemática.10

			Mas tudo começa a mudar, realmente, a partir dos estudos de Alan Turing, em 1936 (tratados em mais detalhes no subtópico seguinte), e com a invenção do transistor, em 1947, nas instalações da Bell Labs, da empresa de telecomunicações norte-americana AT&T, a partir de estudos e experimentos realizados por John Bardeen, William Shockley e Walter Brattain – que lhes rendeu um Prêmio Nobel em Física.11 O período era muito difícil em todo o planeta, pois a humanidade convivia com os impactos da Segunda Guerra Mundial, mas os investimentos em tecnologia bélica, que alavancou o desenvolvimento de foguetes, mísseis teleguiados, oleodutos e da bomba atômica, também fomentou o interesse pela pesquisa em eletrônica avançada, fazendo surgir os primeiros computadores, como o Z3, o Colossus, o ENIAC e o UNIVAC.12 Pode-se dizer que, entre 1945 e 1955, existiu a 1ª Geração dos computadores, que ainda funcionavam com válvulas e eram extremamente rudimentares, se comparados aos padrões atuais, mas revolucionários para sua época. Entre 1955 e 1965, se deu a evolução dos transistores e surgiu a 2ª geração dos computadores. De fato, a evolução foi exponencial.

			Em 1952, Geoffrey Dummer publicou estudo pioneiro sobre circuitos integrados, mas não conseguiu fabricar o componente, até que, em 1954, a Texas Instruments anunciou um transístor comercial de junção fabricado em silício, um material mais barato e mais resistente ao calor.13 Iniciava-se uma nova era dos semicondutores... Com os contributos de Robert Noyce, foi finalmente criado o microchip14-15, que viria a ser aprimorado e aplicado pela Intel nos primeiros processadores (central processing units) que inaugurariam a informática.16

			O ano de 1974 foi o annus mirabilis da computação doméstica. Foi nesse ano que o mercado conheceu protótipos como a calculadora HP-65, da Hewlett-Packard, e o Mark-8, da Radio-Electronics, mas a verdadeira revolução que se iniciaria tinha no computador pessoal (personal computer, ou PC) “Altair”, de H. Edward Roberts, a invenção mais marcante do período. Desenvolvido em torno do o microprocessador 8080, da Intel, o “Altair” era um equipamento realmente revolucionário, pois permitia o abandono dos enormes mainframes, das válvulas e das caríssimas estruturas de processamento para dar lugar a um equipamento compacto, funcional e doméstico.17

			2.1	O surgimento da informática, o famigerado “Teste de Turing” e a(s) Lei(s) de Moore

			Que a eletrônica ampliou os horizontes da ciência, propiciando o surgimento da informática e desencadeando profundas mudanças sociais, não há nenhuma dúvida. O que não se tinha como dimensionar era o impacto que a era dos microchips traria para a formação de uma sociedade “pós-industrial”18, marcando de vez a Terceira Revolução Industrial, também chamada de ‘revolução da informática’.19 Tinha início a migração do analógico para o digital.20

			A mudança de paradigma vislumbrada desde o início deste novo período tem um substrato essencial: a informação. Dessa forma, se a informática marcou um novo estágio de poder computacional e desenvolvimento de hardware, o acúmulo informacional foi o responsável por ‘alimentar’ esses novos equipamentos. Era previsível, a partir dos modernos microchips e da capacidade técnica de se multiplicar o número de transistores – aumentando o poder dos processadores em ritmo acelerado –, que a coleta e o tratamento de dados por esses equipamentos viria a experimentar notáveis incrementos. Foi nesse contexto que surgiram os clássicos estudos de Alan Turing.21

			O problema que acabaria sendo batizado de “Teste de Turing” (Entscheidungsproblem) buscava investigar o potencial de uma máquina para processar a informação a ponto de gerar respostas da mesma forma que um humano o faria.22 Em síntese, esperava-se que o processamento imbatível dos microprocessadores permitisse à máquina, eventualmente, se “emancipar” e, de fato, emular o comportamento humano. O que Turing não esperava era que os conceitos ‘exatos’ e ‘fechados’ da matemática seriam incapazes de ludibriar, mentir e dissimular, o que tornava fácil a detecção de respostas humanas em comparação às das máquinas, quando realizado o famoso teste. Era preciso avançar...

			Em suas investigações posteriores, o próprio Alan Turing reformula seu teste – e o cinema, em filme de 2014 que retrata sua vida e suas descobertas, intitulado “Jogo da Imitação”23 (Immitation Game)”, demonstra bem isso –, indicando que a solução para o Entscheidungsproblem passaria, necessariamente, pelo enfrentamento das principais objeções à proposta de que máquinas podem ‘pensar’.24 Em suas reflexões, o cientista afirmou que, se um computador fosse capaz de enganar um terço de seus interlocutores, fazendo-os acreditar que ele seria um ser humano, então estaria ‘pensando’ por si próprio e teria completado o teste.

			Era o início das reflexões que desencadeariam todos os futuros desenvolvimentos teóricos em torno da superação das diferenças entre humanos e máquinas (human-machine divide)25 e dos dilemas de desenvolvimento e evolução da Inteligência Artificial.26 

			Eis os dizeres de Pierre Lévy:

			As empresas inovadoras de Silicon Valley fizeram entrar em cena na história da informática outros atores sociais que não o Estado, a ciência e as grandes empresas. Em 1976, IBM não deu o mesmo sentido ao microprocessador que a Apple, não o alistou na mesma rede de alianças. Vemos aqui que os projetos divergentes dos atores sociais podem conferir significados diferentes às mesmas técnicas. Em nosso exemplo, um dos projetos consistiria em fazer do computador um meio de comunicação de massa, enquanto o outro desejava conservar o uso dos computadores que prevalecia até então.27

			Em paralelo, o desenvolvimento da informática e dos computadores alterava profundamente as perspectivas de mercado. Já na década de 1960, as principais fabricantes dos equipamentos da época percebiam que era possível “dosar” o ritmo da evolução computacional, mantendo crescimento estável, inovação constante, regulares novos lançamentos e, obviamente, lucros perenes. Este fenômeno foi analisado por Gordon Moore, que vislumbrou uma evolução da capacidade computacional dos microprocessadores a cada dois anos, dando origem à hoje intitulada ‘Primeira Lei de Moore’28, que se tornou, por exemplo, mecanismo de regulação econômica e controle do ritmo da evolução tecnológica29 e o fundamento precípuo de teorias fundamentais da disciplina consumerista hodierna, como a obsolescência programada.

			O que pouco se fala é que uma ‘Segunda Lei de Moore’ (também chamada de ‘Lei de Moore/Rock’ ou apenas ‘Lei de Rock’, tendo em vista a participação de Arthur Rock em sua concepção) também existe e apresenta o contraponto da primeira: o que Moore e Rock previram foi que, a cada quatro anos, os custos de implantação de uma fábrica de chips semicondutores dobrariam.30 De fato, a evolução exponencial dos microprocessadores foi fenômeno marcante entre as décadas de 1980 e 2020, sendo alavancada pelo desenvolvimento cada vez mais sofisticado da nanotecnologia, que permite a inserção de mais transistores em um mesmo espaço físico, o que propicia equipamentos de hardware menores e mais potentes; porém, os custos se tornam igualmente maiores31 e nunca se nota redução de preços.

			A nova fronteira é, sem dúvidas, determinada pelo limite do desenvolvimento nanotecnológico, que dará lugar a novas estruturas, cada vez mais descentralizadas em razão da instantaneidade comunicacional que será propiciada pela tecnologia 5G e pela Internet das Coisas (Internet of Things).

			A lição que se colhe desse breve retrospecto é a de que todas as condicionantes que viriam a alterar o funcionamento estrutural da sociedade já eram percebidas desde a década de 1960, o que despertou a atenção de inúmeros estudiosos que, já na época, vislumbraram a necessidade de maiores elucubrações sobre esta temática.

			2.2	A sociedade da informação: breve rememoração do conceito sociológico

			Os primeiros estudos em torno da conceituação de um novo modelo de sociedade – baseada na informação – também remontam à década de 1960. Se as revoluções da comunicação e da tecnologia sempre despertaram curiosidade e incutiram em notáveis cientistas a inquietude em torno das modificações sociais do porvir, a ponto de propulsionarem a popularização de expressões como “terceira onda”, de Alvin Toffler32, “aldeia global”, de Marshall McLuhan33, ou a “bomba das telecomunicações”, de Albert Einstein34, não se pode negar que os desdobramentos dessas metáforas adquiriram novas proporções a partir do século XXI.35

			Seria um truísmo dizer que se está a viver em uma “era da informação” ou “sociedade da informação”36, mas, ainda assim, é impossível negar que a informação (juntamente com dados e conhecimento) é agora central para o funcionamento de todas as sociedades desenvolvidas.37 Por esta razão, se tornou convencional sugerir que essa situação foi desencadeada por uma série de “revoluções de informação” – das quais já se iniciou breve abordagem nos tópicos precedentes –, pelas quais uma nova tecnologia (usando-se, aqui, a palavra em seu sentido mais amplo) mudou drasticamente o modo com que a informação é registrada e comunicada. O número e a natureza dessas revoluções variam entre os comentaristas, mas geralmente incluem a introdução de escrita, impressão, comunicação em massa, o computador digital e a Internet, sendo imperioso analisar brevemente esta evolução para que seja possível compreender o papel do Estado neste amplo contexto.

			Michael Buckland argumenta que se trata de um período de “hiperhistória”, no qual o bem-estar dos indivíduos e das sociedades passou a depender inteiramente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).38 Para Luciano Floridi, o período hodierno seria marcado por uma transição, ou uma “virada informacional”, ou, ainda, uma “quarta revolução”39 (expressão que será melhor apreciada adiante, à luz da doutrina de Schwab), seguindo as revoluções científicas de Copérnico, Darwin e Freud. 

			Segundo Floridi, os seres humanos deverão ser considerados, ao fim desta etapa transitória, como organismos incorporados informacionalmente (“inforgs”), inseridos em um ambiente informacional, a “infosfera”, na qual os limites entre os ambientes online e offline efetivamente se fundem, dando ensejo a uma verdadeira “ontologia digital”40 que propicia a reinvenção de modelos democráticos e da própria noção de “vida” em sociedade.41

			Muitos autores identificaram como “sociedades da informação” os Estados Unidos da América, a Grã-Bretanha, o Japão, a Alemanha e outras nações com um estilo de vida semelhante, a ponto de políticos, líderes empresariais e formuladores de políticas tomarem a ideia a ponto de difundirem-na de forma profícua na alavancagem da inovação e do desenvolvimento de novas tecnologias.42 Contudo, a gênese desses estudos remonta aos meados do século XX, sendo de curial relevância tecer breves notas sobre seus conceitos preliminares e seus entrelaçamentos com o direito público.

			Alistair Duff, tratando da controvérsia em torno de quem teria sido o pioneiro a trabalhar com um conceito de “sociedade da informação”, menciona os contributos de Fritz Machlup para o tema, já em 1962, por ocasião da publicação de “The production and distribution of knowledge in the United States”43, tendo como ponto central a análise quanto ao caminho que estariam os Estados Unidos da América a trilhar em relação ao desenvolvimento de uma nova forma de organização industrial44 para a formatação da economia a partir da valorização da informação.45

			Mas o que impressiona na literatura sobre a sociedade da informação propugnada por Machlup é que o autor trabalha com enorme riqueza de detalhes em suas apreciações do tema, a despeito da vagueza situacional da época quanto aos desdobramentos econômicos do implemento informacional.46

			Dessa forma, os estudos de Machlup surgem com o pioneirismo inerente a uma economia pujante e que se destacou na busca pela reformulação de estruturas essenciais para o progresso da vida sociedade sob novo ponto de vista.47 Todas as estruturas sociais foram revisitadas nas décadas que se seguiram, culminando na remodelagem da interação entre política e Estado, com consequências para as interações humanas.48

			Em paralelo aos estudos de Machlup no ocidente, floresciam diversas concepções acerca do papel da informação para a reformulação social no Japão do pós-guerra, marcado pela busca incessante pela recuperação econômica e pelo desenvolvimento de novos modelos de interação social com as relações de trabalho marcadas pelo movimento toyotista de produção, que primava pela eliminação do desperdício e pela flexibilização produtiva, que o tornava mais flexível que seus predecessores (taylorismo e fordismo) e, consequentemente, mais apto a lastrear os modais econômicos da segunda metade do século XX.49

			Foi nesse ambiente que importantes pensadores orientais começaram a se dedicar à busca por respostas para o fenômeno que passaram a vivenciar, cujo substrato, desde logo, lhes permitiu uma diagnose concreta acerca da transição para o reavivamento econômico à luz da presença da informação. Alguns nomes apresentaram seus contributos, como Kisho Kurokawa50, Youichi Ito e Tudao Umesao51, na década de 1960, mas a efetiva conceituação se deu a partir dos trabalhos de Yujiro Hayashi52 e Yoneji Masuda, sendo este último o autor da obra que popularizou a expressão 情報化社会 (lê-se: jōhōka shakai), que se traduz como “sociedade de base informacional” ou “sociedade baseada na informação”.Os contributos do autor, narrados nas primeiras linhas de sua obra, revelam uma visão à frente de seu tempo, que projetava o nascimento de uma nova sociedade japonesa antes mesmo da virada do milênio. Também é de Masuda a primeira utilização da expressão (“information society”) em língua inglesa.53 Sem dúvidas, a influência do autor para a popularização do significado amplo de um novo modelo de sociedade baseado na informação voltado à ressignificação da economia em sintonia com a reaproximação dos cidadãos ao Estado em verdadeiro “chamado à participação democrática”54, sugestionando a adoção do eixo central que viria a se tornar o fenômeno da consensualização na Administração Pública – tema que será profundamente analisado mais adiante.

			2.3	A cibernética jurídica (giuscibernetica) e as influências da técnica sobre o direito

			Antonio Enrique Pérez Luño aventa a existência de uma “informática jurídica” e faz algumas distinções conceituais, citando os seguintes modelos: (i) a ‘informática jurídica documental’ (ou ‘teledocumentação jurídica’), relativa ao tratamento automatizado das fontes de conhecimento jurídico (legislação, doutrina e jurisprudência); (ii) a ‘informática jurídica decisional’ (ou ‘sistemas de expertise jurídica’), que se refere às fontes de produção jurídica por meio da elaboração informática de fatores lógico-formais que confluem ao processo legislativo e às formação das decisões judiciais; (iii) a ‘informática jurídica de gestão’ (também ‘ofimática’ ou ‘burótica’), que diz respeito aos processos de organização da infraestrutura ou dos meios instrumentais pelos quais se gerencia o direito.55 

			Sintetizando as teorias formuladas quanto às influências da tecnologia sobre o direito, Mario G. Losano cunhou o termo giuscibernetica56 (traduzido para o português como juscibernética, ou cibernética jurídica). Na interação entre humanos e máquinas, o autor faz um estudo compreensivo sobre tais interações, e aponta quatro ‘razões primordiais’ para essa diagnose: (i) a razão técnica; (ii) a razão econômica; (iii) a razão prática; (iv) a razão social.57

			A primeira razão é aferida sob o prisma técnico, pois parte de uma proposta de reestruturação do aparato estatal às novas tecnologias – algo que se pode vislumbrar para a salvaguarda jurídica, para aportar em um novo modelo funcional baseado em efetiva gestão. A primeira razão é, portanto, técnica. Quando empresas introduziram individualmente computadores e processadores em sua gestão de negócios, os órgãos de controle estatais são forçados a se adaptar às novas técnicas, inclusive para que se mantenha em sintonia com a inovação e as contingências que acarreta, caso contrário, logo seriam incapazes de realizar suas tarefas fiscalizatórias.58 

			Já quanto à segunda razão, importa destacar seu cariz econômico, que se materializa da necessidade de aferição de custos para o implemento de novas tecnologias e para propulsionar a atividade estatal e garantir maior efetividade ao direito a partir disso.59

			Prosseguindo, salienta-se que a aplicabilidade prática da tecnologia para as esferas geral e individual possui contornos específicos do ponto de vista informacional.60 Segundo Losano, o direito passa a ser fortemente influenciado por essa modificação na base estrutural do trato da informação, a partir do processamento eletrônico, que possui esquemas operacionais próprios.61

			Há tempos, a doutrina sinaliza a necessidade de um “ecossistema no qual partes como governos, empresas, programadores, cientistas de dados, partes interessadas, advogados e usuários possam trabalhar melhor em boas aplicações de big data”.62 Este desejo já era sinalizado por Losano, ao pontuar a importância da influência obtida no common law e na dinâmica de valorização dos precedentes para a formulação de uma racionalidade ‘social’ voltada à minimização da desorganização (e, aqui, se reporta ao conceito de ‘entropia’ delineado por Norbert Wiener63) provocada pelo descompasso entre Estado e tecnologia, cujos efeitos são irradiados aos sistemas jurídicos d’outras tradições com a marca do ordenamento onde mais fortemente se propulsiona essa doutrina: o norte americano. 

			Com efeito: “A quarta razão poderia ser chamada social e, aqui, é a que mais interessa ao jurista. A aplicação de computadores ao direito tem surgido e se desenvolvido sobretudo nos Estados Unidos e é, portanto, influenciada pela concepção jurisprudencial do direito.”64 Percebe-se, nessa toada, a importância de se vislumbrar, como fez Losano, as dificuldades que a aceleração tecnológica e a Globalização fariam repercutir sobre as nuances que diferenciam as principais tradições jurídica – aspecto central para a reformulação do papel do Estado (independentemente de sua filiação a um ou outro modelo) no século XXI.

			2.4	A sociedade em rede

			Vários conceitos já foram propostos para a definição do que seria uma “sociedade em rede”, porém, o sociólogo holandês Jan van Dijk foi proeminente ao se utilizar da expressão “the network society”65, traduzida para o inglês a partir do título de sua obra homônima, publicada originalmente em holandês, no ano de 1991, sob o título “De Netwerkmaatschappij”. Este conceito viria a ser revisitado em 1996 pelo sociólogo espanhol Manuel Castells, em sua obra “The Rise of the Network Society”, a primeira parte de uma trilogia denominada “The Information Age”.66

			Os conceitos propostos por Manuel Castells, em 1996, partem da consideração das redes como substratos de uma nova morfologia das sociedades, de modo que seu conceito de “sociedade em rede” vai além do conceito de “sociedade da informação”, porquanto a mera informação depende de sustentáculos que lhe são trazidos, por exemplo, pela religião, pela elevação cultural, pela organização política e por diversos outros fatores que moldam a sociedade de várias formas:

			Nossa exploração das estruturas sociais emergentes nos domínios da atividade e da experiência humanas leva a uma conclusão abrangente: como uma tendência histórica, funções e processos dominantes na Era da Informação estão cada vez mais organizados em torno de redes. As redes constituem a nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da lógica de rede modifica substancialmente a operação e os resultados nos processos de produção, experiência, poder e cultura.67

			Para van Dijk, ao revés, a informação constitui a substância da sociedade contemporânea, que adquire forma a partir das estruturas organizacionais, podendo irradiar efeitos e gerar perigos na esfera jurídica.68 A superação dos desafios informacionais passa, na visão de Castells, por uma reformulação do papel da mente humana frente aos desafios tecnológicos, com a propulsão de um novo repensar que, para o autor, permitirá ao ser humano atingir seus desideratos.69

			Foi na década de 1990 que a disputa entre o algoritmo Deep Blue, da IBM, e o campeão de xadrez Garry Kasparov, inspirando o mundo a imaginar novos usos e aplicações para os algoritmos de IA no novo milênio.70 Por certo, a presença da Internet na sociedade é o ponto central dessa nova expressão e, no início do século XXI, a hiperconectividade se mostrou determinante para propiciar impactos que são, ainda hoje, propulsores de novos usos e aplicações para os complexos algoritmos de Inteligência Artificial. E isso será cada vez mais notado, na medida em que a tecnologia avançar.

			2.5	A sociedade da vigilância

			O conceito de ‘sociedade da vigilância’ é atribuído aos escritos de Gary T. Marx publicados na década de 198071, e fortemente influenciados pelos escritos de Michel Foucault.72 A ideia de um Estado policialesco e depende dos algoritmos para a fiscalização da vida cotidiana é a inspiração das reflexões que o autor desenvolve em seus escritos, sempre com a preocupação de alertar para os riscos da presença de tecnologias nas variadas estruturas de controle social.

			A capacidade humana de auto-organização revela uma detida potencialidade ao domínio da informação, o que adquire grande relevância em tempos de big data. E, nesse campo, surge a discussão em torno da reflexividade da informação73, conceito que foi lapidado por Anthony Giddens a partir de fortes influências advindas do pensamento de Ulrich Beck74 para a moldagem de um novo arquétipo de modernidade75, no qual se tem maior vigilância (coleta de informações) para que se possa desenvolver conhecimento sobre o qual possam ser feitas escolhas sobre todos e sobre o tipo de sociedade que se almeja constituir.76

			Giddens não escreve com grande detalhamento, ao menos diretamente, sobre a sociedade da informação, mas o autor descreve uma época de ‘modernidade radicalizada’, marcada pelo desenvolvimento acelerado de traços característicos da própria modernidade.77 Nesse sentido, a premissa de que a vida hodierna é administrada de maneira mais rotineira e sistemática, nos dizeres do autor, seria uma decorrência das capacidades modernas de limitar as constrições da natureza.78

			Essa teorização remete às medidas de perfilização e à materialização do panóptico idealizado por Bentham.79 Ganha especial relevância, ainda, a discussão em torno da existência de uma sociedade da vigilância80, propugnada por David Lyon, que pudesse conduzir a um ‘Estado de vigilância’81 empoderado e tendente ao totalitarismo em viés – como diz o autor – muito mais severo do que a tendência orwelliana82 extraída da noção de vigilância.

			O objetivo desse plexo organizacional é a garantia de segurança, isto é, almeja-se a pacificação social e, para isso, esse grande fluxo de informações coletadas e tratadas parece ter o potencial de romper as fronteiras da soberania, fomentando o fenômeno globalizatório “com base em novas tecnologias, criação de novos produtos, recriação da divisão internacional do trabalho e mundialização dos mercados”83 para, ao fim e ao cabo, propiciar integração não apenas econômica, mas também política e jurídica.84 Zygmunt Bauman e David Lyon destacam que:

			Os principais meios de obter segurança, ao que parece, são as novas técnicas e tecnologias de vigilância, que supostamente nos protegem, não de perigos distintos, mas de riscos nebulosos e informes. As coisas mudaram tanto para os vigilantes quanto para os vigiados. Se antes você podia dormir tranquilo sabendo que o vigia noturno estava no portão da cidade, o mesmo não pode ser dito da “segurança” atual. Ironicamente, parece que a segurança de hoje gera como subproduto – ou talvez, em alguns casos, como política deliberada? – certas formas de insegurança, uma insegurança fortemente sentida pelas pessoas muito pobres que as medidas de segurança deveriam proteger.85

			Pensadores como Herbert Schiller e Jürgen Habermas, já mencionados anteriormente, reconhecem prontamente o crescimento explosivo da significação, mas insistem em que, se usado com habilidade, poderia servir para melhorar as condições de existência. É nesse contexto que dita pós-modernidade se alça a patamar capaz de revisitar as propensões do Estado no tocante aos arranjos sociais lastreados, a partir de então, no fluxo massivo da informação. 

			Se antes o cidadão era cindido pela fruição da cidadania, de um lado, e, de outro, pela defesa de seus interesses privados nos campos laboral e econômico, é a tecnologia o fator preponderantemente capaz de promover transformações profundas na maneira com que a relação entre Estado e cidadão se materializa.

			3.	A QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: JÁ SE TEM “MÁQUINAS INTELIGENTES” NO SÉCULO XXI?

			O advento da chamada web 3.0 marcou o atual estágio da sociedade da informação, que avança a passos largos para a proliferação da Internet das Coisas (Internet of Things, ou IoT), que também se situa na fronteira da chamada web 4.0 ou Internet de Todas as Coisas (Internet of Everything, ou IoE), particularmente no contexto da telefonia móvel e da tecnologia 5G.86 O autor indica que a vida em sociedade sofreria amplas mudanças pela presença da tecnologia, uma vez que os gadgets e equipamentos eletrônicos – e até mesmo automóveis e eletrodomésticos estarão, por si mesmos, em conexão com a grande rede, sendo capazes de praticar atos jurídicos a partir da inteligência artificial e de gerar inclusão social.87 

			A Internet representaria, nesse contexto, uma Quarta Revolução Industrial, propiciando densas modificações sociais, assim descritas por Klaus Schwab:

			Na quarta revolução industrial, a conectividade digital possibilitada por tecnologias de software está mudando profundamente a sociedade. A escala do impacto e a velocidade das mudanças fazem que a transformação seja diferente de qualquer outra revolução industrial da história da humanidade. O Conselho da Agenda Global do Fórum Econômico Mundial sobre o futuro do Software e da Sociedade realizou uma pesquisa com 800 executivos para avaliar quando os líderes empresariais acreditariam que essas tecnologias revolucionárias poderiam chegar ao domínio público em grau significativo e para compreender plenamente as implicações dessas mudanças para indivíduos, organizações, governo e sociedade. O relatório de pesquisa Mudança Profunda – Pontos de Inflexão Tecnológicos e Impactos Sociais foi publicado em setembro de 2015.88

			Com o fluxo incessante de dados, preocupações emergem quanto aos riscos dessa hiperconectividade89, uma vez que “a IoT pode ser vista em diferentes dimensões pelos diferentes setores da academia e da indústria; qualquer que seja o ponto de vista, a IoT ainda não atingiu a maturidade e é vulnerável a todos os tipos de ameaças e ataques.”90 São preocupações perenes e com as quais o Estado se defrontará. Por outro lado, Schwab enumera as seguintes mudanças e inovações tecnológicas com empolgante potencial disruptivo: (i) tecnologias implantáveis; (ii) presença digital; (iii) a visão como uma nova interface; (iv) tecnologias vestíveis; (v) computação ubíqua; (vi) supercomputadores que cabem no bolso; (vii) armazenamento para todos; (viii) A Internet das coisas e para as coisas; (ix) casas conectadas; (x) cidades inteligentes; (xi) big data e tomadas de decisão; (xii) carros autoguiados; (xiii) a Inteligência Artificial aplicada às tomadas de decisão; (xiv) a Inteligência Artificial aplicada às funções administrativas; (xv) a relação entre robótica e serviços; (xvi) a ascensão das criptomoedas; (xvii) a economia compartilhada; (xviii) a relação entre governos e blockchain; (xix) impressão 3D e fabricação; (xx) impressão 3D e a saúde humana; (xxi) impressão 3D e os produtos de consumo; (xxii) seres projetados; (xxiii) neurotecnologias.91

			Nesse contexto, malgrado a empolgação natural advinda da inovação, deve-se alertar para alguns pontos preocupantes desse ritmo acelerado da pós-modernidade:

			Quanto mais a sociedade se moderniza, mais conhecimento gera sobre seus fundamentos, estruturas, dinâmicas e conflitos; 

			Quanto mais conhecimento sobre possuir e quanto mais o aplicar, mais expressamente será a ação guiada pela tradição substituída por uma reconstrução global das estruturas e instituições sociais, dependente de conhecimento e mediada cientificamente;

			O conhecimento compele decisões e cria novos contextos de ação. Os indivíduos são libertados das estruturas e devem redefinir sua situação de ação sob condições de insegurança fabricada em formas e estratégias de modernização ‘refletida’.92

			Se antes a preocupação organizacional se revolvia ao papel do Estado (ou ao seu enfraquecimento) frente às possibilidades que a informática inaugurou, com a viabilização de novos processos e fluxos a partir do uso de ferramentas eletrônicas, hoje, a Internet transcendeu fronteiras, consolidando um arquétipo estrutural descentralizado, autogerenciado e empoderador, capaz de reorientar diferentes projetos culturais e políticos.93 Vivencia-se o crepúsculo de uma nova era, que vai além da inserção da tecnologia nas rotinas gerenciais, das atividades econômicas ou mesmo da cultura. Muito além da noção de compreender os impactos sociológicos dessa rápida evolução, é preciso (re)pensar institutos jurídicos tradicionais, que já vêm sendo afetados pelo acelerado desenvolvimento tecnológico e parecem esfalecer diante da pujança da tecnologia.

			Algoritmos de Inteligência Artificial são o foco da presente obra, e seus diversos impactos – irradiados sobre todas as disciplinas da dogmática jurídica – representam desafios e impõem releituras que, mais do que manter o Direito apartado das outras ciências, inclusive da Matemática e da Ciência da Computação, deve aproximá-lo cada vez mais de todas elas.

			4.	FIXANDO CONCEITOS: ROBÔS, ALGORITMOS, MACHINE LEARNING, DEEP LEARNING E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

			Enfim, deve-se apresentar algumas notas conceituais que serão úteis ao leitor que se aventurar pela cognição das inúmeras reflexões trabalhadas no curso da presente obra. Muita confusão se faz quanto aos conceitos de robôs, algoritmos, Inteligência Artificial, e também quanto às técnicas de machine e deep learning. Neste derradeiro tópico, procuraremos trazer luz a esses conceitos, tendo em vista que a expressão Inteligência Artificial acabou sendo adotada em contextos diversos de seu sentido original, suscitando dúvidas e se tornando um conceito extremamente aberto.94

			a) Robôs não possuem conceituação clara. A doutrina usualmente se refere a máquinas (hardware) e, em linhas mais específicas, aos componentes eletrônicos que dão forma a um objeto físico que, por si, é inoperante, mas que pode produzir ações em decorrência de influências mecânicas, elétricas ou informacionais. Neil Richards e William Smart os definem da 

			Uma medida de quão cedo estamos [no desenvolvimento da robótica] é que ainda não há um consenso sobre o que deve ser considerado um ‘robô’. A maioria das pessoas (...) concordaria que um objeto feito pelo homem capaz de responder a estímulos externos e agir no mundo sem exigir controle humano direto – alguns podem dizer ‘constante’ – é um robô, embora alguns possam muito bem defender uma definição consideravelmente mais ampla.

			Os três elementos-chave desta definição de trabalho relativamente estreita e provavelmente subinclusiva são: (1) algum tipo de sensor ou mecanismo de entrada (input), sem o qual não pode haver estímulo ao qual reagir; (2) algum algoritmo de controle ou outro sistema que governará as respostas aos dados detectados; e (3) alguma habilidade de responder de uma forma que afete ou pelo menos seja perceptível pelo mundo fora do próprio robô. (Uma versão ainda mais restrita dessa visão produz minha definição favorita, valorizada por sua pungência mais do que sua precisão, que diz que um robô é “um iPhone com uma motosserra acoplada”.)95

			b) Algoritmos são fórmulas matemáticas. Basicamente, uma série de instruções colhidas de símbolos e signos que são solucionados por microprocessadores, gerando novas fórmulas, em ciclo constante de inputs e outputs, com dados que são recebidos, processados pelo algoritmo, e devolvidos como resultado do processamento.96 Não se confundem, portanto, com robôs – que correspondem, no máximo, ao corpus97 no qual se realiza todo o processamento descrito, ou, como anota Carlos Goettenauer, “embora nem todo algoritmo seja um programa de computador, todo programa de computador pode ser definido como algoritmo”.98

			c) Machine learning é uma técnica usualmente traduzida para o português como “aprendizado de máquina”. Diferentemente dos algoritmos, que são fórmulas/programas, o machine learning é um processo baseado em tentativa e erro que vai gerando a catalogação de resultados (os logs) e tornando algoritmos mais preparados para a solução de problemas, na medida em que a continuidade das tentativas os “treina”99 para serem melhores na apresentação de resultados. Em outros termos, quanto maior for o acervo de dados que um algoritmo possa processar, maior aprendizado irá angariar e se tornará um algoritmo “melhor”. Como explica Ethem Alpaydin:

			O que nos falta em conhecimento, compensamos em dados. Podemos facilmente compilar milhares de mensagens de exemplo, algumas das quais sabemos serem spam e o que queremos é “aprender” o que constitui spam delas. Em outras palavras, gostaríamos que o computador (máquina) extraísse automaticamente o algoritmo para esta tarefa. Não há necessidade de aprender a ordenar os números, já temos algoritmos para isso; mas existem muitos aplicativos para os quais não temos um algoritmo, mas temos dados de exemplo.100

			d) Deep learning é uma técnica mais avançada, usualmente traduzida como “aprendizado profundo” e identificada como o processo aplicado à Inteligência Artificial que se concentra na criação de grandes modelos de redes neurais que são capazes de tomar decisões precisas baseadas em dados.101 Diversamente do que se tem no aprendizado de máquina (machine learning) tradicional, o deep learning envolve o desenvolvimento e a avaliação de algoritmos que permitem a um computador extrair (ou aprender) funções de um conjunto de dados compartilhado com uma rede neural que emula a estrutura sináptica do cérebro humano e usa uma estratégia de “dividir e conquistar” – supervisionada ou não102 – para aprender uma função: cada “neurônio” na rede aprende uma função simples, e a função geral (mais complexa e definida pela rede), é criada pela combinação dessas funções mais simples e das soluções indicadas por elas.103

			e) Inteligência Artificial é um conceito mais amplo, como já se anotou, que diz respeito à meta de superação do “Teste de Turing”, ou seja, a expressão diz respeito a modelos algorítmicos avançados que são capazes de atingir a indistinção104 quando comparados ao modo de raciocinar dos seres humanos; são máquinas capazes de “pensar” e “discernir”, de modo que possam ser adjetivadas como inteligentes105 e na medida em que se aproximarem da chamada singularidade tecnológica106, isto é, o estado de aproximação entre o biológico e o tecnológico que permita ao algoritmo processar dados, formular hipóteses e apresentar soluções, mas também agir de forma arbitrária, livre e autônoma.107

			Em suas reflexões sobre o tema, Nick Bostrom chega a propor caminhos para que se construa uma (super)inteligência108 artificial apta a projetar as condições iniciais para que possamos gerar uma explosão de inteligência sustentável, que eleve as condições da vida humana em harmonia com o desenvolvimento tecnológico. 

			5.	NOTAS FINAIS 

			No curso desse breve ensaio introdutório, foram apresentados conceitos e explicações que tornarão mais clara a leitura das instigantes pesquisas trazidas nessa obra. Em breve retrospecto, foram revisitadas as origens do tema – que são recentes, mas relevantíssimas –, desde o surgimento da informática, passando pelas pesquisas de Turing, pelas investigações de Moore, e culminando no surgimento de conceitos que já são conhecidos por outras ciências, mas que ainda geram dúvidas na seara jurídica.

			Fala-se em sociedade da informação, sociedade em rede, sociedade da vigilância, ou mesmo na cibernética jurídica, mas pouca clareza se tem quanto ao que cada uma dessas expressões representa. Da mesma forma, muita confusão se faz sobre conceitos essenciais para a compreensão desses fenômenos, como robôs, algoritmos, Inteligência Artificial, machine e deep learning.

			O que se tem claro é o papel da tecnologia, que cresce vertiginosamente e impõe desafios para o direito, como se verá ao longo de toda a obra.

			Quanto mais clara for a compreensão que se tem de que a evolução sentida hoje é reflexo de ideias desenvolvidas no passado e antevistas para o futuro, mais facilmente se perceberá que o descompasso entre a técnica e a regulação jurídica precisará ser encurtado.
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			1.	INTRODUÇÃO

			Em sua obra mais recente, a autora McKenzie Wark1 propõe a necessidade de reconhecer-se que o capitalismo, como um meio de produção baseado no valor de troca das mercadorias2, acabou. Mais do que um simples jogo de palavras, a ideia da autora é identificar qual sistema substituiu a hegemonia capitalista. Em seu lugar, segundo Wark, teria surgido um novo meio de organizar a produção a partir da construção de assimetrias informacionais.

			Nesse novo sistema, a classe capitalista, anteriormente dominante, teria sido subjugada por novos empreendedores que, por meio de sistemas tecnológicos, controlam os fluxos de dados e se colocam como novos senhores da economia, organizando os meios de produção, sem efetivamente serem seus donos. Esse controle dependeria de uma combinação de fatores. A tecnologia precisaria se aliar ao direito para sustentar instituições capazes de manter a assimetria informacional, por meio da opacidade algorítmica.

			É nesse contexto que o presente trabalho pretende, ainda que de forma preliminar, compreender como o direito e a tecnologia se combinam para criar as chamadas black boxes, sistemas algorítmicos que mantêm a assimetria informacional. Para tanto, inicia-se por reconhecer como a opacidade dos algoritmos traz riscos à sociedade e ao exercício de direitos fundamentais. Em seguida, analisa-se, por uma recuperação da literatura sobre o tema, de que maneira os algoritmos de inteligência artificial implicam desafios particulares ao direito, em razão de sua própria natureza. Em seguida, abordamos os dilemas que o direito precisa contornar para lidar com a opacidade tecnológica, com o reconhecimento da necessidade da adoção de soluções mais sofisticadas para o enfrentamento da assimetria informacional, como a explicabilidade proposta pela União Europeia3.

			Por fim, concluímos a análise reconhecendo que o direito, ao menos nas instituições jurídicas presentes, desempenha um papel importante na consolidação dos sistemas de black boxes, ainda que por vezes tente apresentar soluções para maior transparência das relações informacionais. 

			2.	BLACK BOX E OS RISCOS DA OPACIDADE

			No contexto de uma sociedade de vigilância4, o Big Data tudo vê, sendo capaz de capturar todas as pegadas digitais dos usuários para, a partir daí, utilizar seus “poderes” não apenas para registrar e processar o passado e o presente, como também para antecipar e decidir o futuro das pessoas. E o mais preocupante é que faz tudo isso sem a devida transparência e accountability, já que os algoritmos utilizados por governos e grandes agentes empresariais são normalmente considerados segredos, respectivamente de Estado ou de negócios.

			Ora, para que se pudesse ter um mínimo de confiança e tranquilidade em relação a tais processos, seria necessário haver algum tipo de controle tanto sobre (i) a qualidade dos dados, a fim de se saber se atendem aos requisitos da veracidade, exatidão, precisão, acurácia e sobretudo adequação e pertinência diante dos fins que justificam a sua utilização e (ii) a qualidade do processamento de dados, a fim de saber se, mesmo a partir de dados de qualidade, a programação utilizada para o seu tratamento é idônea para assegurar resultados confiáveis.

			Basta a descrição do problema para se observar que são muitas as variáveis sobre as quais se precisaria ter um mínimo de supervisão e accountability para assegurar que os outputs sejam fidedignos e confiáveis. Entretanto, não havendo transparência, não há como avaliar nem a qualidade dos dados nem a qualidade do processamento. Daí a triste conclusão de que os resultados algorítmicos, na atualidade, correspondem a uma verdadeira black box.

			É o que concluiu a Federal Trade Comission, ao examinar a indústria dos dados em 2014:

			Muitas dessas descobertas apontam para uma fundamental ausência de transparência sobre as práticas da indústria dos dados. Data brokers adquirem um vasto volume de informações detalhadas e específicas sobre os consumidores; analisam tais informações para fazer inferências sobre os consumidores, muitas das quais podem ser consideradas sensíveis; e compartilham informação com clientes das mais diversas indústrias. Toda essa atividade acontece nos bastidores, sem o conhecimento dos consumidores5.

			Ora, sem a devida transparência, é muito provável que a programação possa estar permeada de vieses e preconceitos dos programadores, intencionais ou não, que podem levar a erros de diagnóstico ou a graves discriminações. Mais do que isso, é possível que as correlações encontradas no processamento sejam consideradas equivocadamente causalidades, fator que pode reforçar discriminações.

			A falta de transparência torna-se ainda mais preocupante quando se sabe que tais algoritmos são aperfeiçoados a partir da inteligência artificial, por meio da qual, com a aprendizagem de máquina (machine learning) e com as redes neurais artificiais, mais e mais algoritmos se desenvolvem independentemente, aprimorando a si mesmos e aprendendo com os próprios “erros”. Como não é possível entender completamente esse processo, diante da sua complexidade e multiplicidade de passos ou etapas, fala-se até mesmo na chamada “eficácia irracional dos dados”.

			O mais preocupante é que, como observam John Kelleher e Brendan Tierney6, os perfis dos indivíduos decorrentes desses processos são tratados como produtos e vendidos para companhias. Apesar de serem verdadeiras black boxes, tais perfis ainda podem persistir por muito tempo, ainda que o indivíduo não saiba que dados foram utilizados, onde e quando foram coletados e como a decisão foi tomada.

			Daí a conclusão de que os algoritmos podem perpetuar injustiças, preconceitos e discriminações7. Na verdade, segundo John Kelleher e Brendan Tierney8, como os algoritmos atuam de uma maneira mais amoral do que propriamente objetiva, quanto mais consistente for determinado preconceito em dada sociedade, mais forte será o padrão que aparecerá nos dados a respeito dessa sociedade e mais provável será que o algoritmo extraia e ainda replique esse padrão de preconceito.

			Por essa razão, John Gilliom e Torin Monahan9 destacam o fato de que tais sistemas, que são novas expressões de poder, fazem muito mais do que vigiar; na verdade, trabalham para moldar nossas identidades e nos categorizar por meio de padrões sociais existentes e ainda vinculados a desigualdades de raça, classe e gênero para que, a partir daí, passemos a ser tratados diferentemente e a ter nossas escolhas e comportamentos alterados por meio de premiações e punições.

			No mesmo sentido, Bruce Schneier10 aponta a consolidação de um controle institucional, com parceria entre companhias e governos. Como muito dos dados são coletados e usados em segredo, as pessoas não podem refutar ou mesmo saber as evidências que são usadas contra elas, com o que se inibe o dissenso e a mudança social11 e ainda se abre margem para enorme potencial de manipulação12.

			Não é sem razão a farta literatura já existente a respeito dos riscos representados pelas decisões algorítmicas, inclusive no que diz respeito aos seus efeitos nefastos sobre minorias e sobre os mais pobres, aumentando ainda mais a desigualdade13. Cathy O’Neil14 chega a se referir aos algoritmos como armas matemáticas de destruição, na medida em que, longe de serem neutros e objetivos, embutem em seus códigos uma série de decisões e opiniões que não podem ser contestadas, até porque não são conhecidas. Daí o seu potencial de destruição silenciosa, na medida em que podem basear seus julgamentos em preconceitos e padrões passados que automatizam o status quo e ainda podem ser utilizados para toda sorte de discriminações e violações de direitos.

			A conclusão não se diferencia muito da de Frank Pasquale15, para quem as corporações dependem hoje de julgamentos automatizados que podem ser errados, enviesados e destrutivos. Aliás, o autor insurge-se precisamente contra as distorções do one way mirror pois, diante dele, não há como saber de as aplicações algorítmicas são justas ou movidas por interesses econômicos ou escusos dos agentes que delas se utilizam16.

			Todavia, Frank Pasquale17 avança na reflexão para apontar que a opacidade e a falta de transparência, longe de serem características intrínsecas aos mercados digitais, são na verdade o resultado da ação deliberada dos agentes econômicos ou estatais a quem a ausência de controle aproveita18. Por meio de uma série de estratégias jurídicas (como a proteção do segredo de negócios) e não jurídicas, é criado um ambiente de ofuscação que permite aos atores poderosos ordenar, ranquear e avaliar as pessoas, mantendo suas técnicas em segredo, inclusive para o fim de proteger sua valorosa propriedade intelectual19.

			O problema é que essa estratégia compromete todo o potencial de liberdade e difusão de informação inerente à internet, colocando em risco os direitos individuais e o próprio crescimento econômico, na medida em que se torna instrumento para consolidar o poder e a riqueza dos grandes agentes, cujas atividades não são nem monitoradas nem reguladas20. Vale ressaltar trecho culminante das reflexões de Frank Pasquale:

			No seu livro Turing’s Cathedral, George Dyson afirma com ironia que o Facebook define quem somos, a Amazon define o que queremos e o Google define o que pensamos. Nós podemos estender esse epigrama para incluir as finanças, que definem o que temos (pelo menos materialmente) e nossa reputação, o que crescentemente define nossas oportunidades. Líderes em cada setor aspiram tomar essas decisões sem regulação, impugnação ou explicação. Se eles forem bem sucedidos, nossas liberdades fundamentais e oportunidades serão terceirizadas para sistemas com poucos valores discerníveis além do enriquecimento de altos executivos e acionistas21.

			A opacidade atinge tal nível que não se sabe nem mesmo como fazer as diferenciações básicas que deveriam ser feitas nos mercados, como se observa por mais um trecho de Frank Pasquale: “Nós dizemos que valorizamos quem faz (makers) sobre quem toma (takers) e finge (fakers). Mas nós precisamos de uma sociedade inteligível se quisermos ser capazes de dizer quem é quem”22.

			Dessa maneira, é urgente a necessidade de se introduzir mecanismos de transparência e accountability nas decisões algorítmicas. Por mais que existam limitações naturais à transparência das decisões – que muitas vezes são baseadas em um número imenso de dados, processados por sistemas que adotam um número imenso de passos, de forma a tornar praticamente impossível uma regressão absoluta –, há que se buscar alternativas para lidar com essa realidade.

			Por essa razão, no relatório Preparing for the future of artificial intelligence, produzido no final do Governo Obama23, ficou claro que, diante dos problemas para a compreensão exata de cada um dos passos das decisões algorítmicas, o jeito mais efetivo para minimizar o risco de resultados não desejados é por meio de testes extensivos, a fim de se fazer uma longa lista dos tipos de maus resultados que podem ocorrer e tentar excluí-los sempre que se mostrarem presentes.

			A grande discussão, como se verá, é saber, dentre o que não é conhecido, o que pode e deve ser conhecido, como pressuposto mínimo da proteção de direitos individuais e da própria democracia. Somente assim será possível avaliar minimamente os riscos das crescentes categorizações e perfilizações, inclusive para o fim de delimitar que listas ou categorias não deveriam ser nem mesmo criadas24.

			Retomando mais uma vez o pensamento de Frank Pasquale25, a transparência é pressuposto de inteligibilidade não apenas dos negócios, mas do próprio mundo. Sem isso, não será possível controlar minimamente os algoritmos e impedir que eles, na sua trajetória natural de reproduzir os padrões do passado, congelem o futuro e façam com que discriminações não apenas persistam como ainda possam ser intensificadas.

			Contudo, como se verá nas próximas seções, impor transparência às relações mediadas por algoritmos pode representar um desafio jurídico mais complexo do que parece a primeira vista.

			3.	BLACK BOX E OS DESAFIOS IMPOSTOS PELA TECNOLOGIA 

			Como colocado acima, as black boxes algorítmicas são o resultado da aplicação crescente da tecnologia de inteligência artificial combinada ao tratamento de grandes volumes de dados. Reconhecer, portanto, os desafios que esse cenário impõe ao direito depende do mapeamento das novas dificuldades trazidas por essas tecnologias, por uma perspectiva jurídica. E, a partir daí, entender se a opacidade é uma condição inexorável ao uso de inteligência artificial. 

			Entre os pesquisadores que abordaram o tema de maneira pioneira, Ryan Calo26, tratando exclusivamente de ferramentas robóticas, listou três elementos essenciais dessa tecnologia que trariam situações inéditas a serem abordadas pelo direito: a corporificação, a emersão e o valor social27. A corporificação seria característica exclusiva das ferramentas robóticas, que podem influenciar diretamente o mundo tangível. A emersão diria respeito à capacidade de as ferramentas de inteligência artificial atuarem de maneira autônoma e realizarem ações originalmente não previstas por seus idealizadores. Por fim, o valor social seria decorrente da predisposição dos serem humanos em reagir às ferramentas de inteligência artificial, atribuindo-lhes papeis sociais e vínculos afetivos.

			Em caminho próximo, Jack M. Balkin28 reconheceu as mesmas características listadas por Ryan Calo em todos os algoritmos de inteligência artificial, sem limitar esses elementos às ferramentas robóticas, como originalmente feito pelo primeiro autor. Balkin indicou que não seria a possibilidade de intervenção direta no mundo tangível que faria das ferramentas robóticas um desafio ao jurídico, mas sim o fato delas interagirem com o ambiente social de maneira inédita.

			Em outra abordagem, Matthew Scherer29 listou várias “características da inteligência artificial que dificultaram sua regulação em comparação com outras fontes de risco público”. Em sua sistematização, o autor condensou essas características em três eixos principais: (i) autonomia, previsibilidade e causalidade; (ii) controle e (iii) descrição, difusão, distinção e opacidade.

			Apesar da inexistência de uniformidade de nomenclatura ou abordagem com relação às características fundamentais dos algoritmos de inteligência artificial, os autores citados atribuem qualidades semelhantes à nova tecnologia para indicar as possíveis turbulências no ambiente regulatório. A partir de suas propostas, é possível identificar três características principais da tecnologia de inteligência artificial que impõem um novo desafio ao corpo teórico jurídico hoje disponível. São esses elementos, que, combinados, transformam os algoritmos de inteligência artificial em black boxes, muitas vezes inescrutáveis.

			3.1	Imprevisibilidade

			A autonomia é talvez a característica mais destacada da inteligência artificial. Certamente, também é a mais romantizada pela ficção científica, cujas tramas comumente envolvem máquinas ganhando vida própria e libertando-se do seu criador. Distanciando-se das fantasias, é verdade que em razão de sua capacidade de apreender e modificar seu comportamento diante dos dados e da experiência que acumulam, os algoritmos de inteligência artificial são capazes de criar novas soluções aos problemas apresentados, muitas das quais não foram previstas por seus criadores originais30.

			Os processos decisórios dos algoritmos de inteligência artificial alcançam, assim, soluções que superam a expectativa dos humanos, normalmente sujeitos a vieses cognitivos. As vantagens são óbvias. Resolver problemas insolúveis para os seres humanos ou mesmo realizar tarefas de maneira mais eficiente é o próprio objetivo da utilização da inteligência artificial31. Contudo, há a significativa possibilidade de a solução criada pelo algoritmo ser de tal forma inesperada que suas consequências não puderam ser mesmo previstas. Assim, é possível vislumbrar a possibilidade de um algoritmo de inteligência artificial vir a gerar danos a terceiros por meio da prática de um ato ilícito não antecipado (ou sequer antecipável) por seus programadores. Nesses casos, a impossibilidade de antevisão da conduta que será adotada pelo algoritmo corresponderia a um risco social no emprego da tecnologia de inteligência artificial.

			A imprevisibilidade não é, portanto, um acidente, mas sim a própria razão que motiva o emprego da tecnologia de inteligência artificial para solucionar um problema. Os algoritmos podem se tornar black boxes à medida que as consequências de sua utilização podem trazer consequências previamente não antecipadas.

			3.2	Incontrolabilidade

			Qualquer tecnologia pode sair de controle e trazer consequências negativas aos seus usuários. Com a inteligência artificial a situação não é diversa, mas ainda mais grave.

			A autonomia dos algoritmos também pode resultar na perda do controle na utilização da inteligência artificial. É natural que máquinas parem de funcionar por defeitos mecânicos ou por falhas na programação. Contudo, no caso das ferramentas de inteligência artificial, há dois agravantes. Primeiro, elas são programadas para manter o funcionamento, independentemente de qualquer supervisão humana32; essa seria uma de suas vantagens competitivas face a tecnologias tradicionais. Em seguida, em algumas situações, o grande motivo para a utilização da inteligência artificial é delegar o controle de alguma tarefa à máquina, desonerando os seres humanos das decisões, como é o caso da tecnologia utilizada nos carros autônomos, cujo objetivo é dispensar os motoristas na condução dos veículos, e dos algoritmos de precificação.

			No caso dos algoritmos de precificação, a perda de controle já ocorreu causando situações inusitadas, como um livro ser anunciado à venda por 23 milhões de dólares33. Esse tipo de situação faz com que alguns autores cotejem a possibilidade de algoritmos de inteligência artificial entrarem em conluio e praticarem transações que poderiam atentar contra a livre concorrência34. Estudos empíricos, inclusive, já demonstraram a presença de paralelismo de preço dentro de plataformas de vendas, sem a intervenção consciente dos vendedores humanos na precificação dos produtos35.

			De maneira análoga à imprevisibilidade, a perda do controle da inteligência artificial pode causar danos a terceiros, alguns de graves consequências. Portanto, os limites razoáveis da renúncia à supervisão humana dos algoritmos ainda restam por ser apurados. De toda forma, sem supervisão humana, os algoritmos de inteligência artificial podem produzir sistemas herméticos, que funcionam autonomamente e fecham-se em black boxes.

			3.3	Distributividade

			As grandes tecnologias do século XX tinham como característica a necessidade de grandes obras de infraestruturas, que correspondiam a volumosos investimentos. Diferentemente, as tecnologias da Era da Informação são consideravelmente mais intangíveis e, portanto, mais discretas, difusas e, em vários casos, também mais baratas.

			A consequência dessa intangibilidade é o desenvolvimento difuso das ferramentas de inteligência artificial, por múltiplos agentes distribuídos em vários territórios, os quais muitas vezes nem sequer têm contato entre si36. Ademais, os múltiplos elementos que vão contribuir para o funcionamento de uma ferramenta específica são projetados ou produzidos de maneira individual e, no momento do desenvolvimento, combinados entre si para realizar um propósito. Mesmo os elementos tangíveis, como os computadores, nos quais são executados os algoritmos, são desenvolvidos de maneira isolada, sem qualquer preocupação com seu emprego final. Esse ponto é, em muitos casos, até incentivado pela indústria, responsável por fornecer componentes modulares para a utilização em projetos de inteligência artificial do estilo “faça você mesmo”. Mesmo os algoritmos de inteligência são elaborados a partir de módulos de software, disponibilizados em bibliotecas públicas e gratuitas para download, e depois agrupados e empregados em produtos mais complexos com fins delimitados e inovadores37.

			De tal modo, a inteligência artificial é uma tecnologia facilmente distribuída e difundida, sem a necessidade de grande investimento em infraestrutura. A responsabilidade por seu desenvolvimento não precisa ser concentrada nas mãos de uma única instituição e pode se apresentar diluída entre múltiplos agentes independentes e não necessariamente colaborativos entre si. Significativamente, recente notícia informa que um grupo de estudantes reunidos no site fast.ai, uma plataforma eletrônica para aprendizado de desenvolvimento de algoritmos de inteligência artificial, conseguiram treinar uma rotina de identificação automática de imagens de maneira mais eficiente do que os engenheiros do Google38.

			Definir uma cadeia de responsabilidade pelas consequências do emprego da tecnologia, a partir dessa lógica difusa de desenvolvimento, pode significar uma nova realidade para o direito. A opacidade da tecnologia de inteligência artificial ganha, nessa perspectiva, uma nova dimensão. Não apenas é possível estabelecer o vínculo direto entre os dados coletados e a decisão adotada pelo algoritmo; deve-se reconhecer também que a cadeia de responsabilidades pelas condutas não é facilmente identificável, ainda mais se os sistemas forem desenhados sem tal tipo de preocupação.

			4.	BLACK BOX E O DILEMA JURÍDICO

			Até aqui observamos os riscos impostos pela opacidade algorítmica e analisamos os desafios específicos que a tecnologia de inteligência artificial impõe ao direito. Agora, vamos apontar as tentativas jurídicas de apresentar soluções face à opacidade. Pretende-se, assim, revelar os próprios limites que o direito encontra nesse esforço e, em alguma medida, sua paradoxal contribuição para a manutenção da opacidade.

			É quase logicamente pressuposto que, para enfrentar a opacidade, deve ser apresentada maior transparência. A transparência seria, como observa Frank Pasquale, um pressuposto de inteligibilidade da vida governada por algoritmos39.

			Exatamente por isso, os regimes de proteção de dados pessoais, tanto no Brasil como na Europa, são recebidos como marcos legais da sociedade da informação40. Espera-se que tanto a Lei Geral de Proteção de Dados brasileira, quanto o Regulamento Geral de Proteção de Dados europeu sejam normas que venham entregar maior transparência às relações jurídicas contemporâneas, frequentemente mediadas por sistemas algoritmos. 

			Nessa direção, a legislação europeia coloca a transparência como um dos princípios que devem guiar o tratamento de dados pessoais, criando a tríade “licitude, lealdade e transparência” como guia do cuidado com os dados em relação a seu titular41. Da mesma forma, a legislação brasileira replica a proposta europeia e elenca a transparência como um dos princípios, definindo-o como a “garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial”42.

			Como princípio que é, a transparência atravessa o texto legal dos dois dispositivos, norteando o próprio regime de proteção de dados pessoais no Brasil e na União Europeia. A questão aqui presente consiste-se em saber se essa transparência, uma garantia à proteção da intimidade dos indivíduos, é suficiente para contornar as dificuldades impostas pela opacidade da tecnologia dos algoritmos de inteligência artificial.

			Essa preocupação não surge sem razão. Como se observa no texto que anuncia os princípios de tratamento de dados pessoais no Brasil43, a transparência encontra limites expressos na própria norma. Em especial, a proteção da propriedade intelectual serve como um contraponto à eventual tentativa de se alcançar uma transparência irrestrita dos mecanismos de tratamento de dados, aspecto que se soma às dificuldades técnicas para a compreensão das decisões algorítmicas.

			Por si só, a questão da proteção ao segredo de negócios já seria um limite à transparência que pode implicar maior opacidade no tratamento de dados. Nessa visão, algoritmos são reconhecidos como modelos matemáticos computacionais protegidos, de toda sorte, pelo instituto jurídico da propriedade intelectual. Ao titular dos dados é cabível saber sobre o conteúdo das informações sobre ele arquivadas em um sistema computacional e, ainda que a totalidade das etapas da decisão algorítmica possam estar protegidas pelo segredo de negócios, há boas razões para sustentar que os parâmetros gerais aplicados ao tratamento de dados devem ser igualmente apresentados, sem o que não se pode assegurar a inteligibilidade do processo. 

			Contudo, é necessário vislumbrar os algoritmos em toda sua complexidade, que vai para além de simples sistemas tecnológicos estáticos com parâmetros predefinidos. Nesse sentido, Karen Young aponta uma definição de algoritmos que amplia sua compreensão:

			Contudo, cientistas sociais geralmente usam o termo como um adjetivo para descrever um constructo sociotécnico que inclui não apenas algoritmos, mas também as redes computacionais nas quais eles funcionam, as pessoas que os desenvolvem e operam, os dados (e usuários) nos quais eles agem, e as instituições que prestam esses serviços, todos conectados em uma empreendimento social e constituindo parte de uma família de sistemas legitimadores de produção de conhecimento44.

			Essa perspectiva identifica os algoritmos como construções sociais complexas, que envolvem muito mais do que modelos matemáticos. A partir dessa ótica, o simples acesso ou a titularidade dos dados pessoais garantidos aos indivíduos, sem que se assegure também o acesso a informações que permitam a inteligibilidade do processo de decisão algorítmica, não seria uma ferramenta suficiente para enfrentar a opacidade. Essa é o resultado da combinação de uma série de fatores relacionados aos sistemas algorítmicos, dos quais os dados pessoais são apenas parte, ainda que relevante e significativa.

			E aqui surge um outro ponto no qual o direito pode vir a contribuir para opacidade do que para afastá-la. Os dados pessoais são protegidos enquanto não são transformados em dados “anonimizados”, ou seja, aqueles que não podem ser rastreados de volta aos seus titulares45. Até por uma decorrência lógica, todo o regime de proteção da privacidade resta afastado à medida que o dado não mais pode ser considerado “pessoal”. Excluída a possibilidade de uma titularidade individualizada, o liame que vincula o dado a um sujeito de direitos pessoais, não mais há que se falar em proteção de dados pessoais. 

			Por outro lado, os sistemas algorítmicos, como construtos sócios técnicos, consolidam assimetria informacional a partir da criação de modelos algorítmicos por meio do acúmulo de uma infinidade de dados, muitos dos quais não precisam, para esse fim, serem vinculados a indivíduos. A anonimização é, nesse contexto, o mecanismo que garante aos sistemas a possibilidade de adicionar dados de múltiplas fontes e gerar modelos preditivos mais sofisticados.

			Dessa forma, a autorização normativa para tratamento de dados anonimizados cumulada com a proteção aos modelos algorítmicos, ambas resultado dos próprios regimes de proteção de dados pessoais, são os instrumentos que, a rigor, acabam por consolidar a assimetria informacional dentro do regime jurídico, ainda mais se não houver alternativas para assegurar a inteligibilidade das decisões algorítmicas.

			Como se colocou acima, os desafios trazidos pelos sistemas algorítmicos decorrem de três elementos: sua imprevisibilidade, sua incontrolabilidade e sua distributividade. Essas três características não são mitigadas adequadamente pelo regime de proteção de dados pessoais. A rigor, pode-se falar inclusive o inverso, caso se entenda que a proteção ao segredo de negócios inviabiliza a divulgação de dados que possibilitam a inteligibilidade. Portanto, a anonimização seguida da proteção à propriedade intelectual pode servir para fechar ainda mais as caixas pretas algorítmicas e tornar os três elementos mais afastados dos mecanismos regulatórios. 

			Por essa razão, as regras protetivas à privacidade já foram indicadas, por vezes, como incompatíveis com os algoritmos de inteligência artificial, por, entre outros motivos, limitarem as hipóteses de coletas de dados e diminuírem, ao fim, a possibilidade de alimentação dos sistemas de maneira eficiente46.

			E é a partir desse ponto que o regime de proteção de dados pessoais pode melhor contribuir para afastar a opacidade. De fato, a limitação de propósito de tratamento e a minimização de coletas, ideias consolidadas na legislação brasileira de proteção de dados e no regime europeu47, podem servir para reduzir a influência dos algoritmos na vida dos cidadãos. À medida que menos dados entram nos sistemas, menor será sua capacidade de produzir informações adequadas aos interesses de seus gestores. 

			De certa forma, é certo que essa medida pode reduzir realmente a eventual ameaça aos direitos individuais que as black boxes venham a representar. A redução da entrada de dados diminui a capacidade de monitoramento do sistema e, portanto, pode torná-lo menos eficiente e influente. Deve-se reconhecer, todavia, que nessa hipótese não há uma solução jurídica em face da opacidade, mas o estrangulamento dos sistemas de algorítmicos, para que eles reduzam sua capacidade de funcionamento, diminuindo, por consequência, sua imprevisibilidade e sua incontrolabilidade.

			Portanto, o arsenal jurídico atualmente presente para enfrentar a opacidade é de certa maneira ambíguo. A um tempo pode trabalhar para incluir maior transparência no tratamento. De outra forma, entrega as próprias ferramentas para consolidação da opacidade, sem enfrentar os maiores desafios que os sistemas algorítmicos apresentam.

			5.	BUSCANDO UMA CONCILIAÇÃO DIFÍCIL: O ESFORÇO DA COMISSÃO EUROPEIA CONSUBSTANCIADO NAS DIRETRIZES ÉTICAS PARA A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL CONFIÁVEL

			Muitas das preocupações apontadas no presente artigo foram endereçadas por importante iniciativa da Comissão Europeia que, no último dia 8 de abril de 2019, divulgou as Orientações Éticas para uma Inteligência Artificial de confiança48. Partindo da preocupação de que a inteligência artificial, ao mesmo tempo em que traz benefícios substanciais para os indivíduos e para a sociedade, também apresenta erros, riscos e impactos negativos que podem ser de difícil antecipação, identificação e mensuração, o Guia procura oferecer as orientações essenciais para endereçar tais problemas.

			Um dos maiores objetivos do Guia é precisamente evitar resultados injustamente enviesados que possam prejudicar exatamente os já vulneráveis, o que impõe, dentre outras exigências, que os dados usados para treinar os sistemas de inteligência artificial sejam os mais inclusivos possíveis e representem diferentes grupos populacionais. Daí ser lastreado em quatro importantes princípios: (i) o respeito pela autonomia humana, (ii) a prevenção de danos, (iii) a justiça e (iv) a explicabilidade. 

			Apesar de todos os princípios serem interrelacionados, para efeitos do presente artigo, interessa especialmente o princípio da explicabilidade que, conectado ao princípio da justiça, é considerado crucial para a construção e a manutenção da confiança dos usuários nos sistemas de inteligência artificial. Isso significa que os processos devem ser transparentes e suscetíveis de comunicação aberta, assim como as decisões devem ser, na medida do possível, explicáveis para aqueles que são direta e indiretamente afetados por ela, até para que tenham condições de contestá-la, se for o caso.

			Nesse ponto, o Guia reconhece que nem sempre é possível a explicação sobre as razões pelas quais o modelo gerou um particular resultado. Daí por que os casos de black boxes requerem particular atenção e a adoção de outras medidas de explicabilidade, tais como a rastreabilidade, a auditabilidade e a comunicação transparente sobre as capacidades dos sistemas. O grau de explicabilidade também depende do contexto e da severidade das consequências de resultados equivocados ou sem a devida acurácia. 

			Não é sem razão que o Guia está também alicerçado em sete exigências, que devem ser avaliadas continuamente ao longo de todo o ciclo de vida do sistema de inteligência artificial, dentre as quais se encontra a transparência, reiterando a relação entre esta e as já mencionadas metas de rastreabilidade, explicabilidade e comunicação. 

			No que diz respeito à primeira, ressalta o Guia que as bases de dados e os processos sejam documentados da melhor forma possível, assim como os processos decisórios, pois somente assim será possível identificar as razões pelas quais as decisões dos sistemas de inteligência artificial são erradas e prevenir erros futuros. Nesse sentido, a rastreabilidade promove auditabilidade e explicabilidade, vista esta última como a habilidade de explicar tantos os processos técnicos como as próprias decisões que podem trazer impactos sobre seres humanos. 

			A parte técnica da explicabilidade exige que as decisões dos sistemas de inteligência artificial possam ser compreendidas e rastreadas por seres humanos, assim como que as explicações sejam disponibilizadas em tempo adequado e de acordo com o grau de expertise daquele que será por ela afetado. Por mais que possam ocorrer tradeoffs entre a explicabilidade e a acurácia do sistema, isso não afasta a necessidade da explicabilidade. 

			Nesse ponto, o Guia ressalta a importância de se entender o grau com que um sistema de inteligência artificial influencia e molda o processo de decisão de uma organização e desenha suas escolhas. Daí sustentar que deve ser suscetível de explicação não apenas a racionalidade da implantação do sistema de inteligência artificial, como também o próprio modelo negocial. 

			Outro aspecto importante é que a transparência está diretamente relacionada à exigência de accountability, que tem também desdobramentos importantes sobre a possibilidade de auditagem (auditability) sobre os dados, os algoritmos e os processos de design dos sistemas de inteligência artificial. 

			Nesse ponto, o Guia tem o cuidado de ressaltar que tal abordagem não necessariamente implica que a informação sobre os modelos de negócios e a propriedade intelectual envolvida sejam sempre disponibilizadas abertamente. Para o Guia, a avaliação por auditores internos e externos e a disponibilização de tais relatórios de avaliação podem contribuir para a confiabilidade na tecnologia. Entretanto, em aplicações que afetam direitos fundamentais, os sistemas precisam ser abertos para uma auditoria independente. 

			A accountability também está relacionada à minimização de danos e ao reporte dos impactos negativos. Consequentemente, impõe para desenvolvedores e implementadores os deveres de identificar, avaliar, documentar e minimizar os potenciais impactos negativos dos sistemas de inteligência artificial, bem como se utilizarem de avaliações de impacto. 

			Para alcançar a accountability, o Guia igualmente reconhece que existem alguns tradeoffs. Entretanto, entende que estes precisam ser endereçados de maneira racional e metodológica, de acordo com o “estado da arte”, a fim de que possam ser reconhecidos e avaliados, do ponto de vista axiológico, de acordo com o risco aos princípios éticos e aos direitos fundamentais. 

			O Guia é ainda categórico ao afirmar que, nas situações em que nenhum tradeoff puder ser considerado eticamente aceitável, a conclusão possível é a de que o desenvolvimento, a implantação e o uso do sistema de inteligência artificial não podem ser feitos dessa maneira. O Guia é também explícito a respeito do papel de quem pode tomar tal tipo de decisão, impondo a quem decide a obrigação de rever continuamente a adequação da sua decisão, a fim de assegurar mudanças necessárias que possam ser feitas no sistema, pois a accountability tem muito a ver com a capacidade do sistema de se corrigir diante da constatação de um impacto adverso e injusto. 

			Como se pode observar a partir da brevíssima síntese ora exposta, as Diretrizes da Comissão Europeia endereçam, de forma muito satisfatória, as principais preocupações a respeito da utilização crescente da inteligência artificial e tornam-se um excelente ponto de referência para as discussões em torno do assunto das black boxes, indicando caminhos interpretativos consistentes para que as leis gerais de proteção de dados possam ser efetivos mecanismos de transparência e inteligibilidade e não de reforço da opacidade algorítmica.

			6.	CONCLUSÃO

			O presente trabalho teve como objetivo compreender como a interação entre direito e a tecnologia resulta em uma combinação para a criação das chamadas black boxes.

			Primeiro apresentou-se os riscos trazidos pelas black boxes e pela opacidade algorítmica. Em seguida, analisou-se quais são os elementos que fazem dos sistemas algorítmicos um desafio especial ao direito. Em seguida, advertiu-se para o fato de que os mecanismos jurídicos ora existentes para lidar com a opacidade podem, de maneira quase paradoxal, funcionar para fechar a caixa preta de maneira ainda mais firme.

			Identificou-se, assim, o dilema que se apresenta ao direito. Por um lado, o regime jurídico de proteção de dados pessoais funciona tanto como uma ferramenta para combater a opacidade, introduzindo a transparência no tratamento de dados pessoais, como também como o próprio meio de consolidação da assimetria informacional, constituída pela possibilidade de tratamento de dados anônimos e pela proteção à propriedade intelectual dos modelos algorítmicos.

			Daí por que é importante a referência às Diretrizes Europeias sobre o tema, na medida em que apontam para soluções que, sem desconhecer os óbices técnicos e jurídicos – como o segredo de negócios – para assegurar a transparência de decisões algorítmicas, busca mapear os critérios essenciais para que se assegure o mínimo de inteligibilidade.
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			1.	CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			Inegavelmente vivencia-se uma revolução do conhecimento. A circulação da informação proporcionada pela tecnologia atual é um triunfo geoestratégico para quem o detém, na contemporaneidade. O exercício prático da inteligência humana desencadeou feitos de grandes impactos no modo de vida no planeta. 

			Se a internet é um legado das pesquisas posteriores à Segunda Guerra Mundial tendo como antecessora a rede Arpanet nos anos 1960, nos anos 1990 a World Wide Web (www) descortinou-se como um horizonte de crescimento das competências humanas, notadamente do conhecimento, nos mais diversos setores. Sucessivas ondas de aprimoramento ampliaram exponencialmente as potencialidades da rede, passando a ocupar grande parte da vida, cada vez mais conectada em volume, intensidade e complexidade. 

			A quantidade de atividades desenvolvidas ou incluídas no ambiente da internet evidenciou que, sem que certos atos ou decisões sejam automatizados, é impossível que o ser humano ou órgãos personificados consigam atender aos seus anseios ou objetivos nesse universo digital. 

			Em razão dessa necessidade, a inteligência humana foi capaz de desenvolver a inteligência artificial (IA), trazendo uma nova etapa de desenvolvimento na rede, parte já conhecida, parte antevista e outra desconhecida. Os algoritmos, e a própria IA, são onipresentes, prósperos, inevitáveis e invisíveis1, além de apresentarem-se como uma proposta sedutora de automação, com a disseminação de facilidades e potencialidades sob infinitas dimensões e de alçarem-se como ferramentas automatizadas de auxílio aos atos praticados por meio da internet.

			Os algoritmos, no sentido figurado, constroem, decidem e percorrem caminhos digitais, determinando os trajetos de todos os sujeitos no ambiente digital, por meio da coleta, da comparação, de cálculos e de ações automatizadas, algumas mediante especificações predeterminadas, outras por intermédio de permissões de ações decorrentes de autoaprendizado do próprio sistema. 

			A IA tem possibilidades infinitas nas suas formas de atuação e na intensidade destas, tanto quanto o progresso da ciência e as necessidades humanas permitirem, e o direito atua para regular essa realidade, estabelecendo limites a movimentos virtuais juridicamente inadmissíveis.

			A IA efetiva processos automatizados e, por esse meio, auxilia na escolha da melhor modalidade de transporte, tendo em vista variados critérios (tempo, preço, facilidade de acesso, etc.) e o trajeto que o usuário percorrerá ao sair de casa. Ela proporciona a sincronização de agendas, a efetivação de atos cibernéticos com maior rapidez; a realização de transações bancárias remotamente; a execução de cálculos complexos para diferentes fins, ou, ainda, a interpretação e o preenchimento de dados em inúmeras operações. Conforme Balkin, algoritmos podem contratar, projetar holograficamente pessoas, ameaçar, entreter, copiar, difamar, fraudar, advertir, consolar ou seduzir, em atividades que “ultrapassam as fronteiras entre o físico, o econômico, o social e o emocional”, devendo-se atentar à “diversidade de usos que as tecnologias terão” e, consequentemente, à “de danos e ameaças” que elas podem representar2.

			Quanto mais complexa se torna a vida humana, mais desenvolvida a tecnologia, e quanto maior o número de atos, informações ou opções, maior será o peso dos algoritmos na tomada de decisões, o que se exemplifica nos sites de compras, que indicam produtos segundo o fator de busca especificado pelo consumidor, ou nos aplicativos de relacionamentos afetivos, que direcionam o interessado a determinados possíveis pretendentes, de acordo com características específicas previamente fornecidas ou detectadas. Algoritmos são artefatos técnicos utilitários, ajustados a determinadas necessidades e interesses. Eles podem poupar tempo do usuário e, ao mesmo tempo, orientar o seu comportamento, pois eles conhecem, com memória infinita e incansável, as suas preferências, gostos e características, bem como todos os seus dados.

			A IA guardará informações e dados para uso posterior, com o propósito de facilitar o cotidiano do usuário, bem como para oferecer funcionalidades, benefícios e produtos ou serviços. Por outro lado, o desafio é o uso indesejável dessa tecnologia: quando sistemas de IA coletam dados, notadamente os sensíveis3, que podem ser utilizados de forma a atingir indevidamente interesses juridicamente protegidos.

			Os algoritmos são uma espécie de quadro em branco, que tem espaço tanto para o preenchimento correto quanto incorreto e, no design de interface em páginas da web ou em jogos, essa manipulação pode ter como base “padrões obscuros”, que são opções que beneficiam um serviço online ao direcionar usuários a tomar decisões distintas das que seriam adotadas se fossem corretamente informados4. Atualmente, “o jogo e a venda de substâncias viciantes são altamente regulamentados, mas a manipulação e o vício online não, embora o manejo do comportamento na web esteja se tornando um modelo de negócio central da internet”5.

			Assim, dois questionamentos devem ser respondidos, partindo-se da premissa de que o uso da IA e de algoritmos deve estar submetido a controle, no âmbito do direito: (1) quais seriam as premissas que ensejariam algum tipo de controle? (2) quais são as ferramentas adequadas para esse fim? 

			Tem-se como hipóteses, à primeira pergunta, de que seria necessário legislar especificamente a respeito da matéria; que a regulamentação atualmente existente no Brasil é suficiente; que o controle de excessos deveria ser casuístico por meio de demandas judiciais específicas, promovidas por quem se sentisse prejudicado; que esse controle somente caberia a entes de fiscalização ou aqueles que possuem legitimidade para propositura de ações vinculadas a interesses metaindividuais ou que todas as opções são válidas.

			Ademais, é necessário investigar quais seriam os principais princípios jurídicos a permear a atuação de algoritmos que alcançam a pessoa humana em seus interesses vinculados aos seus direitos de personalidade, com ênfase nos extrapatrimoniais. 

			A pesquisa de suporte a este texto contempla o método de abordagem dedutivo, assim como o dialético, de natureza aplicada e, na técnica de pesquisa, enfatiza-se a coleta doutrinária com abordagem qualitativa. O método de procedimento é o documental. 

			2.	DEFINIÇÕES PRÉVIAS ESSENCIAIS 

			Para responder aos questionamentos expostos na introdução, é necessário esclarecer as definições de IA e de algoritmos, bem como os diferentes níveis intervenção humana presentes nos procedimentos algorítmicos.

			No que diz respeito ao primeiro, IA é uma expressão polissêmica6. É o ramo da ciência destinado ao estudo de máquinas e sistemas para realizar atividades de modo autônomo. É também qualquer sistema computacional dotado de capacidades que imitam as habilidades intelectivas do humano na execução de tarefas, auxiliado por tecnologias variadas, que envolvem algoritmos. 

			Os algoritmos são uma série de instruções constituídas por fórmulas matemáticas, operações e tratamentos estatísticos que programam a execução de tarefas por uma unidade operacional (qualquer dispositivo tecnológico como, por exemplo, um computador) para, em curto espaço de tempo e com elevado grau de precisão, alcançar um determinado resultado7. Para atingir esse desiderato, os algoritmos avaliam dados e automatizam padrões analíticos, de modo que o próprio sistema rastreia, obtém, decompõe, combina, correlaciona, compila e analisa dados para, a seguir, executar uma operação, seja a previamente programada, seja outra que o sistema entenda ser a subsequente necessária, em razão da atuação do que se convencionou chamar de machine learning. 

			Em uma camada da machine learning está a espécie denominada de deep learning, o qual “orienta” máquinas para executarem determinadas atividades tal qual um ser humano as faria, considerando operações como, por exemplo, a identificação de locais, objetos, plantas, animais ou pessoas por meio de imagens; o reconhecimento de sons (como a fala de pessoas ou o canto de pássaros), ou o estabelecimento de padrões de acordo com decisões relacionadas a dados antecedentes.

			Assim, além de uma atuação de algoritmo com compasso predeterminado e previsível, os sistemas de inteligência artificial são desenvolvidos com uma capacidade de autoaprendizado e, por isso, estão aptos a executar operações autonomamente em face de prévias escolhas automáticas, ou, em linguagem coloquial, de tomar decisões “resultantes de uma combinação de inputs de programação não originária”8, que podem não ser necessariamente as mesmas para situações similares, porque esse caminho será trilhado pelo sistema de acordo com o resultado de uma experiência anterior9. 

			Portanto, os algoritmos se aperfeiçoam conforme o maior número de conexões às quais são expostos, ainda que independentemente da intervenção humana na programação original. As decisões são efetivadas pelo sistema basicamente porque ele precisa executar uma operação, sendo que a escolha ou filtragem é atividade antecedente e necessária, ou seja, para alcançar um específico resultado, o algoritmo será o fator determinante para a definição da direção a trilhar e a executará (tendo a máquina como seu instrumento) e um ser humano pode razoavelmente desvelar ou antever qual será a decisão dessa máquina, embora não seja certo que o fruto do pensamento intuído pelo ser humano como uma possível decisão de um algoritmo necessariamente será o levado a efeito, em razão da aleatoriedade que é ínsita aos sistemas com autoaprendizado10, bem como dos interesses envolvidos na configuração de um algoritmo.

			A própria explanação do conceito de algoritmo intuitivamente demonstra a existência de distintos níveis de incidência da tecnologia algorítmica, que vão desde sistemas que executam tarefas mais simples em operações que são semiautomatizadas, até aqueles que realizam atos mais complexos e com maior possibilidade de execução de autoaprendizado. Na atuação de um algoritmo, não há ação humana capaz de interferir sobre as operações concretizadas, porque a velocidade impressa não permite instantânea ativação, desativação, modificação ou reversão de alguma decisão e execução algorítmica, exceto quando um problema é detectado previamente, a permitir apenas a conduta preventiva ou a corretiva, para o futuro.

			Especificadas as premissas conceituais necessárias ao entendimento deste texto, bem como expostos, na introdução, os benefícios da inteligência artificial, passa-se ao exame de alguns problemas e desafios decorrentes dessa tecnologia aplicada ao ambiente virtual, o que será visto no próximo tópico. 

			3.	ALGUNS PROBLEMAS RELEVANTES 

			É certo que todo nível de automação no qual atua um algoritmo, contempla risco de dano, seja porque advém de uma funcionalidade necessária a ele não aportada por seu desenvolvedor (omissão), seja em razão da efetivação nefasta e juridicamente inaceitável de um algoritmo, de forma intencional (programada) ou não (v.g., a proveniente de machine learning).

			Isso ocorre, por exemplo, quando um veículo autônomo não identifica, a tempo, um pedestre na pista de rodagem e o atropela; quando um equipamento hospitalar deixa de receber o comando para liberar determinada medicação ao paciente ou o comando é incorreto e executa inadequadamente uma intervenção; quando um algoritmo de uma agência de empregos discrimina indevidamente um candidato; quando há o indevido vazamento de dados pessoais; quando as preferências políticas ou sexuais de uma pessoa são expostas ou utilizadas para fins inadmissíveis; quando a IA serve para disseminar fake news. 

			É o programador quem define os parâmetros e dados sobre os quais um algoritmo trabalhará para alcançar determinados resultados, e o deep learning que permitirá igualmente essa atuação. Com isso, torna-se possível que certos valores prevaleçam sobre outros; que sejam completamente desconsiderados ou subavaliados. Dessa forma, distorções podem ocorrer. 

			Se, v.g., alguém pretende buscar um tema específico para assistir a um documentário em uma plataforma streaming, como “primeira guerra mundial”, e o seu algoritmo pode estabelecer desde critérios mais simples de exibição das opções, como “mais recente primeiro”; “por ordem alfabética”, ou “melhor avaliado”, até mais complexos e discutíveis, como “produzido pelo estúdio x primeiro, independentemente da data, e, a seguir, dos demais estúdios, com aleatoriedade de data de lançamento” ou “do estúdio y por último”. Ainda, “produzidos pelo país x primeiro” e “produzido pelo país y por último”; “com relacionamentos afetivos de pessoas do mesmo gênero no enredo por último”. 

			No primeiro critério, o usuário terá os lançamentos em primeiro lugar, que é um critério que pode ser aceitável, mas que também pode indicar um interesse comercial de promover os lançamentos. No penúltimo exemplo, tem-se uma situação de possível discriminação, racismo ou xenofobia, e, no último, uma inaceitável homofobia. 

			Mesmo que, por exemplo, um determinado resultado apareça na terceira página da lista de um site de busca, estatisticamente sabe-se que o usuário, ao encontrar opções suficientes na primeira página, dificilmente acessará a segunda página e raramente alcançará a terceira página11.

			Raciocine-se de uma outra forma: há uma vaga de emprego e trinta candidatas. As dez primeiras são jovens e buscam a primeira oportunidade de trabalho. Outras dez não são tão jovens, têm experiência anterior na função, têm filhos e as suas receitas são decisivas na composição da renda familiar, e as dez últimas são pessoas que estão próximas da idade de aposentadoria e que enfrentam uma diminuição da oferta de postos de trabalho.

			É natural pensar que as três categorias de candidatas merecem uma oportunidade, mas a atuação de um algoritmo determina que apenas algumas serão chamadas para entrevistas, no máximo cinco. O algoritmo da empresa de recursos humanos poderá eliminar candidatas que tenham no currículo um trabalho anterior em uma empresa concorrente, pelo qual a primeira categoria não será atingida pelo algoritmo, ao passo que componentes das demais categorias podem ser sumariamente afastadas do processo seletivo, mesmo que sejam altamente competentes. Se, por outro lado, o critério do algoritmo for o de selecionar apenas quem tenha experiência, então a primeira categoria será integralmente excluída. Os critérios indicados são aceitáveis sob o enfoque jurídico, embora possa resultar na admissão de uma pessoa que não seja a mais competente de todas, caso o método de seleção fosse o “tradicional”.

			Porém, se o algoritmo, por atuação da programação ou de autoaprendizado (este tendo com base os resultados de seleções anteriores), passa a considerar como fator de manutenção ou de exclusão de um processo seletivo uma determinada etnia, gênero, orientação sexual, estado civil, ou outros critérios inadmissíveis porque representam uma injusta discriminação, isso não deverá ser tolerado e exigirá uma intervenção corretiva12. 

			A lógica algorítmica é circular, pois tanto a sua ação quanto o seu aprimoramento dependem de interações entre o usuário e o algoritmo, nas quais aquele, por meio de seu comportamento, desencadeará uma atuação específica do algoritmo, que, por sua vez, influenciará o usuário, e assim sucessivamente. O algoritmo de autoaprendizagem cria padrões a partir de comparações sucessivas e pela identificação de correlações de dados, de acordo com as regularidades, avaliações e correspondências que vier a engendrar. 

			As diretrizes algorítmicas não se comparam às disposições legislativas ou regulamentares, pois estas são preceitos genéricos e abstratos de alcance geral, desprovidas de discriminações indevidas, decididas no âmbito estatal, que muito pouco levam em conta, em prol da igualdade e da imparcialidade, as situações particulares dos seus destinatários. 

			Como visto, deve-se levar os algoritmos a sério porque estes podem causar estragos de grandes proporções com impacto social, político, jurídico e financeiro, ao atuarem em escala geométrica e determinarem o que deve ser considerado ou descartado, o que há de preponderar ou não, o que será visto e o que não será exibido. Algoritmos tornam-se decisores e prescritores, aliados ou inimigos, a ponto de orientar o resultado de eleições13 e determinar os rumos de movimentos sociais.

			Embora a regulação tenha tanto como matéria-prima quanto como alvo os algoritmos, também estão em causa as condutas humanas daqueles que os programam, e suas consequências quanto aos que deles se utilizam e que por eles se deixam governar, o que se faz por meio da governança algorítmica “de humanos por humanos usando uma tecnologia particular de análise e tomada de decisão”14.

			O problema está posto, e alternativas devem ser buscadas. O caminho a trilhar deve ser o da regulamentação ou a legislação atual é suficiente para proteger a sociedade quanto aos riscos que os algoritmos “ruins” podem gerar? A possível resposta a essa pergunta depende de uma questão prévia, que é saber como permitir conhecer as entranhas algorítmicas para possibilitar o seu escrutínio jurídico, quando estão protegidas por direitos autorais.

			4.	A “CAIXA-PRETA” DOS ALGORITMOS

			Os algoritmos são fruto da criação intelectual humana e, como tal, são passíveis de exploração econômica e proteção jurídica ao criador e ao detentor dos direitos de uso ou de exploração (Lei n. 9.609/1998). Se o benefício de um objeto tátil está na sua fruição pelo destinatário, nos sistemas algorítmicos as suas funcionalidades resultam de esforço criativo e executivo complexo e que exige capacitação específica, e isso é protegido. 

			Assim, também os códigos (fonte e objeto) que compõem um programa são tutelados juridicamente e seus titulares de criação ou dos direitos de exploração econômica geralmente recusam a transparência do seu conteúdo por meio da abertura dos dados de composição e atuação de um programa, em nome da proteção dos seus direitos vinculados às suas funcionalidades, que constituem um segredo de negócio. 

			Algoritmos integram softwares, e, portanto, são expressões individualizadas e inapropriáveis da criatividade. A proteção autoral se estende às instruções que são estabelecidas, criadas e vertidas em códigos. Abrir os códigos ou permitir ações de engenharia reversa é prejudicial sob os ângulos econômico e de performance mercadológica, além de caracterizar violação de direito autoral, se não forem autorizadas por quem detiver a titularidade. 

			Por outro lado, construir uma caixa-preta e dentro dela colocar os algoritmos é perigoso. É preciso abrir um caminho a permitir controles e fiscalizações para que um algoritmo alcance objetivos aceitáveis juridicamente, bem como para correções de rumos que sejam consideradas necessárias. E esse alvo será atingido se, de alguma maneira, o seu conteúdo puder ser acessado, desvendado e testado. Com isso, o direito leva os algoritmos a sério. 

			O crucial é a construção de um modelo jurídico que respeite as finalidades que envolvem os segredos de mercado e os direitos autorais, e que permita uma correta proteção e promoção dos direitos e das garantias das pessoas atingidas pela atuação desses algoritmos. E o direito brasileiro não contempla atualmente nenhum modelo específico, o que se demonstrou ser necessário.

			5.	ALGUMAS PROPOSTAS VIÁVEIS: AUDITORIA E CERTIFICAÇÃO

			Nesse ponto do texto, é possível concluir que a regulamentação é uma proposta conveniente e basilar, e o passo subsequente é o de especificar qual poderia ser o seu conteúdo admissível. 

			O primeiro aspecto a ressaltar é a impossibilidade de controle de todos os algoritmos presentes na sociedade. Mas, como os algoritmos não podem deixar de ser levados a sério, é essencial estabelecer quais deles poderiam estar sob uma necessária fiscalização e controle15.

			Para tanto, sugere-se que o critério para definir quais algoritmos devem estar nessa classe (de sujeitos a fiscalização e controle) tenha em conta o que dispõe o art. 2:102 dos Princípios Europeus da Responsabilidade Civil, que consagra maior ênfase de atenção quanto ao que diga respeito a interesses de maior valor, tais como vida e dignidade humana:

			Art. 2:102. Interesses protegidos

			(1) A extensão da proteção de um interesse depende da sua natureza; quanto mais valioso e mais precisa a sua definição e notoriedade, mais ampla será a sua proteção.

			(2) A vida, a integridade física ou psíquica, a dignidade humana e a liberdade gozam da proteção mais extensa.

			(3) Aos direitos reais, incluindo os direitos sobre coisas incorpóreas, é concedida uma ampla proteção.

			(4) Os interesses puramente econômicos ou as relações contratuais poderão ter menor proteção. Nesses casos, deve tomar-se em consideração, especialmente, a proximidade entre o agente e a pessoa ameaçada, ou o fato de o agente estar consciente de que causará danos, apesar de os seus interesses deverem ser necessariamente considerados menos valiosos do que os do lesado.

			(5) A extensão da proteção poderá também ser afetada pela natureza da responsabilidade, de forma a que um interesse possa ser mais extensamente protegido face a lesões intencionais do que em outros casos.

			(6) na determinação da extensão da proteção, devem também ser tomados em consideração os interesses do agente, especialmente na sua liberdade de ação e no exercício dos seus direitos, bem como o interesse público16.

			Assim, há três tópicos a sopesar:

			– Quais são os dados coletados e avaliados pelos algoritmos;

			– Quais são os resultados alcançados em razão da atuação dos algoritmos;

			– Qual é a finalidade a ser atingida por parte de quem explora os algoritmos.

			A partir deles, as perguntas a serem respondidas são as seguintes:

			1ª) natureza dos dados - os dados coletados e avaliados pelos algoritmos são sensíveis; podem levar à obtenção de dados sensíveis ou podem alcançar resultados que atinjam prejudicialmente a vida, a liberdade, a integridade física ou psíquica, a intimidade, a vida privada, o moral ou a honra da pessoa alcançada pela operação do algoritmo?

			2ª) direitos atingidos - a operação algorítmica afetou direitos da pessoa humana que contam com extensa proteção? Essa operação pode ensejar danos de grande expressão numérica quanto aos sujeitos atingíveis (número de pessoas) ou, independentemente da sua dimensão numérica, que sejam graves?

			3ª) finalidade – a finalidade da atuação da operação algorítmica é proporcional ao resultado a ser alcançado e é admissível juridicamente?

			Assim, parte-se do levantamento dos três tópicos mencionados acima, seguindo-se pela resposta às três perguntas formuladas. Se a resposta às duas primeiras for positiva e a da última for negativa, isso ensejará a imprescindível atuação da fiscalização e controle estatal, o que será designado como algoritmo fiscalizável.

			Quanto a quem deve responder a essas perguntas, que diz respeito a quem seja legitimado a tanto, deve-se permitir que, de início, o próprio explorador do algoritmo seja o seu primeiro “corregedor” e deva necessariamente fazer essa análise inicial, em razão da incidência da presunção da boa-fé objetiva17, sem prejuízo de que o Estado também a faça nos moldes de uma competência concorrente, para suscitar a passagem pelo procedimento que será sugerido adiante. 

			Estabelecida essa premissa, não se desconhecendo os desafios práticos e teóricos que a IA apresenta18, parte-se para a forma pela qual essa intervenção pode ocorrer, pois, conforme mencionado anteriormente, os legítimos interesses de quem explora os algoritmos e de quem por eles é atingido devem ser acomodados, na medida do possível.

			Para esse segmento, utiliza-se a sugestão apresentada na Declaração de Montreal para um desenvolvimento responsável da inteligência artificial, segundo a qual algoritmos (fiscalizáveis) devem ser auditados e testados antes de serem implantados definitivamente19.

			Para assegurar a pluralidade das avaliações, convém que esse procedimento seja executado por técnicos diferentes daqueles envolvidos na programação, com conhecimentos especializados suficientes, reconhecidos e com atuação independente, admitindo-se a possibilidade de que seja efetivado por auditoria privada ou por uma agência reguladora, ambas aptas a certificar algoritmos que lidem com dados que ensejam fiscalização e controle, a conciliar a necessária limitação da exposição de segredos comerciais, com a compreensão e o monitoramento do mecanismo algorítmico20. 

			Para atender ao dinamismo ínsito aos sistemas de IA, admite-se que as agências reguladoras haverão de implementar grande agilidade para imprimir a velocidade avaliatória necessária, diante da rapidez das modificações executadas em algoritmos e, por isso, auditorias independentes privadas podem ter maiores níveis de eficiência quanto a ligeireza indispensável ao atendimento dos anseios do mercado21, ao menos para uma averiguação preliminar.

			O Regulamento Geral de Proteção de Dados EU 2016/679 (RGPDe) prevê proteção aplicável ao processamento de dados pessoais efetivado por meio de operações automatizadas e manuais (considerando 15), além de enfatizar a necessidade de implantação de mecanismos de certificação, selos e marcas de proteção de dados, para promover a transparência e o cumprimento das suas disposições em termos de avaliação da medida dessa proteção, de modo a permitir aos seus titulares a apreciação quanto ao nível proporcionado pelo utilizador dos dados (considerando 100). 

			O RGPDe aborda essa certificação em ao menos cinco dos seus considerandos (ns. 77, 81, 100, 166 e 168) e, mais especificamente, o artigo 42 permite aos Estados-Membros, autoridades de controle ao Comitê e a Comissão a criação de procedimentos de certificação em matéria de proteção de dados, assim como os selos e marcas de proteção de dados que conferirão a comprovação da conformidade, os quais deverão ter em conta as necessidades específicas de micro, pequenas e médias empresas22.

			Embora o RGPDe não trate diretamente de sistemas de IA, a certificação do processo de tratamento de dados pessoais nele prevista a estes pode ser aplicada. Aos sistemas de IA, deve ser facultativa para quem usa algoritmos não fiscalizáveis, e obrigatória para algoritmos fiscalizáveis, certificação essa que poderá ser concedida por prazo determinado ou ter o seu vencimento antecipado, se o algoritmo tiver atualização substancial, a ensejar nova certificação, a qual poderá ser revogada a qualquer tempo, tão logo seja identificado que o algoritmo esteja operando de modo indesejável.

			Pagallo refere que uma proteção legislativa do usuário contempla a possibilidade de estabelecer um regime de presunções legais, a permitir que o Poder Judiciário reverta o ônus da prova em favor de quem é atingido pelo algoritmo23, o que, no Brasil, é previsto no art. 6º, inc. VIII, do CDC. 

			A presunção de regularidade do sistema de AI e do próprio algoritmo certificado deve ser relativa, por atestar que foi identificado o emprego de práticas adequadas à mitigação dos riscos e verificação prévia de adequação (decorrentes da auditoria prévia realizada), embora não seja possível assegurar a sua infalibilidade, diante das inúmeras variáveis envolvidas, notadamente nos algoritmos dotados de autoaprendizado, os quais inegavelmente contemplam risco inerente e acentuado de danos. No caso de dados pessoais, a certificação de algoritmos também terá uma função de filtragem ética. Ademais, diante de todas as particularidades antes referidas, que envolvem a atuação algorítmica, é conveniente que a imputação de responsabilidade seja objetiva, e não subjetiva.

			A aplicação de um mecanismo de certificação aprovado também pode servir para demonstrar o cumprimento das obrigações que incumbem ao responsável pelo tratamento (considerando 81 e artigos 24.º, n.º 3, e 25.º, n.º 3) e para permitir uma avaliação rápida do nível de proteção de dados oferecidos pelos produtos e serviços em questão (considerando 100)24. 

			No Brasil, a ideia é a de implementação de uma agência reguladora que também poderá estar vinculada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), a qual é regulamentada por meio do Decreto n. 10.474/202025 e poderá trazer maior eficiência a essa estrutura estatal, em face da correlação entre a LGPD e as operações efetivadas ou efetiváveis por meio de algoritmo. 

			O art. 1º do Anexo I do mencionado Decreto confirma a autonomia técnica e decisória da ANPD, como órgão integrante da Presidência da República, a qual “tem o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, orientada pelo disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.” A ANPD tem o poder de fiscalizar e aplicar sanções na hipótese de tratamento de dados realizado em descumprimento à legislação (inc. IV do mencionado art. 1°), o que também envolve a fiscalização das atividades desenvolvidas por algoritmos.

			As sugestões apresentadas acima servem como medida preventiva quanto a erros no algoritmo que possam ser corrigidos (e de defesa do usuário caso ocorram danos). Se os problemas do algoritmo não puderem ser reparados, o algoritmo não poderá ser executado. No entanto, essa medida preventiva não servirá para reveses decorrentes de autoaprendizado, embora seja possível admitir a programação para previamente excluir determinados resultados (por exemplo, não utilizar fator de gênero como determinante na aplicação, como no caso da seleção de trabalhadores referido no tópico 3 deste texto). Para os danos decorrentes de machine learning, a atuação será fiscalizatória e corretiva a posteriori, sem prejuízo do dever de indenizar.

			Essas medidas sugeridas (de lege ferenda) não deverão servir para eliminar a responsabilidade dos fornecedores, mas terão a finalidade de atuar preventivamente na tutela das pessoas que estão conectadas e que inexoravelmente terão suas vidas impactadas pela tecnologia, em medida cada vez mais intensa.

			Estabelecidos esses pontos, enunciam-se os princípios que devem reger os sistemas de IA, em especial os algorítmicos, bem como os direitos individuais protegidos que especificamente justificam as proposições ora apresentadas, o que será objeto dos dois próximos tópicos.

			6.	PRINCÍPIOS QUE DEVEM NORTEAR A OPERAÇÃO DOS ALGORITMOS

			A fixação de premissas deontológicas que nortearão a atividade algorítmica fiscalizável é medida necessária pois, nas palavras de Reale, “não é possível haver ciência não fundada em pressupostos”. E, ainda de acordo com o referido jurista, o conhecimento de algo demanda a formulação de juízos, que vinculam logicamente um predicado a algo, cuja expressão verbal, escrita ou oral, designa-se como uma proposição26. 

			Chegam-se aos juízos por meio de perguntas que envolvem a sua validade e o seu fundamento, que são sucessivos até que a resposta seja reduzida a ponto de não mais ser possível formular outros, momento em que se atingem os princípios, que são “verdades ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juízos”, assim como “certas proposições que, apesar de não serem evidentes ou resultantes de evidências, são assumidas como fundantes da validez de um sistema particular de conhecimentos, como seus pressupostos necessários”27.

			A atividade algorítmica não pode ser exercida a qualquer custo, devendo ser enunciados os necessários freios éticos e jurídicos ao seu exercício, que se vinculam aos princípios. Conforme adverte Frazão, há um “capitalismo de vigilância” envolvendo o tema, o qual tem como principal objetivo o uso de dados como “produto” a ser processado por meio dos algoritmos28 e essa atividade não pode ser exercida de forma desmedida e a qualquer custo. 

			Assim, esse raciocínio resulta na possível aplicação dos princípios que podem ser tidos como aptos nortearem o exercício das operações algorítmicas nos sistemas de IA, abaixo expostos.

			a) Princípio da transparência: a transparência é essencial para que sejam conhecidas as premissas que ensejarão a efetivação as operações envolvendo algoritmos e os objetivos a serem alcançados por parte das empresas em seus respectivos segmentos, observado o referido no item n. 4 deste texto, e para que os usuários saibam exatamente quais, quando, como, para quê e por quanto tempo os seus dados são coletados, processados, utilizados, armazenados e monetizados29.

			Exemplifique-se com o R. 311-3-1-2 do Code des relations entre le public et l’administration francês (Decreto n. 2017-330, de 14 de março de 2017), segundo o qual os indivíduos que quiserem, devem solicitar que sejam comunicados das decisões relativas a si, tomadas pela administração pública com base no processamento algorítmico30, e as respostas devem ser fornecidas de forma inteligível e sem infringir segredos protegidos legalmente. A resposta contemplará a finalidade deste processamento algorítmico, o grau e o modo de contribuição do processamento algorítmico para a tomada de decisão, quais foram os dados processados e as suas fontes, os parâmetros de processamento e, quando aplicável, a sua ponderação e a especificação das operações que foram realizadas31, respeitando-se os direitos e interesses de quem explora os algoritmos, de forma compatibilizada.

			b) Princípio da exatidão: diz respeito ao dever de fidedignidade dos elementos a considerar no emprego dos algoritmos.

			c) Princípio da finalidade: representa a diretriz de que as informações devem ser utilizadas nos sistemas de IA para o atendimento de uma finalidade lícita e específica, conhecida do usuário, evitando-se excessos, insuficiências ou inadequações.

			d) Princípios da precaução e da prevenção32: originalmente aplicados no direito ambiental, sendo que o primeiro trata da necessária adoção de condutas para evitar que a atuação de um algoritmo possa causar danos inadmissíveis, ao passo que o segundo circunscreve a indispensável aplicação de medidas destinadas a evitar o dano33, o que, neste texto, é sugerido que seja efetivado por meio de fiscalização e correção prévia. 

			e) Princípio da segurança: aplicando-se o raciocínio da disciplina dos defeitos no CDC, tem-se que os algoritmos devem oferecer a segurança que deles legitimamente se espera. As informações dos usuários coletadas ou processadas pelos sistemas de IA, bem como o resultado da atuação algorítmica, notadamente os dados sensíveis, deve observar rigorosamente as regras que tratam da proteção e uso de dados (LGPD)34, bem como os direitos fundamentais e os direitos de personalidade protegidos dos usuários, em especial os referidos neste texto. Quando se trata de um dever de segurança, é exigível que o serviço executado pelo algoritmo não cause ao usuário danos inadmissíveis ou inesperados, sendo aceitável que um padrão médio de cautela exigível seja rigoroso, no mínimo aquele que outro algoritmo com a mesma finalidade alcançaria sem causar danos ou atingir indevidamente mencionados direitos protegidos do usuário, mediante o emprego das melhores técnicas de segurança ao tempo da realização da atividade algorítmica, que é de risco inerente (art. 927, parágrafo único, do CC).

			f) Princípio do acesso: é admissível que a relação entre o usuário e os responsáveis por sistemas de IA se desencadeie de forma dinâmica-colaborativa, propiciando que o usuário receba informações que permitam uma melhor compreensão quanto ao que é feito com os seus dados e de que modo eles impactam na atividade realizada em rede, suprimindo obstáculos impostos por operações prejudiciais que dificultem ou impeçam o alcance dos legítimos propósitos do seu uso. 

			g) Princípios da proporcionalidade e da adequação: as operações efetivadas por IA com o uso de algoritmos exigem uma atuação correta sob um critério de aferição objetivo, com proporcionalidade e adequação. Adequação, para ser capaz de atingir as finalidades lícitas tanto das empresas do segmento quanto as do usuário; e proporcionalidade, porque deve haver um equilíbrio entre os meios de utilizados pelos sistemas de IA e os fins desejados, rejeitando-se o excesso no emprego de meios para atingir os resultados.

			h) Princípio da boa-fé objetiva: a boa-fé objetiva (e mesmo a teoria da autorresponsabilidade e a confiança) é princípio multifuncional (interpretativo, integrativo, de correção ou limitação, e criador de deveres jurídicos) que determina o proceder escorreito e legitimamente esperado de um honesto e leal agente35 que exerce suas atividades por meio do algoritmo e que deve pensar em si, nos seus interesses, necessidades e objetivos, mas não pode desconsiderar o seu contexto, terceiros envolvidos, as circunstâncias envolvidas, ou as consequências da sua conduta em relação ao que o circunda, notadamente dos interesses legítimos do usuário que nele confia, tendo em vista uma atuação admissível quando pautada na honestidade36. 

			Trata-se de um princípio utilizado para limitar ou corrigir um comportamento juridicamente inadmissível, abrangendo o exercício de direitos subjetivos, poderes e faculdades e irradia-se tanto aos direitos e obrigações, ações e pretensões dos figurantes da relação jurídica, quanto aos deveres anexos envolvidos (instrumentais ou laterais)37.

			i) Princípio da autodeterminação: esse princípio significa, em poucas palavras, a necessidade de reconhecimento do direito ao autogoverno do usuário em relação aos seus legítimos interesses, bem como o respeito à sua vontade, na maior e melhor medida possível. A autodeterminação pessoal não deve estar sujeita a ingerências alheias indevidas, embora o seu exercício possa ser restringido em razão dos direitos de outros, de legítimos interesses coletivos ou mesmo pela impossibilidade de exercício (pontual ou amplo; temporário ou permanente) dessa autodeterminação, por algum motivo juridicamente admissível. E a autodeterminação somente se exerce de modo adequado quando o usuário está adequadamente informado e pode de fato decidir.

			j) Princípio da beneficência: esse princípio advém da bioética, e a sua adaptação resulta na vinculação de quem é responsável pela atividade algorítmica a uma atuação conforme o que lhe tenha sido autorizado ou consentido e do que lhe seja permitido, de modo a proporcionar o maior benefício e o menor risco possível ao usuário, diante das circunstâncias postas e admissíveis. 

			j) Princípio da não maleficência: esse princípio, igualmente oriundo da bioética, indica que o responsável pela atividade algorítmica não apenas deva promover um benefício justificável ao usuário, mas, sobretudo, não pode lhe fazer mal, diante da impossibilidade de instrumentalização deste. Como expressa o adágio latino primum non nocere, em primeiro lugar, o responsável não deve expor o usuário a riscos inúteis e tampouco lhe é permitido propositadamente prejudicá-lo ou utilizá-lo injustificadamente para alcançar um objetivo. 

			Lembre-se da máxima do neminem laedere, de não causar danos a outrem, respeitando os direitos deste38. Não causar danos a outrem é um dever jurídico genérico de feição negativa, que se acentua nos casos de usuários hipervulneráveis, notadamente crianças e adolescentes, idosos ou doentes, com base no dever de cuidado.

			Expostos os princípios que podem ser considerados como fundantes da atividade algorítmica, passa-se à breve menção da gênese protetiva que cerca o seu usuário e que foi considerada para a apresentação das proposições contidas neste texto.

			7.	GÊNESE DO DEVER DE PROTEÇÃO NA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, NA PROTEÇÃO DE DADOS, NA INTIMIDADE E NA VIDA PRIVADA DA PESSOA 

			A dignidade da pessoa humana é expressão que representa tanto a base fundante dos aspectos estruturantes desta quanto um objetivo a ser alcançado. Ela alicerça e justifica os direitos fundamentais, e o art. 1º, III, da Constituição Federal prevê que esse superprincípio, balizador do constitucionalismo atual39, é fundamento e valor a ser promovido e respeitado. 

			Não obstante a fluidez tanto da expressão em si, quanto do conceito, a dignidade é regularmente tida como qualidade intrínseca, construída tendo como base a razão e consciência particulares da natureza humana (caracterizada pela peculiar capacidade de agir, conscientemente, sobre o mundo e de interagir, criativamente, com o meio em que a pessoa vive, do modo que entender mais conveniente e segundo a sua vontade e capacidade40).

			Essa qualidade assume uma configuração dúplice, para garantir a proteção contra indevidas ingerências externas alheias danosas e para fomentar condições tendentes ao seu respeito e promoção, pois os seres humanos devem ser tratados com a devida consideração, de modo a não serem admitidas condutas degradantes ou desumanas. Tanto a proteção quanto a promoção mencionadas, no que diz respeito às operações algorítmicas, têm em vista o feixe da liberdade pessoal, pois esta se enuncia com a finalidade de garantir a autonomia ética pessoal; o exercício de direitos subjetivos e de direitos potestativos em harmonia com outros interesses relevantes, tais como os sociais41. 

			A contribuição dos ideais e do substrato da dignidade humana ao tema objeto deste texto é inegável, porquanto a igualdade substancial determina que seja assegurada a pluralidade por meio da não discriminação arbitrária, o respeito ao direito de autodeterminação pessoal do usuário, que somente pode exercê-lo se tiver informações suficientes e eficientes quanto aos usos reais de seus dados e informação, garantindo-se a possibilidade de escolha e de tomada de decisões que sejam admissíveis sob os enfoques prático e jurídico. 

			Da dignidade humana, emergem a privacidade, a honra, a imagem, a identidade pessoal e a proteção de dados pessoais, dentre outros atributos da pessoa humana que são essenciais ao livre desenvolvimento da sua personalidade, ao qual releva, ainda, o poder de autodeterminação do seu titular42.

			A Declaração Universal dos Direitos Humanos prevê que nenhuma pessoa pode ser “objeto de ingerências arbitrárias em sua vida privada”, ou de ofensas “à sua honra ou à sua reputação” (art. 12)43 e a Constituição Federal brasileira protege os direitos da personalidade, por meio da proteção da dignidade humana conferida pelo antes mencionado artigo 1º, III.

			E, se os dados pessoais integram a categoria dos direitos de personalidade, os mesmos gozam de ampla proteção constitucional44, além decorrerem da privacidade e vida privada, sendo que ambas igualmente são albergadas com a mais ampla proteção, por serem invioláveis (nesta exata palavra contida no texto da regra constitucional do art. 5º, X). Disso decorre que as operações efetivadas ou executáveis por meio da IA devem ser objeto do devido escrutínio jurídico.

			O Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), em seu art. 3°, reconhece como princípio da disciplina do uso da internet, lado a lado com a proteção da privacidade (inciso II) e a proteção aos dados pessoais, na forma da lei (inciso III).

			Ainda que a proteção de dados pessoais, a vida privada e a intimidade digam respeito a diferentes elementos constituintes da personalidade humana45, todas são vinculadas e merecem proteção, a qual deverá ser sopesada e ajustada considerando outros interesses merecedores de respeito, em atividade que exigirá constante conformação sob o enfoque jurídico, o que se vê, por exemplo, no texto do art. 13, § 2o, do Decreto n. 8.771/2016, que regulamentou o MCI, segundo o qual os provedores de conexão e aplicações “devem reter a menor quantidade possível de dados pessoais, comunicações privadas e registros de conexão e acesso a aplicações”, os quais devem ser eliminados quando for alcançada a finalidade de seu uso, ou ao término do prazo legal. 

			Reitere-se, por fim, que produtos ou serviços defeituosos não devem ser oferecidos aos usuários, pois o CDC prevê que a segurança legitimamente esperada deve ser atendida e, aos que não estão sob a regência do CDC, o parágrafo único do art. 927 do CC estabelece a responsabilidade sob imputação objetiva de quem normalmente desempenhar atividades que, por natureza, impliquem riscos aos direitos de outrem, que é o caso das algorítmicas sujeitas a controle e fiscalização.

			8.	MEIOS DE PROTEÇÃO DOS USUÁRIOS: A TUTELA METAINDIVIDUAL NA PREVENÇÃO E NA INDENIZAÇÃO POR DANOS 

			Tendo em vista que os algoritmos obram sobre o tráfego exponencial de dados, e que o número de usuários envolvidos nessa atividade é copioso, na hipótese de violação dos direitos dessas pessoas, há necessidade de pensar em remédios eficientes de proteção, e a tutela coletiva se apresenta como um meio de atribuir efetividade em larga escala quanto a essa necessária salvaguarda, atuando tanto para buscar evitar danos quanto para sustá-los, além de permitir que eventual pretensão indenizatória possa ser exercida ou que medidas de outras ordens sejam efetivadas, tais como a tutela inibitória ou qualquer outra com a finalidade de prevenir ou sustar danos.

			Assim, entende-se que é na seara da defesa dos interesses metaindividuais que as providências para evitar ou para suprimir uma incorreta atuação algorítmica encontram terreno fértil, tanto na esfera extraprocessual quanto na processual. Na primeira, sobressaem os inquéritos civis que podem culminar na celebração de termos de ajustamento com o estabelecimento de obrigações aos responsáveis ou executores de algoritmos ou, na segunda, por meio da sistemática dos processos estruturais, que ensejam a aplicação, aos litígios complexos (como são os vinculados a algoritmos), de uma tutela processual maleável no tocante a fase de cumprimento, para permitir tanto efetividade quanto organização das atividades a serem realizadas para este fim. 

			Os interesses difusos e os coletivos são objeto de previsão normativa, e, no que diz respeito ao conteúdo deste texto, releva a ação civil pública (art. 129, inc. III), cujo reconhecimento da importância jurídica na ordem jurídica infraconstitucional brasileira é especialmente extraído dos textos do CDC (art. 6o, incisos VI e VII, e art. 81, parágrafo único, e incisos I, II e III) e da Lei da Ação Civil Pública – LACP (art. 1º, inciso IV, e art. 21), e o seu exercício pode decorrer do ajuizamento de ação civil pública ou ação coletiva, não obstante o CDC disponha, em seu art. 83, que a defesa de direitos protegidos pode ser exercida por “todas as espécies de ações capazes de propiciar a sua adequada e efetiva tutela”.

			O Poder Público costuma ser o ator do exercício de uma proteção efetiva aos usuários, em larga escala, ao adotar medidas processuais e extraprocessuais, por intermédio dos seus órgãos ou agentes legitimados ao ajuizamento de ação civil pública (especialmente o Ministério Público e Defensoria Pública). 

			Por fim, deve-se pensar na possibilidade de que usuários que experimentem danos decorrentes de uma aplicação indevida de IA possam ser indenizados, o que pode ocorrer não apenas pela via tradicional por parte do responsável pelo dano, prevista tanto no CC quanto no CDC, quanto pelo desenvolvimento e regulamentação de outras modalidades eficientes, como os fundos indenizatórios ou os seguros obrigatórios de responsabilidade, cujos recursos podem ser aportados pelos agentes de mercado que mais se utilizam dos algoritmos e que deles auferem lucros.

			Os aspectos mencionados neste item do texto são relevantes, mas, diante dos seus limites intrínsecos, não poderão aqui ser aprofundados. 

			Expostos os principais aspectos quanto ao tópico, passam-se às considerações conclusivas.

			9.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			No decorrer deste texto foi possível constatar que os algoritmos precisam ser levados a sério, em especial porque, embora constituam ferramenta importante ao desenvolvimento das atividades no ambiente da web, não podem ser utilizados em desconformidade com o ordenamento jurídico brasileiro.

			Conquanto se admita que são inúmeros os desafios para conciliar o desenvolvimento tecnológico e a proteção da pessoa humana em seus direitos, notadamente sob o enfoque do necessário resguardo do livre desenvolvimento da personalidade, da dignidade da pessoa humana, da proteção de dados, da intimidade e da vida privada, e, por outro lado, os legítimos anseios dos fornecedores atuantes no mercado, esforços devem ser conjugados no sentido de apresentar proposições para auxiliar o alcance desse objetivo conciliatório.

			Verificou-se que a IA, em especial os algoritmos, deve ser fiscalizada e, constatado o descompasso entre a atuação desenvolvida sob essa tecnologia, está sujeita a controle pelo direito, sob princípios e regras jurídicas. Esse arcabouço principiológico que envolve o tema é capaz de auxiliar na busca pelos caminhos a seguir. 

			A regulamentação torna-se necessária no sentido de estabelecer meios de fiscalização e controle, pois a legislação vigente no Brasil desvela a proteção jurídica reconhecida aos direitos fundamentais, em especial os direitos de personalidade indicados no item n. 6. 

			Afirmou-se no texto que o controle de excessos na operação algorítmica é mais acentuado quando for identificada uma relevante dimensão qualitativa de pessoas e quantitativa de dados envolvidos, notadamente os vinculados a direitos que merecem extensa proteção, permitindo-se a atuação com vistas a promoção e defesa dos interesses metaindividuais, sem prejuízo das demandas individuais, judiciais ou extrajudiciais, promovidas por quem detenha legitimidade no primeiro segmento, ou se sinta prejudicado, no segundo.

			Nesse passo, sustentou-se que há princípios a serem observados, assim como existem alguns caminhos que poderão auxiliar na fiscalização da atividade desenvolvida pela IA que envolva atuação algorítmica, notadamente com a finalidade de prevenir danos.

			Caso esses prejuízos ocorram, o ordenamento jurídico deve estar apto a, por um lado, não fazer incidir um peso desmedido sobre quem não foi capaz de prever uma atuação algorítmica anômala, e, por outro, assegurar que as pessoas atingidas possam ser indenizadas ou que tenham à disposição (diretamente ou por meio da atuação do Poder Público) ferramentas aptas a elidir ou reduzir danos.
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			1.	INTRODUÇÃO

			“– De fato – replicou Powell, amargurado. 

			– Ele é um robô raciocinante. Maldito seja! Só acredita em raciocínio lógico. E há uma dificuldade a respeito… 

			Não terminou a frase. 

			– Qual é a dificuldade? – insistiu Donovan. 

			– É possível provar tudo o que se deseja por um raciocínio lógico e frio, desde que se escolham os postulados convenientes. Nós temos os nossos e Cutie tem os dele”. 

			Este é um trecho do conto “Razão”, escrito por Isaac Asimov, em 1941, que foi compilado em seu famoso livro de contos “Eu, Robô”. Neste mesmo livro, Asimov inaugura suas Três Leis da Robótica, um conjunto de regras que tinha por objetivo controlar o comportamento dos robôs para permitir a convivência harmônica entre humanos e artefatos não-humanos. A primeira Lei determinava que: “Um robô não pode ferir um ser humano ou, por inação, permitir que um ser humano sofra algum mal” A segunda, dizia que: “um robô deve obedecer às ordens que lhe sejam dadas por seres humanos, exceto quando tais ordens entrem em conflito com a 1ª Lei”. E a terceira previa que: “um robô deve proteger sua própria existência desde que tal proteção não se choque com a 1ª ou a 2ª Leis”. Posteriormente, Asimov ainda acrescentou uma quarta lei, denominada como “Lei zero”1.

			Ao longo dos seus contos, Asimov ia testando estas regras, demonstrando como elas constantemente falhavam. O trecho acima ilustra a frustração de Donovan e Powell, dois astronautas em órbita em uma estação solar com o robô Cutie, pois este passa a não acreditar mais que foram os humanos que criaram os robôs, atribuindo à sua criação a uma força superior, the Master (o Mestre). Cutie passa a colocar em xeque todas as crenças e afirmações feitas pelos humanos e afirma que só responde às ordens do Mestre. A frustração dos humanos com o robô se justifica em razão da maneira como estes artefatos funcionam: são guiados por proposições lógicas, onde o que importa é a forma, e não exatamente o conteúdo dos postulados. Basta que as proposições comportem inferências que sigam de maneira correta o silogismo para que o robô aja racionalmente (portanto, corretamente). 

			Diferentemente dos robôs, os humanos são capazes de avaliar criticamente uma conduta ou ideia que, mesmo que guiada por razões capazes de explicá-las, nem sempre vão ser boas o suficiente para justificá-las2. É o caso, por exemplo, do assassinato de Renisha McBride. Theodore Wafer, um americano de meia-idade, morador de um subúrbio tipicamente branco de Michigan, pensou que sua casa estava sendo ameaçada no meio da noite. Ele então pegou sua arma e foi até a porta da casa para conferir. Ao abri-la, ele encontrou Renisha, uma jovem negra, que estava em frente à sua casa aleatoriamente, atirou nela e ocasionou a sua morte. Quando Wafer foi a julgamento, a razão apresentada por sua defesa para justificar seu comportamento era que ele estava com medo e teria agido em legítima defesa, o que foi, contudo, rejeitado pelo tribunal, que o condenou por homicídio.3 Se este caso fosse julgado por um algoritmo de tomada de decisão, será que ele alcançaria o mesmo resultado?

			Apesar de o conceito de Inteligência Artificial (IA) depender de uma forte associação com a inteligência humana, os processos cognitivos4 de artefatos não-humanos e humanos são bastante diferentes, diante da forma como eles apreendem conhecimento. Ao mesmo tempo que esta diferença transforma radicalmente a eficiência destas máquinas, ela limita a sua capacidade de interpretar determinados contextos e “pensar e agir como um humano”. Tendo em vista o uso cada vez mais abrangente de sistemas de Inteligência Artificial, o debate sobre as maneiras de limitar e constranger seu comportamento estão na ordem do dia. Na ausência de uma regulação jurídica sobre o tema, a comunidade acadêmica, entidades governamentais e não-governamentais têm consolidado um conjunto de princípios éticos que devem guiar o adequado desenvolvimento da IA, desde a sua concepção até a sua implementação, a fim assegurar algumas balizas para estes sistemas. Contudo, será que os agentes inteligentes são capazes de atender a estes princípios? Este artigo busca explorar esta pergunta.

			2.	BREVES NOTAS DE COMO FUNCIONAM OS ROBÔS E SISTEMAS DE IA

			Existe uma grande dificuldade em definir o que é a Inteligência Artificial, e esta dificuldade está diretamente relacionada ao termo “inteligência”. A literatura técnica sobre o tema aponta para dois possíveis conceitos sobre a IA. Para Ben Coppin5, o conceito considerado mais simples a define como o “estudo de sistemas que agem de uma forma que para qualquer observador aparentaria ser inteligente”6. O segundo traz uma definição mais complexa, e indica que a IA “envolve o uso de métodos baseados no comportamento inteligente de humanos e outros animais para resolver problemas complexos”.7 Embora esta última definição seja mais explícita que a primeira, a inteligência a qual estas máquinas e artefatos visam alcançar ou replicar é a inteligência humana8. Este parâmetro “humano” também é encontrado na definição da IA por acadêmicos do Direito. Por exemplo, Ryan Calo aponta que a Inteligência Artificial se vale de técnicas que tentam aproximar aspectos da cognição humana a máquinas9 e Matthew Schrerer indica que a IA é constituída por “máquinas que são capazes de performar tarefas que, se performadas por um humano, seria dito ser requerido inteligência”.10

			Atualmente, a concepção mais genérica do que seja Inteligência Artificial se sustenta na ideia de que as máquinas trabalham para alcançar determinados objetivos11. Estes objetivos são atendidos por meio de algumas características que estes agentes inteligentes possuem, como: percepção, aprendizado e autonomia. Para realizar este objetivo, estes agentes possuem sensores que captam as informações no ambiente que estão inseridos (por exemplo, o Roomba12 faz o mapeamento de um quarto para limpá-lo), e vão adquirindo maior conhecimento sobre o mundo externo, coletando dados sobre o mesmo, e somando este conhecimento à inteligência inicialmente embarcada no seu sistema. Esta inteligência lhe permite que o agente vá incrementando e desenvolvendo seu saber, construindo sua autonomia, permitindo que o mesmo aja conforme o objetivo inicialmente previsto por seus criadores. Para avaliar se o seu comportamento está adequado com este objetivo, ou seja, avaliar a sua performance, é estabelecida uma métrica que indica a sua taxa de sucesso (por exemplo, se o Roomba mapeou corretamente o ambiente identificando objetos no caminho e desviando dos mesmos, procedendo com uma limpeza adequada). Estes agentes inteligentes visam sempre otimizar sua função, agindo e se desenvolvendo sempre nesta busca. De forma resumida, os agentes inteligentes são coisas que interagem com um dado ambiente, adquirem conhecimento sobre o mesmo, e agem neste ambiente de acordo com a finalidade para a qual foram construídos13. 

			Os agentes inteligentes podem ser hardware ou softwares; eles podem existir apenas digitalmente (como os algoritmos de recomendação), ou podem ter uma presença física no mundo (como o Roomba). Estes artefatos são regidos por códigos escritos em linguagem de computação, que formam um algoritmo14, que é um conjunto de regras que tem como objetivo realizar uma determinada tarefa. Os códigos utilizados para estipular o comportamento dos agentes inteligentes nem sempre são representados simbolicamente por meio de regras de if-then-else statements (se-isso-então-aquilo), ou seja, por enunciados lógicos. É comum que seja adotada uma abordagem não-simbólica, onde o conhecimento não é representado por símbolos, mas por aprendizado, adaptação ou inferência (como é o caso das redes neurais). As dificuldades e principais dilemas que surgem do uso de algoritmos se concentram basicamente neste último caso, pois não há regras explícitas que lastreiam o seu funcionamento, dificultando, ou até mesmo impossibilitando, a sua compreensão.

			A definição de IA apresentada pelo grupo especializado em Inteligência Artificial formado pela Comissão Europeia, Grupo Independente de Peritos de Alto Nível sobre a Inteligência Artificial (GPAN IA), abarca todos estes aspectos mencionados acima:

			Sistemas de Inteligência Artificial (IA) são softwares (e possivelmente hardwares) desenhados por humanos que, dado um objetivo complexo, atuam na dimensão física ou digital percebendo o seu ambiente por meio da aquisição de dados, interpretando os dados estruturados e não estruturados coletados, raciocinando sobre o conhecimento ou processando a informação derivada desse dado e decidindo a(s) melhor(es) ação(ões) para alcançar aquele objetivo. Sistemas de IA podem usar regras simbólicas ou aprenderem com modelos numéricos, e também podem adaptar seu comportamento analisando como o ambiente é afetado por suas ações pretéritas (...)15.

			Além da incerteza sobre o termo “inteligência”, uma outra dificuldade na definição da IA é que o seu termo é como um guarda-chuva para abrigar diferentes áreas de estudo, como: aprendizado de máquina, processamento de linguagem natural, visão computacional, robótica, jogos, sistemas especialistas, pesquisa operacional e estatística. É comum que uma mesma aplicação de IA junte essas diferentes áreas, como é o caso de recentes aplicações: os carros autônomos, as assistentes conversacionais (Siri, Alexa, Cortana), robôs marinhos ou sistemas que jogam xadrez16. A história da IA tem demonstrado ser natural a eleição pela academia e pela indústria, em uma determinada época, de uma ou outra área da IA17, motivando o seu desenvolvimento e sua pesquisa. Atualmente, para os juristas, duas sub-áreas da IA têm chamado atenção: o aprendizado de máquina (machine learning – ML)18 e a robótica. De acordo com Ryan Calo e Jack Balkin, estas são as áreas da IA que demandarão maior atenção do Direito, pois ambas possuem características próprias que trazem novos e diferentes desafios regulatórios.

			A área de aprendizado de máquina tem por objetivo criar algoritmos que evoluem seu comportamento à medida que aprendem com os dados que recebem, tal como descrito acima. Estes algoritmos são usados para tarefas onde é difícil criar um conjunto definido de instruções para resolvê-las, tais como o reconhecimento facial e a decodificação da linguagem. Como o próprio nome indica, ML visa ensinar à máquina a identificar e reconhecer padrões – que não são passíveis de reconhecimento a olhos humanos –, a partir do seu treinamento com um certo conjunto de dados (input).19 A partir desse treinamento, a máquina é apresentada a um novo conjunto de dados, nunca antes analisados por ela, para que sejam identificados padrões, “e, com base neles, gerar modelos que são usados para predição a respeitos dos dados tratados (output).”20 O seu aprendizado vai evoluindo e se aperfeiçoando por meio de feedbacks e técnicas estatísticas, fazendo com que seu algoritmo vá se adaptando e melhorando. A grande vantagem desta técnica é que ela é capaz “retirar dos programadores a difícil tarefa de produzir instruções explícitas para os computadores” além de “aprender exemplos sutis entre dados que podem passar despercebidos para os humanos ou até mesmo não serem reconhecidos”21. 

			Apesar dos benefícios gerados pelo ML, é verdade que o seu uso abrangente e em diferentes contextos (diagnóstico médico, decidir pela soltura de um acusado, ou direcionar oportunidades empregatícias), levantam desafios éticos e jurídicos. Estes questionamentos se justificam pelo modo opaco como estes sistemas tomam as suas decisões,22 o que impede a avaliação da legitimidade e legalidade23 do código e a compreensão de como e por que uma determinada decisão foi alcançada.24 Além disso, a ausência de interferência humana no funcionamento e na tomada de decisão desses agentes inteligentes também geram dilemas envolvendo a sua imputabilidade e responsabilidade civil em caso de danos25.

			Apesar da ampla difusão da tecnologia, existe uma assimetria na compreensão dos desenvolvedores e do público em geral em relação à autonomia destes artefatos. Thomas Burri, em 2015,26 aponta que uma das explicações para esta diferença seria o fato de os desenvolvedores possuírem uma visão do estágio atual da tecnologia, enquanto os observadores têm uma visão futurística da mesma, que é fortemente influenciada pela cultura popular. Esta diferença, embora pareça trivial, não é quando estamos diante do desafio de pensar maneiras de regulá-las. Isto porque, nossos legisladores estão longe de serem experts sobre o assunto. A influência que filmes e a literatura, seja ficção ou não,27 exercem na percepção e imaginário das pessoas sobre a tecnologia é algo mapeado e reconhecido por pesquisadores28. Até mesmo as Três Leis da Robótica de Isaac Asimov têm sido utilizadas como ponto de partida para discutir regulação sobre robótica na União Europeia.29 Embora se defenda que o debate para regular tecnologias deva ocorrer com a ampla participação da sociedade, de maneira multissetorial,30 assim como se deu com o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) , o contexto político e social nem sempre vai favorecer este tipo de cenário.31 

			Assim, para evitar visões distópicas da tecnologia, é importante “que o Direito avance também para buscar compreender o que são robôs inteligentes e como o ordenamento jurídico deve reagir à sua progressiva inserção na sociedade”32 à medida que a tecnologia vai se desenvolvendo de maneira complexa. Para caminhar nessa direção, é importante definir quais são as principais características e preocupações que a IA levanta.

			2.1	As características da Inteligência Artificial: uma ótica do Direito

			De acordo com Ryan Calo33, podem ser extraídas três características essenciais da IA34 e de robôs que se valem de IA, que representam as possibilidades e as experiências que a sua arquitetura gera e circunscreve no mundo real. São elas: materialidade (embodiment), comportamento emergente (emergence) e valor social (social valence). A materialidade seria a capacidade daquele robô de “senti[r], navega[r] e atuar sob o mundo, geralmente exigindo uma presença física”35. Ao invés de utilizar o termo “autonomia”, Calo se refere a esta capacidade com o termo “emergence”, que representa a aptidão do robô em obedecer a comandos, “repet[ir] tarefas com uma paciência não humana, ou reproduz[ir] uma ação em condições de risco” construindo “um comportamento útil imprevisível” 36. Finalmente, o valor social se refere ao reconhecimento de que os agentes inteligentes “são diferentes para nós, como se fossem agentes vivos”37. Cada uma dessas características vai trazer diferentes desafios regulatórios: a materialidade é capaz de causar danos físicos; o comportamento emergente torna imprevisível a ação, não sendo inteligível a compreensão dos motivos que o ocasionaram; e o valor social aponta para as diferentes naturezas jurídicas que atribuímos aos artefatos, que ora podem ser vistos por nós como pessoas, ora como animais ou até mesmo como objeto, o que poderá refletir na incidência de diferentes regimes de responsabilização. 

			Outra discussão que Calo apresenta é qual será a melhor maneira de regular a IA e a robótica, se pela própria tecnologia (seu código) ou pela lei. Mesmo diante do seu comportamento emergente, Calo acredita que o código estaria apto a limitar e constranger o comportamento destes artefatos. Este é um ponto de discordância de Jack Balkin38, conforme exposto em um artigo escrito em resposta a Calo, onde indica que o comportamento emergente destes artefatos impossibilita que o código seja regulado, seja pelo próprio código, seja pela lei: code is lawless.39

			Apesar da visão pessimista de Jack Balkin, já estão sendo debatidas propostas regulatórias sobre Inteligência Artificial, sendo que os documentos apresentados no âmbito da União Europeia têm ganhado os holofotes40. A discussão encontra-se pautada, como se verá abaixo, em diretrizes éticas e principiológicas, o que parece ser importante para evitar o estabelecimento de regras herméticas que impeçam a inovação e o desenvolvimento tecnológico. Diante das características da IA, em especial, da robótica e da área de aprendizado de máquina, será possível que o seu comportamento seja aderente aos princípios éticos? Será possível incorporá-los ao seu código?

			3.	PRINCÍPIOS ÉTICOS PARA A IA 

			Na ausência de regulação jurídica sobre o assunto, a observação de princípios éticos pode ser importante para maximizar os benefícios da IA e diminuir seus riscos.41 A questão que se coloca é: quais princípios éticos? A utilização de princípios éticos como instrumento para a regulação da Inteligência Artificial, apesar de não conter uma natureza coercitiva e sancionatória típica da regulação jurídica, permite a criação de guias deontológicos que serão constituídos como a razão prima facie e o fundamento para o desenvolvimento e implementação da IA. Nesse caso, a governança da Inteligência Artificial será baseada em princípios que imporão uma regulação leve (soft law ou soft regulation), na medida em que servirão de limite para a expansão da IA, sem, contudo, prever uma penalidade específica em caso de desvio do padrão constituído. Tanto a União Europeia quanto outros organismos internacionais - como, por exemplo, a OCDE42 e a Access Now43 - e instituições privadas - como, por exemplo, a IBM44 e a Microsoft45 - instituíram guias de recomendação para a adoção de princípios éticos para a regulação de IA. 

			Os princípios éticos indicados pelos documentos consultados46 partem de um mesmo pressuposto, qual seja, a necessidade de fomentar o desenvolvimento de uma Inteligência Artificial confiável e que seja auditável, permitindo que seus processos sejam conhecidos e controlados - ou controláveis - pelo ser humano. Respaldado por estes pressupostos, os princípios-guias que foram primeiramente eleitos para iniciar a construção de uma “Ética para a IA” foram importados da experiência da Bioética47, considerada exemplar por promover, ao mesmo tempo, a proteção da pessoa humana e o desenvolvimento da ciência48. Estes princípios – beneficência; não-maleficência; autonomia49 e justiça – são a base para a constituição de outros três princípios – estes específicos da IA – que servem de justificativa para a confiabilidade dos sistemas: (i) o princípio da justiça (fairness); (ii) o princípio da acurácia (accuracy); e (iii) o princípio da inteligibilidade (intelligibility). O reconhecimento desses princípios representa, resumidamente, a adoção de medidas que (i) impeçam a aplicação de sistemas de IA que violem o princípio da igualdade de tratamento; (ii) permitam reconhecer que os insumos utilizados pela IA e os resultados que advém de seu tratamento sejam precisos; e (iii) proporcionem à pessoa humana o conhecimento dos processos de decisão tomados pela IA.

			Dentre os documentos analisados, os Princípios de Asilomar50 – produto da Asilomar Conference on Beneficial AI, realizado em 2017 - é dos mais relevantes, por se tratar de iniciativa multissetorial, reunindo em nível internacional acadêmicos, indústria, ONGs, entre outros atores, em busca de uma melhor compreensão dos limites para o desenvolvimento da IA. Dos 23 princípios reconhecidos, 13 princípios se referem à Ética e Valores (ethics and values). Não serão analisados todos os princípios, sendo destacados os seguintes: (i) princípio da segurança e precaução a danos; (ii) princípio da transparência sobre incidentes de segurança; (iii) princípio da responsabilidade pelas implicações morais do uso da IA; (iv) princípio da proteção e controle de dados pessoais; e (v) atendimento a valores humanos, dentre os quais se destacam os ideais de dignidade humana, liberdade e diversidade cultural. 

			Outro documento que deve servir de parâmetro para a adoção de princípios éticos, é o preparado pelo Grupo Independente de Peritos de Alto Nível sobre a Inteligência Artificial (GPAN IA)51 , da União Europeia, que, em 2019, elaborou um Guia Ético para o que denominou de IA de Confiança.52 De acordo com o grupo, uma IA de confiança “tem três componentes, que devem ser observadas ao longo de todo o ciclo de vida do sistema: a) deve ser Legal, cumprindo toda a legislação e regulamentação aplicáveis; b) deve ser Ética, garantindo a observância de princípios e valores éticos; c) deve ser Sólida, tanto do ponto de vista técnico como do ponto de vista social, uma vez que, mesmo com boas intenções, os sistemas de IA podem causar danos não intencionais”.53 Dentre os princípios éticos arrolados pelo grupo, quatro se destacam, quais sejam, (i) o respeito da autonomia humana, (ii) a prevenção de danos, (iii) a equidade e (iv) a explicabilidade. De uma forma muito semelhante ao documento de Asilomar, o Guia Ético adota uma postura de promoção da tutela da pessoa humana por meio do respeito à sua autonomia e integridade, no que se refere à prevenção e precaução de danos. 

			A Declaração de Montreal, de 2017, por sua vez, indica que os princípios éticos por ela adotados são como um guia moral que oferece uma estrutura ética promotora de direitos humanos. Ao lado dos princípios já mencionados nos demais documentos, a Declaração de Montreal indica a proteção à participação democrática como um norte para o desenvolvimento e utilização da IA, demonstrando uma preocupação genuína com o uso de sistemas de Inteligência Artificial para finalidades políticas autoritárias e não-democráticas. 

			A ideia geral por trás destes guias deontológicos é garantir que os processos em torno do desenvolvimento e utilização dos sistemas de IA cumpram determinados pressupostos, dentre os quais podemos destacar a obrigatoriedade de supervisão humana dos processos. Significa dizer que toda IA deve necessariamente ser centrada na pessoa humana, a ela direcionada e por ela supervisionada, engajando os sistemas para servir à coletividade, no sentido de amplificar não só a sua segurança, mas também garantir a autonomia e a capacidade de decidir das pessoas. Considerando essas premissas, os sistemas de IA devem, a um só tempo, potencializar os benefícios que geram para a humanidade, e prevenir os riscos que venham a causar à coletividade. A tarefa, à toda evidência, não é simples e requer um verdadeiro compromisso por parte não só dos desenvolvedores de sistemas de IA, mas também da sociedade como um todo, no sentido de apoiar a IA quando confiável ou denunciar a IA que foge aos escopos dos códigos de ética e valores constituídos. 

			Por outro lado, ao sustentar que a IA deve ser centrada no humano (human centered), pode-se inferir que a regulação do desenvolvimento e uso da IA extrapola aquela determinada pelos princípios éticos e encontra guarida na tutela jurídica dos direitos fundamentais, previstos tanto na Constituição Federal, quanto em outras normas de caráter universal, como declarações e tratados internacionais. Assim, a abordagem à ética da IA seria também baseada nos direitos fundamentais, no sentido de ser por eles apoiada. O princípio da dignidade humana, o direito à liberdade e à igualdade, seriam as fontes para a construção de uma IA ética, confiável e humano-centrada.

			4.	É POSSÍVEL CODIFICAR PRINCÍPIOS ÉTICOS?

			Como indicado acima, podemos explicar, de maneira simplista, como esses artefatos podem funcionar de duas maneiras. A primeira maneira remonta ao início da IA, onde os algoritmos eram programados por meio de regras simples de if-else-then, compostas por um conjunto de instruções baseadas em lógica. Esta maneira de codificar, com regras simbólicas, permite a explicação e previsibilidade dos artefatos, mesmo que construídos para contextos complexos.54 Caso este tipo de regra fosse aplicado ao Roomba, seria algo como: “se sujeira, então limpe, senão, continue andando”. Isto significa que, enquanto o ambiente estiver sujo, ele continuará se movimentando para limpá-lo. Neste cenário, o nível de incerteza do artefato é bastante reduzido, pois o Roomba é tipicamente utilizado em ambientes domésticos. Por isso, não seria necessário criar uma série de regras, tal como se este robô fosse utilizado em um campo de batalha, por exemplo, que é irregular e sujeito a grande variação climática. Estas condições tornam o ambiente incerto, o que exigiria a codificação de uma série de regras simbólicas para dar conta desta nova realidade, tornando a escalabilidade do uso deste artefato difícil ou até mesmo impossível.55 

			Como apontam Mark Lemey e Bryan Casey, a técnica de aprendizado de máquina supera esse problema56, pois ela não se vale de regras simbólicas, mas de regras não-simbólicas criadas pelo próprio sistema, o que “requer sacrificar algum nível granular de controle sobre os algoritmos da máquina”57. Estes algoritmos são motivados a alcançarem um determinado objetivo da maneira mais otimizada possível. O seu aprendizado ocorre por meio de exemplos, que são posteriormente validados por recompensas ou penalizações, bem como por modelos estatísticos. Por este motivo, para implementar uma proibição em seu comportamento, teria de ser atribuída uma consequência ou um peso negativo a uma ação não desejada.58 Desta forma, enquanto que para os modelos de aprendizado de máquina adotar ou não uma conduta depende de um cálculo econômico de custo/benefício, para algoritmos com regras simbólicas a proibição de um comportamento seria considerada auto-executável. Lemey e Casey chamam este último caso de uma perspectiva normativa de aplicação de uma regra, enquanto a outra assumiria uma visão econômica.59

			Embora abstratamente pareça simples, não é. Um exemplo apresentado por Lemey e Casey, ora adaptado, demonstra isso. Para que um algoritmo simples entenda que deva parar diante de um sinal vermelho, seria suficiente que fosse codificado o seguinte comando “se sinal vermelho, então pare, senão, continue”. Por sua vez, um algoritmo de ML dependeria do reconhecimento dos custos negativos e positivos de avançar o sinal vermelho (potencial aplicação de multa, colisão com outro objeto, atropelamento de uma pessoa ou um animal, etc). Num exemplo hipotético, caso uma mulher grávida, em trabalho de parto, esteja indo em direção ao hospital pela manhã (por volta das 9h) em um dia de semana agitado, é razoável que ela não respeite os sinais de trânsito, avançando diversos sinais vermelhos para chegar ao hospital a tempo, sem colocar em risco a sua vida e a do bebê. Mudando de cenário: caso a mulher fosse até o hospital em um veículo autônomo, que tenha embarcado em seu sistema o algoritmo mais simples, ela poderia ter problemas em chegar a tempo no hospital, pois a regra de parar no sinal vermelho poderia atrasar este objetivo. Caso o veículo fosse operado por um algoritmo de ML, o sistema teria que calcular os riscos e os benefícios de avançar os sinais vermelhos. Nesse caso, deve ser levado em consideração o horário, o dia e o percurso que deve ser feito, avaliando quais são os riscos e as vantagens de respeitar os sinais fechados60. Uma dificuldade a mais é que os desenvolvedores são incapazes de preverem o comportamento desse algoritmo, e, portanto, não sabem como esta proibição irá interagir com outras regras.61

			A regra proibitiva no exemplo acima não é vaga ou imprecisa, tampouco possui uma linguagem de textura aberta. Ainda assim, quando ela é projetada para ser codificada, seja no algoritmo simples ou no de ML, surgem dilemas que põem em xeque a sua capacidade de se ajustar a determinadas situações. Estes dilemas são ainda mais complexos quando pensamos em codificar princípios éticos, diante da plasticidade e indeterminação dos seus enunciados. Quando ocorrem controvérsias jurídicas envolvendo os mesmos, sempre há a necessidade de interpretação e de ponderação para solucionar o conflito, sempre dependendo de uma determinação contextual, e implicando em uma análise casuística da situação. Consequentemente, a análise onde “cada caso é um caso” afasta a possibilidade de construção de parâmetros de julgamento, fazendo com que não exista um padrão ou standard aplicável62. Como as máquinas não são capazes de compreender a semântica das palavras, tampouco fazer abstrações, a codificação de princípios implicaria na necessidade de parametrizar, quantificar e sopesar infinitas situações, o que inviabilizaria o uso de códigos simples ou levaria a resultados insatisfatórios no caso de ML, pela ausência de padrões. 

			É neste sentido que Wachter et al., em um recente artigo (no prelo)63, concluem que o princípio de justiça (fairness) não deve ser codificado. Ao avaliaram a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia de casos envolvendo alegações de discriminação, os autores concluíram pela impossibilidade de codificar o que seria fairness nestes casos, um princípio ético tipicamente aplicado para avaliar a ocorrência ou não de discriminação. O motivo: foi verificada a ausência de parâmetros fixados pelo Tribunal que poderiam ser traduzidos e implementadas em sistemas automatizados.64 Em seu lugar, os autores sugerem que sejam desenvolvidas ferramentas e aplicados métodos estatísticos que auxiliem julgadores a detectarem uma potencial discriminação, mas que a declaração de discriminação não seja automatizada, e sim revisada e aplicada por uma pessoa humana. Além disso, os autores apontam que o uso crescente e difundido de sistemas de IA deverá incentivar o Tribunal a criar estes parâmetros, de forma a permitir uma possível tradução de precedentes em um formato compreensível para as máquinas. 

			Apesar dessa conclusão e de certo ceticismo dos juristas quanto à codificação de princípios éticos, é verdade que o Grupo Independente de Peritos de Alto Nível sobre a Inteligência Artificial (GPAN IA), em seu relatório que trata sobre ética e IA, aponta uma série de medidas técnicas (indicadores de qualidades, testes e validação, arquiteturas confiáveis e ethics-by-design, por exemplo) e não-técnicas (regulação, códigos de conduta, padronização, certificação, etc) que podem ser observados para a construção de sistemas de IA éticos e confiáveis (trustworthy)65. Embora exista um grande desafio, Wachter et al. apresentam uma vasta literatura técnica que tem se debruçado sobre o tema66. Ademais, como visto, a própria União Europeia tem apontado opções, ainda que genéricas, para assegurar a observância destes preceitos. A implementação de princípios éticos não significa apenas imputar uma regra ao sistema para que ele aja de maneira justa, equânime, não discriminatória, pois sua maneira de funcionar não permite algo tão simples quanto isso. Em casos de ML, seria até mesmo possível pensar formas de maximizar, gratificar e buscar alcançar determinados valores que atendam a estes princípios éticos, mas a imprevisibilidade do código – assim como a ausência de padrões nestes casos -- gera alguma insegurança sobre o seu sucesso.

			A complexidade do tema exige um esforço criativo para dar conta desta realidade. Uma solução que tem sido apontada pela doutrina especializada para fazer com que tais princípios sejam incorporados a sistemas de IA é a constituição de quadros éticos corporativos. Estes funcionam como uma “estrutura analítica e operacional destinada a orientar a estratégia dos atores corporativos e a moldar as suas práticas nesse domínio”,67 permitindo que o desenvolvimento da tecnologia seja supervisionado e acompanhado pelo comitê. Junto a isso, o estabelecimento de estratégias de governança de algoritmos também agrega valor à atuação deste quadro ético, com a combinação de diferentes instrumentos regulatórios, que podem “variar desde os pontos de vista estritamente jurídico e regulatório até uma postura puramente técnica”68. Este tipo de governança permite que haja um monitoramento da criação de diretrizes éticas, além do estabelecimento de controles sobre a tecnologia. Assim, estes comitês têm o potencial de exercer um escrutínio ético rígido ao longo do ciclo de desenvolvimento da Inteligência Artificial, atendendo à ideia central de que a IA deve ser centrada no humano (human centered).

			5.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Na falta de uma regulação jurídica específica sobre a Inteligência Artificial, princípios éticos têm sido considerados para baliza dos progressos em IA, constituindo-se em limite interno – no desenvolvimento dos sistemas – e externo – nas aplicações e usos da tecnologia. Tem-se, assim, que as luzes da Ética e as leis de Asimov servem como ponto de partida para o estudo sobre os impactos jurídicos do desenvolvimento e da aplicação de ferramentas que utilizam IA. 

			Os avanços da tecnologia permitem imaginar um futuro em que serão delegadas a sistemas de Inteligência Artificial decisões que irão, inevitavelmente, gerar danos a pessoas. Além da inexistência de uma regulação jurídica sobre a matéria nos ordenamentos jurídicos analisados, soma-se o desconhecimento sobre os impactos verdadeiros que esse tipo de tecnologia pode gerar na sociedade como um todo e nas relações subjetivas, em concreto. O fato de que os processos de decisões levadas a cabo pela IA autônoma não são conhecidos pelas pessoas, ocasionando a formação de verdadeiras caixas-pretas, opacas e impenetráveis ao conhecimento humano, gera incertezas sobre a possibilidade concreta da regulação jurídica, na medida em que não haveria condições de prever ou avaliar probabilisticamente os resultados danosos possíveis do aprendizado da IA.

			Em conclusão, enquanto não houver uma regulação dos sistemas de Inteligência Artificial – ainda que por meio de códigos deontológicos –, a indagação a respeito do adequado, seguro e confiável desenvolvimento e aplicação da IA permanecerá. Caberá à sociedade como um todo a árdua tarefa de exigir a implementação de um sistema de regulação apropriado que possibilite não somente o pleno desenvolvimento das tecnologias e sistemas de Inteligência Artificial, mas que beneficiarão a todos e promoverão a tutela da pessoa humana.
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			1.	INTRODUÇÃO

			No mundo hiperconectado e cada vez mais digital tem ganhado relevo, em especial na última década, a ampliação da utilização da denominada Inteligência Artificial (IA) com aplicações extremamente variadas. A expressão surgiu a partir da possibilidade de se simular, através de máquinas, a própria inteligência humana. 

			Em 1955, no Dartmouth College, em Hanover, no Estado norte-americano de New Hampshire, foi proposta a composição de uma comissão de estudos para que fossem analisados os benefícios que esta inteligência poderia trazer aos seres humanos. O líder deste projeto de pesquisa foi o professor John McCarthy, até hoje reverenciado em todo o mundo como um dos grandes precursores desta ideia. Acreditava-se que todo o processo de aprendizagem ou outras características da inteligência natural poderiam ser precisamente descritos, sendo assim possível a criação e programação de máquinas que viessem a repeti-los de maneira simulada.1 

			Aquilo que antes parecia pertencer ao lúdico campo das artes, como mera obra de ficção científica vem se mostrando como algo real e concreto no alvorecer do século XXI. A expressão robôs, como descritiva de máquinas que imitariam os homens em atos e pensamentos, foi usada pela primeira vez em 1921, quando na República Tcheca foi estrelada a peça de teatro R.U.R (Rossum’s Universal Robots), de Karl Capek. E o próprio termo robô deriva de uma palavra tcheca que significaria ‘trabalho compulsório’. Nesta encenação, os robôs se rebelavam contra a espécie humana e a destruíram por completo.

			Há que se recordar que as grandes guerras mundiais do século passado serviram de palco para teste e aplicação de novas tecnologias, como os aviões, os submarinos, os armamentos com alto poder destrutivo. Talvez por tal razão, o avanço tecnológico passou a ser enxergado como algo perigoso para a própria existência do homem. E isto também ocorreu com a questão relativa à robótica. Vários foram os filmes, romances, peças que exploraram o medo implícito ao desenvolvimento científico, na mesma linha do que fora feito por Capek.

			Entre a década de 1930 e 1940, o escritor russo, naturalizado norte-americano, Isaac Asimov, optou por alterar este cenário sombrio, escrevendo histórias de robôs que tinham como foco produzir benefícios às pessoas, tais como “Robbie”, uma babá robô amada pela criança de quem cuidava; “Razão”, na qual um robô se tornava um religioso; “Mentiroso”, sobre um robô que tinha a capacidade de ler a mente humana. Na sequência destes trabalhos, Asimov traçou as reconhecidas Três Leis da Robótica, que embora não tivessem caráter verdadeiramente normativo, são frequentemente citadas como princípios éticos norteadores do avanço deste tipo de tecnologia. 

			Estas leis de Asimov foram publicadas em 1942, quando de seu quarto conto, “Andando em Círculos”. Seriam seus enunciados: um robô não pode prejudicar um ser humano; um robô não pode desobedecer um ser humano, exceto nos casos em que a ordem dada contrarie a primeira lei; um robô não pode prejudicar a si mesmo, devendo proteger-se, desde que tal proteção não entre em conflito com a primeira e segunda leis. Mais adiante, Asimov construiu uma quarta lei, que fora denominada de “lei zero” pelo seu caráter predecessor às demais. Esta determinaria que um robô não pode fazer mal à humanidade e, nem por omissão, permitir que ela sofra algum mal.2

			Esquecida por pesquisadores entre os anos de 1970 e 1980, a inteligência artificial volta à cena ao final dos anos 1990, quando a gigante do setor de informática IBM constrói o computador “Deep Blue”. Alimentado com milhares de informações e possibilidades lógicas, a partir de algoritmos finamente desenvolvidos, esta máquina acaba por vencer uma partida contra a inteligência humana de Garry Kasparov, campeão mundial de xadrez. Era um claro sinal de que softwares poderiam ser capazes de obterem programações com estruturas de raciocínio similares aos de seres humanos. 

			Essa mesma empresa, já nos anos 2000, também desenvolve outros computadores com este tipo de inteligência, tais como o “Watson”, que devidamente programado, derrota novamente seres humanos em jogos de perguntas e respostas, bem como em campeonatos de vídeo game. Fica claro que a evolução destas ferramentas gera um contraponto à inteligência humana, trazendo dilemas não apenas para o futuro, mas sobremaneira sobre o presente. É importante levantar discussões sobre quais seriam os limites do desenvolvimento e utilização desta inteligência, bem como o nível de interferência que ela poderia provocar na própria liberdade e privacidade individuais.

			2.	AS QUESTÕES SUSCITADAS PELA MODERNA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

			Ao mesmo tempo em que na contemporaneidade populariza-se o arco de benefícios proporcionados pelas ferramentas de inteligência artificial, ampliando-se assim as utilidades que a robótica pode trazer aos seres humanos, uma série de riscos a direitos também estão sendo evidenciados. A título exemplificativo, em setembro de 2017, foi anunciada por pesquisadores da respeitada Universidade norte-americana de Stanford uma nova ferramenta que permitiria, a partir de fotos digitais, determinar a orientação sexual de uma pessoa. 

			A depender do tipo de utilização que se poderia fornecer a essa ferramenta, sob o ponto de vista moral e ético, este modelo de software seria potencialmente violador das leis da robótica sugeridas por Asimov no século passado. E ao desrespeitar tais enunciados, produzir igualmente um rol de nefastas violações a direitos.

			A onipresença da inteligência artificial passa a ser ainda mais impactante a partir do momento em que softwares são criados com a capacidade de observar e aprender com o mundo ao seu redor. O processo de aprendizado ganha certa autonomia mecanizada, com as próprias máquinas desenvolvendo novos conhecimentos, independentemente da intervenção humana direta. A tal processo foi dado o nome de machine learning que indubitavelmente aproxima ainda mais a inteligência em questão aos sistemas mentais humanos.3 

			Esta aprendizagem é denominada por muitos como a primavera da inteligência artificial, podendo ser dividida em aprendizagem supervisionada, não supervisionada e por reforço, além da modalidade de processamento profundo (deep learning) com a utilização de redes neurais.

			O debate aqui é extremamente rico, pois se debruça na capacidade ou não das máquinas desenvolverem seus próprios pensamentos, se é que seria possível usar esta habilidade humana como sinonímia e, assim, terem um processo autônomo de tomada de decisões, sem que haja diretamente uma ordem humana. 

			É de se questionar também se nestes processos haveria espaço para a introdução de raízes de matiz biológica, essencialmente vinculadas ao ser humano. Sentimentos e emoções primárias, tais como o medo, nojo, pânico e raiva; ou mais complexas, como empatia, orgulho, compaixão, vergonha, admiração. Seriam estes desígnios humanos programáveis na seara da inteligência artificial. A ideia cartesiana de separação entre razão e emoção, se ainda presente, tem um profundo desafio quando se está diante da inteligência não natural.4 Certas tomadas de decisão são premidas de denso conteúdo ético e emocional. Há que se perquirir como as máquinas lidariam com tais sentidos.

			De igual forma, se a consciência comandada por uma mente humana orienta as condutas a princípio, como este processo ocorreria na seara do machine learning? Será que seria possível afirmar que as máquinas seriam dotadas de percepção, ou seja, de mente consciente? Se até hoje a neurociência investiga como se dá o processo de criação de um pensamento, como uma máquina poderia imitar o humano neste sentido? 

			Certamente, o estágio atual da ciência não desenvolveu a possibilidade de neurônios serem duplicados fora do corpo humano para serem instalados em máquinas. Será que realizar cálculos a partir de programação computacional poderia ser considerado um tipo de pensamento, uma vez que computação não é um dado da natureza, mas sim um fato criado pela inteligência humana? A inteligência das máquinas não seria algo intrínseco, mas sim atribuído. Processar dados não pode ser confundido com apreensão de significados. Estas são dúvidas pertinentes levantadas por pesquisadores da atualidade, tais como o professor John Searle da Universidade de Berkeley na Califórnia, Estados Unidos.5

			E diante de todo este quadro, é de se questionar se as ferramentas de inteligência artificial estão a ampliar ou reduzir a liberdade individual. Algoritmos hoje tem a plena capacidade de rastrear cada passo, on-line ou off-line, dado por um cidadão. Onde estaria, a esta altura, a proteção à vida privada? Tais mecanismos, a serviço de interesses nada louváveis, poderia conduzir o ser humano a uma situação de dominação completa, subjugando sua liberdade, a vontade e a consequentemente a própria noção de autonomia privada. Há, portanto, um claro temor de que o uso cada mais dilatado da inteligência mecânica possa produzir humanos totalmente dependentes desta, tal qual uma criança em relação a seus pais.

			Desta maneira, a ciência jurídica deve se colocar a refletir sobre se seria possível conviver com tamanha revolução tecnológica sem um marco civil que venha regulamentá-la. Diferentemente do que alguns libertários possam imaginar, a ausência completa de parâmetros legais gera insegurança jurídica, concedendo aos juízes e tribunais poucos critérios para solução de casos concretos que lhes sejam apresentados, ampliando o já extenso e atualmente bastante criticado ativismo judicial.

			A seara da inteligência artificial é notoriamente interdisciplinar, impactando não apenas a computação, a matemática e engenharia, mas também a neurociência, a filosofia, a sociologia e o direito. A preocupação em entender o momento atual não é, portanto, uma tentativa isolada dos juristas. Várias áreas do conhecimento vêm sentido os impactos do rápido desenvolvimento de inteligências não naturais.

			Por tal razão, a análise dos impactos da inteligência artificial é crucial para a preservação do próprio Estado Democrático, sobremaneira quando em jogo a liberdade individual, a privacidade, como se verá na sequência, além dos novos cenários de imputações de responsabilidades.

			O desenvolvimento cada vez mais amplo de ferramentas de inteligência artificial a partir do aprendizado de máquinas (machine learning), sobremaneira quando tal aprendizado se torna profundo (deep learning), a substituição de pessoas por tecnologia em postos de trabalho, as possíveis invasões à privacidade promovidas nesta seara digital, a responsabilidade civil decorrente de erros de aprendizagem pelas próprias máquinas, a supressão da liberdade e consequente manifestação de vontade nas tomadas de decisões, tornam questionáveis qual seria o papel do Direito no esplendor da era robótica.

			Por tudo isto, há que se indagar se o uso e desenvolvimento cada vez mais amplo da inteligência artificial desafiaria a intervenção do Direito (hard regulation). Em sendo positiva a resposta, haveria necessidade de criação de novo estatuto jurídico ou seria possível resolver os inéditos problemas a partir das normas jurídicas ora existentes, especialmente no Código Civil, Marco Civil da Internet, Lei Geral de Proteção de Dados e Constituição da República Federativa do Brasil de 1988? Ou, ao contrário, a governança da inteligência artificial deveria se basear apenas em princípios éticos, no âmbito de uma regulação bem mais leve e menos intervencionista (soft regulation)?

			Para responder a esta desafiadora indagação, afigura-se como relevante fazer breve incursão sobre as funções da ciência jurídica.

			3.	AS FUNÇÕES DO DIREITO

			É comum ouvir a afirmação de que o Direito está sempre atrasado em relação àquilo que acontece na sociedade à qual procura regulamentar. E no alvorecer da terceira década deste século esta assertiva nunca se fez tão presente, ante à velocidade com que as coisas estão se modificando, em especial graças à denominada revolução digital. Como projetado no desenho animado Wall-E, produzido pela empresa Pixar no ano de 2008, seria possível cogitar que num futuro não muito distante os seres humanos perderiam a capacidade de se comunicar sem o auxílio de instrumentos e mídias digitais? Chegaremos a tal ponto de mistura entre o virtual e o não virtual?

			Esse caráter retardatário da ciência jurídica pode ser exemplificado na própria regulamentação da internet em solo brasileiro. Apesar de estar presente no Brasil desde meados da década de 1990, a rede mundial de computadores foi regulamentada parcialmente através de um marco civil próprio apenas em 2014. Ou seja, foram praticamente vinte anos para que a realidade social viesse a merecer um estatuto jurídico que segundo vários críticos já nasceu incompleto, sob vários aspectos. Será que no Brasil este mesmo atraso legislativo ocorrerá com a inteligência artificial, em se concluindo pela necessidade de um estatuto jurídico próprio?

			Quando se trata de função, em especial da função da ciência jurídica, aprende-se desde as primeiras lições do bacharelado que o Direito seria aquela ciência social responsável por prevenir e solucionar os conflitos inerentes à vida em sociedade. De todo modo, a expressão função merece ser mais bem estudada e compreendida, pois no momento atual destaca-se a ideia de que função seria um poder que será exercido no interesse alheio.6 

			O vocábulo função deriva do latim functio, que traria como melhor tradução cumprimento de algo, de uma atividade, de um dever. Transportada para o direito, função traz o significado de finalidade, de papéis a serem desempenhados. Como demonstra Pietro Perlingieri, estrutura e função dois dos elementos que compõem a noção de direito subjetivo7. A gênese do direito subjetivo está na sua estrutura. Já a sua finalidade está na sua função. A título exemplificativo, a propriedade enquanto direito subjetivo de índole patrimonial tem toda sua estrutura voltada ao atendimento de interesses econômicos do proprietário, que poderá repelir qualquer injusta agressão àquela sua titularidade, tal qual ocorre com qualquer outro direito real. Já quanto à sua função, tradicionalmente este secular direito real era visto como apto a satisfazer apenas interesses individuais e egoísticos do titular. Ao longo do tempo, percebeu-se que a propriedade demandava o cumprimento de outros papéis, para além do indivíduo, atendendo-se assim aos anseios de toda a coletividade. 

			Há décadas percebe-se um movimento de funcionalização do Direito, destacado por Bobbio, Josserand, entre outros, sob a perspectiva de uma relativização do absolutismo que aprisionava certos direitos subjetivos, como a retro citada propriedade, o contrato, a empresa, a família, ou mesmo a posse. Indo para além de um interesse puramente individual e egoístico, passa-se à análise das finalidades sociais que gravitariam sobre estes tradicionais institutos. Conforme Louis Josserand, “as prerrogativas, mesmo as mais individuais e as mais egoísticas, são ainda produtos sociais, seja na forma, seja no fundo, sendo inconcebível que elas pudessem, ao grado de seus titulares, se livrar da marca característica original e ser empregadas para todas as necessidades, mesmo fossem elas inconciliáveis com sua filiação e com os interesses os mais urgentes, os mais certos, da comunidade que as concedeu”. 8

			Desta forma, há uma funcionalização não apenas dos institutos jurídicos, mas da própria ciência jurídica. Molda-se uma nova atribuição que não se adstringe à solução de conflitos, mas que se volta também à organização da própria sociedade. O Direito deve assim ter uma atividade afirmativa, promocional, distributiva, mesmo quando nas relações interdisciplinares como aquelas estabelecidas com a economia, a psicologia, a medicina, a engenharia e, igualmente, a computação. 

			Ou seja, a função do Direito, para além da tutela de interesses individuais e sociais, é também ser um instrumento de promoção do desenvolvimento de outras ciências, ao estabelecer princípios, paradigmas, objetivos, enfim, normas de comportamento que possam ditar, sem impedir, a própria evolução de outras áreas do conhecimento. 

			Num estado como o Brasil, que tem como um dos seus objetivos fundamentais estampados na sua Constituição em vigor, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, deve se fazer presente a noção de que qualquer direito é funcionalizado para o atendimento destes objetivos. O direito deve ser uma ciência que tem como papel promover a transformação social, sob o paradigma igualmente constitucional da livre iniciativa. Entender o direito como uma ciência humana destinada apenas e tão somente à prevenção e resolução de litígios é indubitavelmente apequenar sua função.

			4.	AS FUNÇÕES DO DIREITO FACE À INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

			A utilização da inteligência artificial no cotidiano não é apenas uma opção. Trata-se de uma contingência da contemporaneidade. São tantas as situações nas quais o ser humano já é orientado ou governado por este tipo de inteligência que não há mais espaço para questionamento acerca da possibilidade de livres eleições relativas a esta interferência. 

			A título ilustrativo, ao acessar a internet, qualquer indivíduo deixa seus rastros digitais. A partir de ferramentas de análise, é possível traçar todo o comportamento online do sujeito, fornecendo na sequência conteúdo ou ofertas de bens e serviços que estejam diretamente ligados à linha de interesse demonstrada na habitual navegação em rede. Outros exemplos vão se somando cada vez mais. Desde serviços mais simples, como aqueles de geolocalização fornecidos por aplicativos ou sistemas de recomendações em serviços de transmissão de áudio e vídeo por streaming, até o desenvolvimento de veículos autônomos, diagnósticos médicos antecipados e computação quântica. 

			Desta forma, é importante questionar em que medida a interferência da inteligência artificial pode vir a provocar a supressão da liberdade do indivíduo e, consequentemente, o próprio exercício de sua autonomia privada. E neste sentido, deve-se verificar o impacto da reiteração de comportamentos online direcionados por algoritmos comandados por este tipo de inteligência, na construção de uma sociedade efetivamente plural, ante à possibilidade de reforço indevido de vieses de confirmação. Sendo assim, ao que parece, uma primeira e superimportante função do Direito diante do desenvolvimento da inteligência artificial seria preservar as liberdades dos sujeitos. 

			O Direito tem indubitavelmente uma essencial função garantidora da liberdade, razão pela qual toda e qualquer construção de ferramentas de inteligência artificial deveria primar pela preservação deste direito fundamental. Ocorre que hoje, os principais estudos relativos à IA e o Direito focam na construção de novas ferramentas que possam auxiliar na resolução dos inúmeros problemas e desafios que a prática judiciária oferece, seja alterando as estratégias de atuação de escritórios de advocacia, transformando a administração da justiça ou incrementando o uso da estatística para a compreensão dos fenômenos jurídicos (jurimetria). 

			O debate que ora se propõe é desenvolvido a partir de outra vertente, qual seja, da análise do Direito como instrumento de preservação de direitos fundamentais, diante da amplificação dos produtos e serviços que se utilizam em maior ou menor grau da inteligência artificial.

			Algoritmos são construídos com a finalidade de se solucionar problemas construídos a princípio pela inteligência humana. Na visão de Bentley e outros, a inteligência não humana depende de desafios a serem solucionados, pois só assim surge ou se desenvolve9. Logo, a IA está vinculada aos incentivos humanos adequados para se desenvolver, o que inexoravelmente conduzirá a condutas voluntárias na sua própria essência, mesmo nos casos em que mais adiante seja possível enxergar a possibilidade da aprendizagem de máquinas (machine learning). 

			A programação destes algoritmos, portanto, deve respeitar não apenas princípios éticos, mas sobremaneira direitos fundamentais daqueles que serão direta ou indiretamente impactados pela utilização do produto ou serviço com aplicações de inteligência artificial. 

			Em caráter ilustrativo, indaga-se: uma aplicação de serviços de geolocalização, como o Waze ou o Google Maps, poderia indicar ao usuário um itinerário no qual este fosse, propositalmente, direcionado a passar em frente a uma empresa que patrocina tal serviço, a fim de que o consumidor fosse instado a ali parar e adquirir as ofertas do dia? Seria este tipo de parceria comercial, que coloca os interesses das empresas em primeiro plano, desconsiderando a posição de vulnerabilidade do usuário, uma conduta potencialmente lesiva à liberdade de escolha desse sujeito, sobremaneira quando não lhe for informada adequadamente?

			Num segundo exemplo, poderia um serviço de streaming, como o Netflix ou o Spotify, a fim de atender interesses comerciais ou ideológicos, programar um algoritmo de recomendação de filmes, séries, músicas e podcasts para que mais pessoas possam consumir um tipo de conteúdo cultural em detrimento de outro? Até que ponto isto poderia servir como instrumento de manipulação de massas?

			Portanto, é possível que algoritmos sejam indevidamente programados para apenas reforçarem o denominado viés de confirmação, através do qual há um estreitamento da visão mundana, pela supressão de liberdades de escolhas. Impactadas por este viés, as pessoas passam a acreditar e aceitar numa única história ou ponto de vista, pelo simples fato de desejarem que aquilo dali fosse mesmo traduzido numa verdade. A era da pós-verdade reforça teorias ou ideias de estimação, impedindo que outras versões ou opiniões sejam apresentadas. Histórias excêntricas passam a ganhar cada vez mais relevo, mesmo quando confrontadas com uma coletânea de dados cientificamente verificados. 

			Os riscos à liberdade de escolha são concretos, fato este que deve servir para reforçar a função garantidora de direitos, inerente à ciência jurídica. Como então superar estas potencialidades lesivas descortinadas pelo uso da inteligência artificial? Inicialmente, dois caminhos podem ser apontados: a intelegibilidade e a transparência (accountability).

			Por meio da intelegibilidade seria possível se compreender minimamente como as respostas dos modelos de IA são geradas. Sabe-se que os algoritmos são modelos matemáticos que por vezes possuem estruturas numéricas complexas, podendo ocasionar dificuldades no entendimento do fornecimento das respostas (ou saídas). Como destacado por Nilton Correia da Silva, as pesquisas atuais, ao buscarem um cenário ótimo, visam construir aplicações de IA que sejam a um só tempo assertivas e com alto nível de compreensão.10 Desenvolver modelos com alto nível de assertividade é tão importante quanto desenvolver modelos interpretáveis. Um observador humano deveria compreender as razões que estão por trás de uma predição realizada por esse modelo que se vale de inteligência artificial.

			Esta vertente é fundamental para a compreensão de como um modelo de IA pode ser algo que suprima ou restrinja a liberdade de escolha de uma pessoa. Tanto é verdade que, nos Estado Unidos, já se utiliza o termo Explainable AI para designar um conjunto de esforços que visam buscar melhores os níveis de interpretabilidade aos algoritmos desenvolvidos.

			Quanto à transparência, registre-se desde logo que este tem sido um dos temas mais debatidos quanto ao desenvolvimento de aplicações de inteligência artificial. É certo que mesmo em processamento de dados promovidos por inteligência humana sempre houve esta preocupação. Na verdade, diversos dilemas humanos agora são também transferidos para as máquinas. 

			Todavia, quando este processamento é realizado por algoritmos, surge naturalmente uma tendência maior pela procura de métodos e marcos de controle. Afinal, por qual razão um filme é indicado por um robô a uma pessoa e a outra não? Estes mecanismos devem ser informados ao consumidor? Qual nível de esclarecimento deve ser exigido daqueles que entregam este tipo de ferramenta? Para qual finalidade meus dados são capturados? São várias perguntas que certamente merecem ser feitas, como forma de se caminhar cada vez mais em busca da denominada transparência algorítmica. 

			Na era dos algoritmos é possível que haja o exercício de uma espécie de poder subliminar que dificilmente seria identificável, ao menos pelo cidadão comum. Como corretamente destacado por Fabiano Hartmann Peixoto e Roberta Zumblick Martins da Silva, a pura exposição algorítmica com a demonstração dos códigos-fonte ou mesmo a realização de auditorias irrefletidas podem gerar ilusão de clareza. Logo, seria importante refletir sobre as possibilidades de regulação de aplicações algorítmicas em softwares, sejam eles públicos ou privados, estimulando assim mecanismos de identificação de possíveis erros ou aplicações inadequadas, produzindo por via de consequência uma especialização de sistemas de governança.11 

			Esta regulação por via legal tem sido profundamente debatida na Europa e nos Estados Unidos. Em artigo escrito por Deven Dasai e Joshua Kroll, publicado no Harvard Journal of Law & Technology, defende-se que esta regulamentação legal poderia trazer ao menos quatro benefícios: a) evitar a inaptidão de sistemas tradicionais; a analogia aqui pode não ser a melhor solução para estes novos problemas; b) abordar as especificidades desta indústria, com todo seu dinamismo, contando para tanto com a contribuição dos tecnólogos, engenheiros e cientistas da computação; c) estabelecer uma estrutura de conformidade, tal qual acontece em outros campos da vida, esclarecendo quais são os limites aceitáveis, as responsabilidades, os requisitos e as fiscalizações que por ventura devem ser levadas a efeito; d) reduzir as objeções dos sujeitos regulamentados, ao estabelecer estruturas próprias de trabalho, com etapas e termos técnicos, gerando ganhos de especialização.12

			Acredita-se que hoje, mesmo sem um marco legal relativo à inteligência artificial, há princípios no ordenamento que determinariam uma maior transparência por parte de provedores de aplicações. A boa-fé objetiva, a dignidade da pessoa humana e o próprio solidarismo poderiam impor aqui, uma vez mais, a sua força normativa. 

			Tome-se como exemplo a boa-fé objetiva e sua tríplice função. Como cânone interpretativo previsto expressamente no art. 113 do Código Civil Brasileiro, a boa-fé serviria como um standard a orientar os juízes quando diante de dilemas impostos pelo uso em concreto de ferramentas de inteligência artificial. Desta forma, ao interpretar um contrato e os deveres que dali se extrai, um magistrado poderia exigir que um provedor de aplicações de IA demonstrasse as razões pelas quais se chegou a um determinado resultado. Traçando-se um exemplo concreto, se uma instituição financeira viesse a negar um novo empréstimo a um correntista, sob a alegação de que seus sistemas de informação analisaram o perfil e declinaram quanto à revalidação do contrato de mútuo, um juiz poderia impor que as razões determinantes que orientaram aquele software fossem reveladas, como forma de dar ao contrato a devida conformação imposta pela boa-fé objetiva. 

			Já quanto à função integrativa, é importante recordar que para além dos deveres principais de um contrato, a boa-fé objetiva impõe aos negociantes os denominados deveres anexos ou laterais, tais como o dever de cooperação, proteção e informação. A partir da norma imperativa do art. 422 do Código Civil, os contratantes devem atuar para além das prestações de dar, fazer e não fazer, tidas como objetos principais. Cumprir os deveres acessórios é fundamental para que haja o adimplemento adequado do contrato, evitando sua violação positiva. Cooperar com o usuário de aplicação de IA é perceber que seus interesses são tão importantes quanto os daqueles que desenvolveram e se beneficiam economicamente do produto ou serviço. Proteger este usuário é compreender que sua integridade física e psíquica devem ser objeto de todo tipo de tutela possível. Informar é o pilar desta relação, pautada na transparência algorítmica, deixando-se sempre claro quais são os modos de funcionamento de cada sistema governado por este tipo de inteligência.

			Por fim, a função de controle do princípio da boa-fé objetiva pode ser também importante instrumento de vedação ao abuso de direito por parte destas pessoas naturais ou jurídicas, que se valem de inteligência artificial para a prestação de seus serviços ou fornecimento de seus produtos. Prevista no art. 187 do Código Civil, como grande cláusula geral de combate ao exercício indevido de direitos subjetivos, a boa-fé tende a ser utilizada como vetor repressor de condutas inapropriadas. Figuras como o venire contra factum proprium, a supressio, a surrectio, o tu quoque, entre outras, podem auxiliar os juízes na verificação das posições jurídicas adotadas por exploradores de IA, permitindo-se assim uma tutela adequada daqueles que estão submetidos aos algoritmos. 

			Certo é que a liberdade não pode ser corroída por uma eventual opacidade determinada pelas grandes companhias que dominam o mercado de tecnologia ou mesmo por startups que ingressam neste segmento. Por esta razão, ainda que não haja neste momento um aparato normativo específico para tutelar estas novas e desafiadoras questões, a liberdade enquanto direito fundamental merece a proteção adequada, a partir da aplicação dos princípios hoje existentes no ordenamento jurídico pátrio. 

			Nesta esteira, vale também o debate relativo à proteção dos dados fornecidos por usuários a provedores ou fornecedores, quando do relacionamento online, mediado por inteligência artificial. Para além do que hoje consta na Lei 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é necessário trabalhar com um novo conceito de privacidade na era digital, tal qual defendido por Stéfano Rodotà.13 Na visão do mestre italiano, a privacidade hoje requer o entendimento de que cada sujeito deve ter o direito de manter o controle sobre seus dados pessoais, em especial no que se refere à coleta, análise e efetiva utilização, o que nos termos na novel legislação se denomina tratamento. 

			O princípio do consentimento é uma das principais normas no cenário de proteção de dados. Daí, há que se indagar: será que as aplicações de inteligência artificial estão respeitando adequadamente os interesses e vontades manifestadas pelos usuários, em especial no que toca à privacidade? Será que os contratos de adesão online estão sendo claros o suficiente para que cada usuário saiba o que está sendo feito com seus dados pessoais coletados?

			Há hoje um verdadeiro direito à autodeterminação informativa, reconhecido pelo Tribunal Constitucional Federal Alemão desde a década de 1980 e, mais recentemente, também pelo próprio Supremo Tribunal Federal.14 Conforme destacado no voto da Ministra relatora Rosa Weber no bojo da ADI 6.387, a autodeterminação individual pressupõe, mesmo sob as condições da moderna tecnologia de processamento de informação que, ao indivíduo, está garantida a liberdade de decisão sobre as ações a serem procedidas ou omitidas. Como decorrência da cláusula geral de resguardo aos direitos da personalidade, reconheceu-se que o direito à privacidade e à autodeterminação informativa foram positivados na LGPD brasileira e, independentemente da entrada em vigor desta nova lei, já estariam de todo modo abarcados como direitos fundamentais pela própria Constituição da República de 1988. Por esta e outras razões, a Medida Provisória 954/2020 teve sua eficácia suspensa através de medida cautelar, impedindo assim que o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) obtivesse os dados de consumidores de serviços de telefonia fixa e móvel junto às operadoras, para fins de suporte à produção estatística oficial durante a pandemia de COVID-19.

			Fortes neste precedente da Corte Suprema e na nova norma de proteção de dados já em vigor, as indagações feitas apontam para um cenário em que a autodeterminação informativa será o fio condutor para as aplicações que se valem de inteligência artificial. O Brasil necessitará cada vez mais de um Poder Judiciário atento, atualizado e disposto a combater eventuais abusos que coloquem em risco a privacidade, em seu novo e dinâmico conceito.

			E nesta mesma direção, caberia também aos órgãos e entidades responsáveis pela tutela dos interesses difusos e coletivos buscarem um maior acertamento destas condutas, com a finalidade de se obter uma verdadeira proteção a toda a coletividade, que hoje já é impactada pelo uso de aplicações de inteligência artificial. As iniciativas em solo brasileiro ainda são tímidas neste sentido, muito possivelmente em virtude do desconhecimento da temática por grande parte dos operadores do Direito. Há que se caminhar rapidamente na busca do ajustamento de órgãos e pessoas para enfrentamento desta realidade tecnológica.

			5.	CONCLUSÃO

			Inúmeros tem sido os casos de utilização de aplicações com inteligência artificial em que as respostas não têm sido claras o suficiente e isto, ao que parece, pode vir a ser cada vez mais comum. Sistemas podem ser os indicados como os responsáveis por uma negativa de empréstimo bancário para a aquisição de um carro ou da casa própria? Softwares poderiam mesmo ser acusados de fraudarem uma eleição? É possível dizer que um erro de diagnóstico médico foi mesmo causado por uma máquina? A questão central é saber se estes eventos seriam mesmo fruto de uma responsabilidade das máquinas em si e de seu eventual aprendizado falho ou se, ao revés, seria um defeito de programação.

			Nessa perspectiva, é importante analisar e focar a atenção nos impactos da inteligência artificial no âmbito da liberdade e da privacidade, evitando danos ou imputando responsabilidades pela violação a estes direitos fundamentais. Há que se ter inteligibilidade e transparência, para resguardo das liberdades. Igualmente, será importante o redesenho do conceito de privacidade, a fim de assegurar o direito à autodeterminação informativa, positivada na LGPD.

			O ordenamento jurídico brasileiro atual dispõe de normas para combater eventuais desvios quanto ao uso deste tipo de tecnologia. Os princípios existentes, tais como o da boa-fé objetiva, da proteção à dignidade humana e o solidarismo constitucional possuem eficácia normativa e podem auxiliar no tratamento de novos desafios propostos por ferramentas de IA.

			Entretanto, a construção de um estatuto jurídico da inteligência artificial, abarcando de forma moderna esta nova fronteira multidisciplinar, geraria uma série de benefícios, contribuindo decisivamente na compreensão da especificidade e dinamismo da indústria computacional, estabelecendo uma estrutura de conformidade, impondo requisitos e responsabilidades para o desenvolvimento eficaz da inteligência artificial em vários segmentos de negócios. Esta segurança jurídica certamente alavancaria uma série de novos investimentos, algo fundamental do ponto de vista econômico, permitindo também o cálculo prévio dos riscos de uma atividade.

			E nesta linha, caberá ao Poder Judiciário e demais órgãos de proteção de interesses difusos e coletivos, a atualização devida para estarem prontos a responder às demandas da coletividade, evitando-se que o desenvolvimento da inteligência artificial possa colocar em risco direitos individuais e transindividuais.
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			1.	INTRODUÇÃO

			O século XIX forjou as pessoas coletivas, enquanto sujeitos da relação jurídica, que assim passam a figurar na estrutura externa daquela ao lado das pessoas físicas. Volvidos dois séculos, ao mesmo tempo que se assiste ao debate em torno da personalidade jurídica dos nascituros, que não poderá ser ignorada, num apelo à axiologia fundamentante do sistema privatístico, o elenco tradicional dos sujeitos volta a ser problematizado, primeiro, para questionar se os animais podem ser jus-subjetivados, e depois – e muito embrionariamente –, para indagar até que ponto, face aos recentes desenvolvimentos no campo da robótica e da inteligência artificial, é ou não viável pensar, para o futuro, em e-persons (pessoas eletrónicas). À questão “quem são os sujeitos da relação jurídica” já não se consegue, hoje, dar uma resposta líquida no sentido de incluir na categoria apenas as pessoas singulares e as pessoas coletivas. É que, ainda que seja esse o resultado final da indagação, não podemos ignorar a reflexão que a este propósito tem de ser feita. 

			2.	OS ENTES DOTADOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A RESPONSABILIZAÇÃO 

			O problema da eventual personificação dos entes dotados de inteligência artificial coloca-se, em primeiro lugar, no quadro jurídico, por força da necessidade de encontrar uma resposta para o problema da responsabilidade por danos causados por entes dotados de inteligência artificial. E implica a questão de saber se o software pode ser visto como um agente moral. 

			Tradicionalmente, os filósofos referem que não pode haver responsabilidade se a liberdade estiver ausente. O livre arbítrio surge como um conceito central da responsabilidade moral, com que a filosofia lida. Tal livre arbítrio pressupõe que a pessoa aja de acordo com os seus pensamentos, as suas finalidades, as suas motivações, e que tenha capacidade para controlar o seu comportamento, o que implica um certo nível de consciência1. Não bastaria, na verdade, causar um evento em termos materiais para se poder imputar a responsabilidade a um ente, mas exigir-se-ia um estado interno, integrado por desejos, crenças ou outros elementos intencionais, que juntos configuram a ratio da ação. Dito de outro modo, a responsabilidade moral ficaria limitada aos comportamentos intencionais e aos resultados que se pudessem prever. 

			Ora, apesar de já nos termos referido à autonomia dos entes dotados de inteligência artificial, e de esta ser uma característica amiúde sublinhada pelos autores, como Noorman explica, o conceito que autonomia que habitualmente mobilizamos é diferente do conceito de autonomia específico das ciências da computação2. Neste contexto, a autonomia traduz a possibilidade de o robot realizar independentemente complexas operações num ambiente imprevisível3. Eles não seriam, contudo, capazes de controlar as suas ações, funcionando como um mero instrumento avançado de um programador4.

			É um facto que, quanto mais sofisticados se apresentam os robots, mais eles conseguem assumir decisões complexas e independentes. Os cientistas prestam especial atenção a esta particularidade e ao facto de eles terem ou virem a ter a capacidade de refletir acerca do significado moral e social do seu comportamento5. Além disso, as escolhas éticas (ethical decision making) estão já integradas em alguns sistemas computacionais6. Em rigor, os programadores estão hoje a trabalhar conjuntamente com os produtores no sentido de, por exemplo com referência aos veículos autónomos, determinar se, no caso de um acidente, o automóvel deve preservar o condutor ou o peão que atravessa a via. Neste âmbito, alguns pensadores defendem que os entes dotados de inteligência artificial podem ser percecionados como autonomous moral agents, tanto quanto eles possam beneficiar de um nível significativo de autonomia e possam ter um comportamento intencional7. Sullins aduz, ainda, que eles irão desenvolver um papel social, o qual envolverá certas responsabilidades e que nos mostrará que poderão entender os seus deveres diante de outros agentes morais8. Numa perspetiva funcionalista, aliás, a qualidade de agente moral pressuporia, apenas, a existência de certos comportamentos funcionalmente equivalentes aos comportamentos que nos permitiriam atribui-la ao homem9. Bastaria, para que fosse considerado agente moral, que o ente artificial tivesse capacidade para processar informação, iniciando a sua ação com base nela. A partir daqui, poderíamos passar a considerar que as características relevantes – compreendidas sob o signo de categorias observáveis – existiriam, tratando-se o robot como um agente moral. 

			A posição não é, contudo, unanimemente aceite. Pelo contrário, há quem recuse atribuir responsabilidade moral aos robots e, assim, recuse vê-los como moral agentes, por serem estes sempre o produto de um comportamento humano, mesmo que indiretamente10. 

			Outros sugerem que a qualificação dos entes dotados de inteligência artificial como moral agents só é possível na presença de higher-order-intentional computer systems, ou seja, de sistemas de inteligência artificial caracterizados pela atribuição de crenças, desejos e uma certa racionalidade11. Noutras palavras, tudo dependerá do estádio de evolução dos computadores, por um lado, e no tipo de robot, por outro lado. 

			Em 2006, Moor distinguiu três tipos de ethical agentes12: implicit ethical agents, aqueles que têm registada a ética do programador no sistema; explicit ethical agents, isto é, computadores que podem determinar, com base num certo modelo ético, o que está certo e o que está errado; e full ethical agents, que podem formular juízos morais e justifica-los. Apenas esta última categoria exigiria a consciência e o livre arbítrio. Ora, esta visão gradativa permitiria integrar no conceito de agency determinadas realidades artificiais, tanto quando a categoria não ficasse restringida às hipóteses de existência de livre arbítrio e consciência. Simplesmente, esta construção teórica não afasta o problema de base que motiva estas considerações: é esse tipo de moral agency suficiente para se impor a responsabilidade aos robots e outro software?

			O problema reside em que, atualmente, não obstante a crescente complexidade dos computadores, não conseguimos descobrir um que, independentemente de um modelo ético que alguém tenha inserido no sistema, atue eticamente. Pelo contrário, cada decisão autónoma assumida por um ente dotado de inteligência artificial resulta de uma prévia determinação do programador, ainda que modificada pela autoaprendizagem. No campo da inteligência artificial, a ação é sempre determinística, o que implica que o robot não poderia atuar de outro modo. Claro que podemos argumentar que, a partir do momento em que os computadores aprendem por si mesmos, com base na interação com o meio, esse determinismo é imprevisível. Ao terem capacidade para operar escolhas diferentes das que foram previstas, torna-se difícil fazer retroceder a responsabilidade para a esfera do programador, que deixa de conseguir controlar o sistema e prever os resultados13. Mas essa dificuldade – que se terá de enfrentar em termos jurídicos, sobretudo – não apaga a presença do ser humano na retaguarda de atuação do software14.

			E se isso envolverá, como veremos, uma reflexão acerca do próprio ser humano e das suas condicionantes de ação, podemos desde já avançar que os computadores, ao contrário do homem, não se conseguem transcender a si próprios, nem conseguem julgar os seus atos; não se mostram aptos a propor a si mesmos propósitos e ideias, razões e argumentos para limitar os seus impulsos, preferências e desejos no sentido de proteger os outros. Isto mostra-nos que apenas o homem, como pessoa, pode ser responsável, por ser ele o único que se mostra senhor dos seus atos. E implica que, de um ponto de vista filosófico, os entes dotados de inteligência artificial não possam ser responsáveis, tanto quanto a responsabilidade de que curamos assente nessa ideia de ser pessoa como um ser de relação, a não ser que se presumam diversas formas ou sentidos de responsabilidade, como David Shoemaker15 fez, e se trate a responsabilidade desses AI agents como accountability. Simplesmente, nesse caso, estamos a afastar-nos do problema filosófico nuclear para entrar noutros tipo de considerações. 

			Esta conclusão – exigida por um entendimento axiológico do ser humano como pessoa – requer, não obstante, outro tipo de considerações. Na verdade, enfrentamos dificuldades que resultam quer do desenvolvimento de determinadas correntes de pensamento, quer do anúncio de possíveis formas de existência virtual, quer do sentido da responsabilidade com que se lida. 

			Em primeiro lugar, haveremos de sublinhar – na necessária transposição entre o mundo filosófico e o mundo jurídico – que a responsabilidade não deve ficar confinada aos comportamentos intencionais. Se esse é o sentido da responsabilidade moral, então, haveremos de concluir ser mais amplo o âmbito da responsabilidade jurídica, por levar implícita a possibilidade de os comportamentos meramente negligentes viabilizarem a imputação. Este alargamento podemos explica-lo não só pela ideia de alteridade presente no direito, bem como pela necessidade de proteção da vítima, mas também pelo sentido da pessoalidade de que se parte. O agente responsável, autónomo e consciente, é também aquele que, esquecendo os deveres para com o seu semelhante, lhe cause dano, ainda que insconscientemente; e se tal omissão do dever se pode vir a traduzir, em termos morais, numa ação em contravenção com o que seria exigível, a questão do foro interno não releva do ponto de vista jurídico. A ser assim, então, admite-se uma pergunta: não poderemos encontrar, por referência aos entes dotados de inteligência artificial, hipóteses de preterição de regras de cuidado que, sem postularem a consciência e a vontade/intenção, permitem alicerçar a responsabilidade do software? Mas a resposta não pode ser senão negativa: a inconsciência que funda a negligência está ancorada por uma ideia de exigibilidade – o agente é responsável, mesmo quando não previu o resultado, se o deveria ter previsto, de acordo com um padrão de razoabilidade. A censura moral retroage ao momento da decisão de ação em contravenção com o dever: a intencionalidade, longe do plano jurídico, pode encontrar-se até no quadro da formação da vontade de ação inconsciente. Há uma distância entre a culpa entendida em termos morais e a culpa entendida em termos jurídico-civilísticos, onde é apreciada de acordo com um desvio do comportamento e não da vontade. Ora, nada disto é possível em relação a um robot: a exigibilidade de que se fala perde significado, quando a ação é determinada algoritmicamente; e o padrão de razoabilidade deixa de existir, por não ser possível, num horizonte de imprevisibilidade, falar-se de robot médio. Mesmo orientando-nos pelo desvio comportamental, ela não é desvelável por referência aos entes dotados de inteligência artificial. 

			Mas outros são os problemas que se enfrentam: se as qualidades para se ser, do ponto de vista filosófico, agente e, como tal, responsável passam pela consciência e a autonomia/livre arbítrio, e se justificadamente os autores alegam que a autonomia algorítmica não se pode confundir com a autonomia do ser humano, que não é pré-determinada, então somos desafiados pelas correntes do pensamento que afastam do horizonte a liberdade decisória para falarem em determinismo neuronal. Em bom rigor, a aceitarem-se por boas, mais do que justificarem a analogia entre homem e máquina dotada de inteligência artificial, elas deitam por terra a possibilidade de responsabilização do próprio ser humano, exceto se olharmos para essa responsabilidade no tal sentido da accountability.

			Na verdade, como no passado o determinismo colocou inúmeros problemas à responsabilidade (devido ao facto de, num mundo determinístico, os factos serem absolutamente fixos), forçando os compatibilistas a forjar formas de conciliação entre essa ideia e o livre arbítrio, como um pré-requisito da responsabilidade, hoje em dia, as descobertas no campo das neurociências conduzem-nos a outro tipo de considerações. O determinismo neuronal torna atual a discussão acerca da liberdade humana, justificando a analogia com o problema que se enfrenta a propósito dos entes dotados de inteligência artificial. 

			Graças às novas técnicas de ressonância magnética, tomografia computorizada, tomografia com emissão de positrões e tomografia com emissão de fotões, os neurocientistas surgem a defender que processos neuronais inconscientes controlam as decisões humanas. O homem sociológico é substituído, assim, pelo homem neurobiológico16: todos os processos mentais dão lugar a processos neurofisiológicos. A vontade humana e as capacidades cognitivas dependem exclusivamente das estruturas neuronais. Os autores pós-conexionistas defendem que o dualismo entre o mundo externo e o mundo mental e que a ideia segundo a qual acedemos àquele através da correspondência de um código ou símbolos pré-definidos deve ser ultrapassado17. Ao invés, o mundo exterior é criado pelo organismo mental humano quando produz as suas sequências neuronais. O fenómeno mental é agora reduzido ao resultado de disposições neuronais que estruturam os mecanismos e os processos neurobiológicos18. Neste sentido, o livre arbítrio desaparece, tanto quanto cada decisão seja entendida como o resultado de um processo neuronal determinístico. As ressonâncias magnéticas, as tomografias computorizadas, as tomografias por emissão de positrões e as tomografias por emissão de fotões permitem-nos saber que, mesmo antes de uma pessoa tomar uma decisão, determinadas áreas do cérebro tornam-se ativas, o que significa que a decisão é preordenada por conexões neuronais e que a liberdade decisória é apenas uma ilusão.

			Assim sendo, a liberdade humana não se distanciaria muito da liberdade programada dos entes dotados de inteligência artificial, o que deporia a favor de uma analogia que alguns autores invocam. Por outro lado, temos de assumir que a responsabilidade não é possível em termos gerais, ou temos de assumir que os entes dotados de inteligência artificial podem ser responsáveis. Quer homens, quer robots estariam, afinal, privados de uma absoluta liberdade e a responsabilidade moral converter-se-ia num atributo apenas concebível no sentido de ausência de coerção externa.

			Esta perspetiva não é, contudo, aceitável.

			Em primeiro lugar, no que respeita à dimensão cognitiva, o facto de as novas tecnologias permitirem a visualização da ativação de certos mecanismos neuronais não significa que eles sejam responsáveis pela formação do processo19. Como Joaquim Braga sustenta, as experiências laboratoriais não podem escrutinar as ligações, como os processos que são visualizados e mensurados durante uma estimulação sensorial não têm de estar ligados com os objetos conexionados20. A nova tecnologia não é capaz de visualizar conceitos.

			Em segundo lugar, no que respeita à formação da dimensão de vontade, Joaquim Braga afasta as conclusões a que determinadas experiências neurobiológicas chegam21, designadamente aquela que foi levada a cabo por Libet, em 1983. Aqueles que foram submetidos à experiência tinham de executar um simples movimento e assinalar o momento em que tomaram a decisão. A atividade neuronal foi monitorizada e o resultado foi simples: mesmo antes de os participantes assinalarem o momento da decisão alguns processos neuronais foram ativados, o que significa que a decisão foi tomada mesmo antes de os sujeitos terem consciência dela. Como Joaquim Braga sublinha22, aqueles que foram submetidos à experiência tinham de executar um movimento com os seus corpos; contudo, não tinham de escolher entre um leque de diferentes possíveis ações. Além disso, o sujeito podia ter decidido executar o movimento num momento diferente. Por outras palavras, podemos decidir e adiar a decisão para um momento posterior, mesmo que esse momento não diste muito tempo da decisão em si mesmo. 

			Em terceiro lugar, o autor explica que o erro dos neurocientistas é reduziar ação à prontidão do ato, sem ter em consideração que certos processos volitivos não estão articulados em ações e que nem todos os atos têm como referência específicas ações, e sem ter em consideração o contexto da tomada de decisão23. 

			Por fim, a responsabilidade apenas pode ser entendida de uma perspetiva cultural. A liberdade humana é muito mais do que uma mera possibilidade de decisão. Envolve a possibilidade de decidir tendo em consideração os interesses dos outros e, portanto, a possibilidade de nos transcendermos a nós próprios. Ora, nenhum destes aspetos pode ser capturado por uma imagem tomográfica, porque envolve dimensões que ultrapassam uma decisão imediata tomada sob impulso ou de acordo com um comando. 
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